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o art 40 êà Lei n° 8666/93 esiáfeeí^ 4è exigêneigs <jüè

deverão ser contemplados na minuta do edital, alèm da Modalidade e Critério de Julgamento

que }á foram mencionadc>s anteriormente, destecamos os segtxintes;

Analisando d iiéâinbulo da Minuta do Edital verificou-sé qtte ês^ atende todas

exigências do caput do artigo 40 da Lei 8.666/93, pois infcima com dârèza e objetividade o
nümero de ordem em serie anual 024/2023, de interesse da SEjcreíaria Municipal de

as

Administração, a modalidade Piegão Eletrônico como sendo a adotada por este edital, o

regime de execução por aTEM> ademais o critério de julgamento ou tipo de licitação menor

preço, o modo de disputi é aberto, faz menção a legislação a nlicável ao presente edital, iitdica

a data, horário e endereço eletrônico onde será recebida a documentação e proposta.
1" da Minuta destaca comErosseguindo a analise, verificamos que o item

clareza o objeto desta licitação, qual seja. Registro de fieços para futuras

prestações de serviços comuns de engenharia para  o melharamento de vias e manutenção

corretiva e preventiva de logradouros públicos para atender as necessidades do município de

Maracaçumé e no seu tei mo de referência informa, detalhadamente, a especificação dos itens

e eventuais

que serão licitados, com a quantidade exigida por esta secréteria;
Ademais o edital relaciona a forma de credenciamento, condições gérató para

participação do Pregão e,impedimentos constante nos itens "3 " e "4" respectivamente.

Esta previsto nos itens "5", "6", '7", ^ do edital a apresentação cia

proposta e dos documentos de habilitação, o preenchimer.to da proposta, da abertura da

sessão, classificação das propostas e formulação dos lances e, da aceitação da proposta

vencedora. Para participação nesta licitação, o edital prevê .condições/exigências que deverão

ser atendidas pelas empresas licitantes, estas exígêndas ̂tãe» previstas nos art. 27 a 31 da Lei

8.666/93 e se encontram nesta minuta de edital nos itens 9,7.: - habilitação jurídica, item 9.7.2

- regularidade físcai e trabalhista, item 9.7.3 - quâlificaçãp técnica, item 9.7.4 - qualifiGaçãO

econômico-financetra,, estando portanto respeitadas as exig|ndas do int. XIII, do art. 4“ da Lei

n‘’10.520/2002 e arts. 27 a 31 da Lei de Licitações. ^

Atendendo o inciso VIU, do art. 40 da Lei n° 8,í>66/93, está previsto no edital no

item "12" impugnação dc ato convocatório e o acesso às iiüorctiações, tais como locais e acesso

dos meios de comiínícaçâo em que serão fornecidas informares e esclarecimentos relativos â

licitação. '

I

Está jinencionado nos itens 18 e 24 o afendlmar to do art. 14, da Lei n" 8.666/93,

que condiciona a .^dministraçào Pública a apontar  e reser» ir a dotação orçamentária a ser
utilizada para o pa^mento da contratação. !

No <|ue se refere às penalidades, o edital apresenta o rol de infrações que
poderão acarretar ái aplicação de sanções ao contratado para o caso de não cumprimento de

cláusulas contratuais, estando presente no edital no item 20 ? clausula Oitava da Minuta do

Contrato, que trata das sanções administrativas, obedeceirdc ao inc. ÍIÍ, do art. 40 da Lei n“

8.666/93.

Desta fom'.a, entendemos que, sem cobrança excessiva e desnecessária, estão

presentes os requisitos exigide® pelos artigos 27  à 31, benr como o artigo 40, da Lei no.

8.666/93, que perditem, iormalmente, que esteja apto para a produção dos seus efeitos.
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Procuradoria Geral do Município - PGM

Da minuta do contrato

No que concerne a minuta do contrato, esta deee seguir as regras previstas pelo

art. 55 da Lei n“ 8.666/93. O Anexo IV, do edital èm análi.se, prevê as cláusulas contratuais

relacionadas no corpo da minuta da seguinte forma: cláusula referente ao objeto; vigência,

entrega e critérios de aceitação do objeto; do valor; dotação orçamentária; pagamento; do

reaju.ste; obrigações das partes; penalidades; rescisão contratual; vedações; da gestão e

fiscalização; da lejpslação e casos omissos; publicações e foro

Desta forma, entendemos que a j minuta do contrato contém as exigências

previstas no artigo supracitado.

IV. CONCLUSÃO:

it

ANTE O EXPOSTO, o procéssô atende a.‘ exigências contidas na Lei ri

10.520/2002 e lei Fed;ral n" 8.666/93, tanto no Edital como na minuta de Contrato

Administrativo,: o que permite a esta Prcx:uradoria manifestar-se favorável a realização do

certame licitatóriò pretendido por esta Municipalidade, na modalidade Pregão Eletrômco que

tem como objeto acima descrito, podendo ser dado prosseguimento à fase externa, com a

publicação do edital e seus anexof

É o parecer, salv( qellior Juízo, desde já a disposição de considerações
pertinentes. ã

mé - MA, 26 de abril de 2023.

í
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Av. Dayse de Sousa, s/n, Centro, Maracaçumé - MA, CEP; 65.289-000

Secretaria Municipal de Adnjiinistração

EDITAL DE LICITAÇÃO N° 027/2023 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

AMPLA CONCORRÊNCIA

Data de Abertura: 12.05.2023 às 09h00min (nove horas).

Sitio Eletrônico: https;f/www.portaldecomp!ãspublicas.com.br/
Pregão Eletrônico n“ 024/2023

Regido pela Lei federai n" 10.520, de 17 dê julho de 2002, sübsidiariamente. pela Lei
federal n" 8.666/1993, Decreto federal n“ 10.024, de 20 ds setembro de 2019. Decreto |
federal n° 3.656, de 08 de agosto de 2000 e pelas normas de direito penal contidas nos |

artigos 337- E a 337-, P do Código Penal, na forma do art. 185 da Lei federa! n“ |
14.133/2021, pelas demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não

citadas expressamente, e pelas demais exigências deste Edital e seus anexos. _ _ j

Registro de Preços para futuras e eventuais prestações de serviços comuns de;

engenharia para o melhoramento de vias e manutenção corretiva e preventiva de ]

logradouros públicos para atender as necessidades do município de Maracaçumé, pelo |
período de 12 (doze) meses, conforme este edital  e seus anexos. I

Fundamento Legal

Objeto

Tipo da Licitação Menor Preço por valor global

Regime de Execução Empreitada por Preço Unitário

Portal de Compras Públicas - ht^-.f/wvw.pórtafetecompraspubücas.com.br/.Locai da Sessão Publica

SIGILOSO, conforme Art. 15 do Decreto federal n® 10,024/2019Valor Estimado

Aberto, na forma constante no inciso I do artigo 31 do Decreto federal n“ 10.024/19,

devendo as licitantes observarem o rito fixado pela legislação e o presente edital.
Modo de Disputa

Tempo de Disputa: No modo de disputa aberto a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lanee ofertado nc« últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública, observando-se a redução mínima.

a) A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois ̂ínutos e ocorrerá sucessivamente sempre que
houver lances enviados -lesse período de prorrogação, inclusive quartdo se tratar de lances intermediários,

b) Na hipótese de não hávar novos lances na forma estabelecida, a sèsSão pública será encerrada automaticamente.

SRP?

S Sim O Nâo

Exclusiva ME/EPP?

O Sim: H !MâO
Reserva de quota M^PP?

i O Sim a Não
Amostra/Demonstração?
O Sim ® Nâo

Regime de Execução

Empreitada por Preço Unitário
Tipo de Licitação

Menor Preço
I  Forma de Adjudicação
;  Por Valor Unitário

i

Pedidos de esclarecimentos

Aíé 09.05.2023, e-maii; mafácacumelÍcitacao@gmail.com
Impugnações

Até 09.05.20^^ e-f.iail: maracacumelicitacao@gmail.gjm

t
I  f

OB..S.ÍRVAÇÃO: ' í

O download deste Edital esté disponível gratuilárr»énte nas seguintes pág^a^ dti interne!: www.maracacume.ma.br (Licitações)
e https;/Avww.portaldecompra3publicas.com.br/, ou poderá ser solicitado pore»mail (maracacumelicitacao@gmail.com) ou,
ainda, na sede da Município ds Maracaçumé;'sltusKia na Avenidã Da>jse de Sítesa, s/n", Centro. Maracaçumé - MA, CEP
65,289-000, mediante a £#esentaçâo de mídia gravável (pen-dnúe, GÍD/DVO)|f «ra gravação do edital.

I  i
A abertura da presente licitaçao dar-se-á em sessão pública, par meio de sisterru eletrônico (comunicação pela Internet).
dirigida pelo Pregoeiro, a ser laaiizada conforme indicado abaixo, de acoido oorr, a legislação mencionada no preâmbulo deste
Edital. 4

Recomendamos a atenta leitera do instrumento convocatório e seus anexos, afim de evitar a prática das condutas previstas no
art, 7” da Lei federal n® 10.520/2002. que poderá acarretar naapiicaçâo dás pwialidades previstas no referido artigo, sem
prejuízo das multas previstas em edital e no contr^ e das demais cominaçóéà tegaís.
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Av. Dayse de Sousa, s/n, Centro, Maracaçumé - MA, CEP:

Secretaria Municipal de Administração i
.400 OBJETO

OA SESSÃO PUBLICA2.

DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO
53.

.6
DO CREDENCIAMENTO4.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HASlUTAÇÂO
. .....65.

7DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA6

DA ABERTURA DA SESSÃO, O.ASSlFfCAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÕE S DE LANCES,...  ..S7

S
OA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA●a.

10
OA HABILITAÇÃO;a.

13DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA10

13DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS11.

OA REABERTURA DA SESSÃO PÚBtICA.12-

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  1413,

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 1414.

14OO REGISTRO,DE PREÇOS15.

15DA ATA OE REGISTRO DE PREÇOS16.

DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. ● ie17.

DA EXECUÇÃO DOS SERVlÇOo/DA NOTA DE EMPENHO/DA GARANTIA  1618.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO19. 17

20, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 17

DAS 08RÍGAÇOES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE21. 17

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRfJ DE RESERVA..; 18

OA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA24 IS

DÂ IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS25. 18

OA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO25- 19

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS27 IS

28, DO FORO. 20

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA20.  21

ANEXO IA - MEMORIAL DESCR.TIVO - PLANILHA ORÇAMENTÁRjA - CRONOGRA VIA - ENCARGOS - SDI.37. 38

38 ANEXO II - MODELO DA CARTA PROPOSTA.  ,71

ANEXO m- MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISitA AO LOCAL DOS SERVIÇOS.,39. ,72

ANEXO iV - MODELO DE DECiARAÇÃO DE NÃO>1STORiA TÈCNfCA AOS LOCAIS DOS SERVIÇOS40. .73

ANEXO V - MODELO OE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE.. -. ..7441.

75ANEXO Vi - MINUTA DA ATA DE REGISTRO OE PREÇOS42.

79ANEXO Vil - MINUTA DÕ TERMO DECOfMTRATO43
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í-000Av. Dayse de Sousa, s/n, Centro, Maracaçumé - MA. GEP| 65^

Secretaria Municipal de Administração

- ÉECIBÔ DE HETIRADADB EDITAL I

Pregão ?lotrônico n°:processo Administrativo n°;
024/2023020/2023

Objeto:
Registro de preços para futuras e eventuais prestações de serviços comu is de engenharia para o melhoramento de

manutenção corretiva e- preventiva de logradouros públicos para aterjder as necessidades do município devias e
Maracaçumé, conforme especiii:açõc« contidas no Termo de Referência, Anexo i, parte integrante do Edital

DADOS DO{AJ REQUERENTE:
Razão Social:

CNPJ N.”

Endereço:

E-mail:

Cidade: Estado:

Telefone/Fax

Pessoa para contato:

COMO SUA EMPRESA OBT EVE CONHECIMENTO DA LICITAÇÃO? (Marcar X)
(  ) Publicação no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal;
(  ) Publicação na Imprensa Oficiai'(Diário Oficial do Município de Maracaçumé);
(  ) Publicação na imprensa Oficia';(Diárío Oficiai do Estado do ?/-aranháo - DOE)
(  ) Publicação na Imprensa Oficia- (Oiârio Oficiai da União - DOU);
(  ) Publicação em jornal (O Imparoial);
(  ) Publicação no site oficial desta Prefeitura Municipal (www.maracacume.ma.gov.br);
(  ) Publicação no site oficial do Tribuna! de Contas - MA, Mural de Lidtações (wv/\v,tee.ma.gov.br);
(  ) Publicação no Portal de Compras Públicas (htlps://www.portaídecompraspubi cas.com.br/);
(  ) Outros meios:

Recebemos, através da Comissão Permanente de Licitação, nesta data, cópia do Edital da licitação acima identificada.

Local:, de de 2023.

Assinatura

Prezado(a) Licitarjto,

Visando a comunicação futura entre o município de Maracaçumé e essa empresa solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo
de entrega do editai e remeter è Comissão Permanente de Licitação do muiiícípio de Maracaçumé, por meio do e-mail;
maracacum8licitacao@gmail,com. ou entregar pesSoalmente, Ta| medida far-se-ò necessária para a Comissão Permanente de
Licitação informar á licitante interersísada quaisquer assuntos pertinentes à licitação.

O não preenchimento do redbo e>erne a Comissão; Permanente de Licitação da comunicação de eventuais retificações ocorridas
no instoimento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Recomendamos, ainda, consultas li reteridã página para eventuais comunicaçôeH a ou esclarecimentos disponibilizados acerca
do processo iicítatórlo.
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Av. Dayse de ííousa, s/n, Centro, Maracaçumé -- MA, CEP: 65.289-000

Secretaria Municipal de Administração

edital de Licitação n“ 027/2023 - Ampla Concorrência

O município de Maracaçumé. com sede na Av. Dayse de Sousa, s/n, Centro, Maracaçumé - MA toma público aos interessados, que a
Comissão Permanente de UcitaçSo realizará licitação para o REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, Gom Critério de julgamento Menor Preço por valor global, execução indireta, nos termos da Lei federal n“ 10,520, de 17

de julho de 2002. do Decreto federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto /ederâi n“ 3.555. de 08 de agosto de 2000 e pelas
normas de direito penai contidas nos artigos 337-  E a 337- P do Código Penal, na forma do art. 185 da Lei federal n“ 14.133/2021. pelas
demais normas especificas aplioávei.5 ao objeto, ainda que nSo citadas expressamenfe, e petas demais exigências deste Edital e seus
anexos,

o Pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios basilares da administr&çâo pública os quais se vinculam ao instrumento
convocatório, do Julgamento objetivo, da razoaDilidade, da competitividade, da proporclcnatidade e aos que íhe são correlates, bem como

desenvolvimento sustentável e n.3s dimensões econômica, sodal. ambiental e cufiural, no mínimo, com base nos planos da gestão

de logística sustentável dos órgãos e das entidades.

Aopção da Administração por licitar de acordo com  a Lei federal n=“ 10.520/2002 e as n.).'mas mencionadas no parágrafo anierior observa
0 disposto no artigo 191 c/c o inciso ll do artigo 193 da Lei federal n° 14.133/2021.

Em obediência aos princípios administrativos invocados pela administração pública, e resguardados o interesse da mesma de forma
isonômica, geram a segurança da contratação.

A sessão pública destinada ao recebimento de propostas relativas ao objeto deste edital e seus Anexos ocorrerá no “s/fê'
httos://www.DOrtaldecomDrasDublicas.com.br/. na data de abertura e horário informadea no mesmo.

no

Requisitante: Secretaria Municipal da Infraeslrutura e Obras;
Limite para o acolhimento das Proirostas Comerciais: 12 de maio de 2023, às 0Sh£9min foito horas e cinquenta e nove minutos)
Data da Sessão: 12 de maio de 2023 às OÔhOOmin (nove horas)
Local: Portal de Compras Públicas -- hltps://vwv\«.portaldecompraspublieas.com,br/

A condução dos trabalhos fica a caqio do Pregoeiro, a quem compete;
a) conduzir a sessão pública:
b) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esciaredmentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar

subsídios formais aos responsáveis peia elaboração desses documentos;
c) verificar a conformidade du proposta em relação aos requisitos estabelecido 5 no edital;
d) coordenar a sessão pública e o envio de íances;
e) verificar e julgar as condiçles de habilitação;
f) sanear erros ou falhas quí não alterem a substância das propostas, dos doe iimentos de habilitação e sua validade jurídica;

g) receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los é autoridade çorrfe ífente quando mantiver sua decisão;
H) solicitar manifestação técriica da assessoiia jurídica ou de outros setores tio órgão ou da entidade, a fi m de subsidiar sua
!  decisão,

ij indicar a vencedora do certame;
jj adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
k) conduzir os trabalhos da etiuípe de apoio; e
I) encaminhar a processo de/idamente instruído ã autoridade competente e propor a sua homologação,

1. 00 OBJETO

1.1 Registro de Preços para futuras e eventuais prestações de serviços comunü de engenharia para o melhoramento de vias e
manutenção corretiva e preventiva de logradouros públicos pára atender .33 necessidades do município de Maracaçumé,
conforme condições e espeiálicações estabelecidas neste Edital e seus Antetos.

A adoção do Sisteme de Registro de Preços - SRP ftjndaments-se| rai hipótese prevista no inciso II, do artigo 3“ do
Decreto federal n° 7.832/2013. sendo conveniente para a administração u fornecimento com entregas parceladas durante
a validade da Aía de Registro de Preços.

1,2 O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Valor Global, ooseivadas as exigências contidas neste Edital e seus
Anexos quanto às especificações do objeto.

1,1.1

DA SESSÃO PÚBLICA

2,1 .A sessão pública será realizada no Portal de Compras Públicas, btíps//www.portaldecompraspublicas.corn.br/. no dia
12,05,2023, com início às 09h00min {nove horas), horário de Bras(lia-DE;

2,2 Somente poderão participar da sessão pübtica, as ernpresas que apreséntan üh propostas através do site descrito no item 2.1,
alé ás 08h59min do dia 12 (15.2023;

2.
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Av. Dayse de Sousa, s/n, Centro, Maracaçumé - MA, Cí !P: 65.289-000

Secretaria Municipal de Administração
2.3 Ocorrendo decretação dã feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data supra

mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário,

independentemente de neva comunicação.
2.4 Na impossibilidade da conclusão dos trabalhos da sessão deste Pregão Eletrônico na mesma data de abertura, e em face de

decisão do Pregoeiro, deverá ser determinada a continuidade das atividades em dia (s) subsequente (s);

3. DAS CONDIÇÔES GERAIS CE PARTICIPAÇÃO
3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo psrtinente ao objeto desta licitação, regularmente

estabelecidos no Pais. qu? satisfaçam todas as exigências, especificações normas contidas no Termo de Referência, neste
Edital e seus Anexos, desde que previamente cadastrada junto ao Portal de Compras Públicas;

3.2 O objeto desta licitação será disputado em regime de ampla concorrência
3.3 A participação nesta licitaçio importa à proponente na irrestrita aceitação da s condições estabelecidas no presente Editai, bem

observância dos regulamentos, normas administrativas e téchicês aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A nãocomo, a
observância destas condições ensejará no sumário impedimento da proponente, no referido certame:

3.4 Não cabe ás licitantes, apos sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo.
Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamerte o Edital e seus anexos, devendo estar em
conformidade com as espscíficações do Anexo I (Termo de Referênda);

3.5 Como condição para pari cipação no Pregão, a licitante assinalará "sim” ov "não" em campo próprio do sistenia eletrônico,
relativo ás seguintes decla ações:

que cumpre os requisitos estabeleddos no artigo 3" da Lei Comptenientar n® 123, de 2006, estando apta a usufruir do
tratamento favoreddo estabelecido em seus arts. 42 a 49;

3.5.1

que está dente e conixsrda com as condires contidas no Edital e seus anexos;
que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com
as exigêndas edilalidas;
que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriore.s:
que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artgo 7°, XXXIII, da Constituição;,
que a proposta foi eialiorada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTi/íWP n° 2, de 16 de setembro
de 2009.

que não possui, errt sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos ;il e IV do art, 1° e no inciso II! do art. 5° da Constituição Federal;

3.6 A deoiaraçâo falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e ;)roposta sujeitará a licitante ás sanções previstas
no edital e Leis federais n* 10.520/02 e 8.666/93;

3.7 Poderão participar decj» Pregão Etetrònico; Somente poderão participar deste Pregão Eletrônico, via internet, os
interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da
legislação a ele correlata, inclusive quanto â documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do Portal de
Compras Públicas, https.7/v/ww.portaldecompraspublicas.oom.br/;

A participação no Pmgâo Eletrônico se dará por meio da digitaçãoda senha pessoal e intransferivel da licitante e
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente  por meio da Piataforma Eletrônica, observada data
e horário limite estabirlecidos.

Independentemente oe declaração expressa, a simples apresentaçto de proposta implica submissão a todas as
condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na íegistaçâo
mencionada em seu (ireâmbulo.

Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de pmposts s serão de responsabilidade exclusiva da licitante,
não sendo do município de Maracaçumé, em nenhuma iiipôtese responsável pelos mesmos. A licitante também ê o único
responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual
desconexão;

As licitantes interessadas deverão procederão credenciamento anteS.í a data marcada para início da sessão pública via
internet;

O credenciamento dsr-se-á peia atribuição de chave de identificaçâp:*- de senha, pessoal e intransferivel, para acesso
no Portal de Compras Públicas, https://www.porialdecompraspublica^.c om.br/;
O credenciamento Junto ao provedor do Sistema implica na responsiahi,idade legal única e exclusiva da iicitante, ou de
seu representante legal e nâ presunção de sua capacidade técnica [wn realização das transações inerentes ao Pregão
Heirônico;

O uso da senha de <«»sso pela licitante é de sua responsabilidade (ixclusiva, incluindo qualquer transação efetuada
diretamente ou par se j representante, não oatoendo ao provedor do Sistsma, ou do Município de Maracaçumé, promotora
da licitação, responsatilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros;
A perda da senha ou a quebra de sigilo dèyerão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de
acesso;

3,8 Não poderão participar dsste Pregão Eletrônico, as empresas enquadr. tias nos casos a seguir;

3.5.2
3.6.3

3.5.4

3,5.5

3.5.6

3.5.7

3,7.1

3.7.2

3,7.3

3.7.4

3.7.5

3,7.6

3.7.7

3.7,8

■ '1
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Consórcio de empresas, qualquer que seja suafonrta de constituição': empresas que estiverem em recuperação judicial,

processo de falência ou sob o regime de concordata, concurso de iTedores. dissolução ou liquidação. Ressalva; É
possível a participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida pela instância
judicial competente, çiie certifique que a interessada está apta econômiija e financeiramente a participar de procedimento
licitatório nos termos da Lei federal n° 8.666/1993. (TCU, Ac. 8.271/2011-2= Câmara. DOU de 04/10/2011);

Empresa declaiada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública:
Empresa suspensa temporariamente do direito de iicítar e impedida de contratar com este Município;
Empresas que. por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inWõnoas ou punidas com suspensão ou impedidas de
licitar por órgão da Administração Púbiica Direta ou indireta, na esfera i-ederal. Estadual ou Municipal, desde que o Ato
tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição. Para verificação das condições definidas nesta aiinea. a Com Esâo do Pregão, promoverá a consulta eletrônica

junto ao Cadastro Naciona! de Empresas inidôneas  e Suspensas - CEi >;
Empresas cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seja se ■>rldor pübüco do município de Maracaçumé - Ma;

3.8.1

3.8.2
38.3
3.8.4

3,8,5
3.9 A participação na sossãc pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa da licitante.
3.9.1 Os documentos necessários â participação na preserile licitação, compreendendo os documentos referentes  á proposta

de preço e â habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados nt idioma oficial do Brasii. com valores cotados em
moeda nacional do pais;
Quaisquer documentes necessários á participação no presente certame, quando apresentados em língua estrangeira,
deverão ser autenticados pelos reapíecíivos consulados e traduiidiis para o idioma oficial do Brasil por tradutor
juramentado neste pais;
Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos rr,agnéticos, filnnes ou cópias em fac-simiie, mesmo
autenticadas, salvo quando expressamente prermitidos no Edital;
Admitem-se fotos, gmvuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas tomo forma de ilustração dos itens constantes da
proposta de preços;
As licitantes devem estar cientes das condições para particápação no certame e assumir a responsabilidade pela
autenticidade de todos os documentos apresentados;
A Contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.
As liciíantès interessadas em usufruir dos benefícios estabelecidos pelíí Lei Complementar n= 123/2006 deverão atender
às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou
pelo sistema eletrônkó, nos momentos e tempos adequados;

3.9.2

3.9.3

3.9,4

3,9,5

3.9.6

3.9,7

4. DO credenciamento
4.1 O Credenciamento é o nivel básico do Registro Cadastrai no PORTAL DE C OMPRAS PUBLICAS que permite a paflicipaçâo

dos interessados na moda! tade iicitatória PREGÃO, em sua FORMA ELETIíÔNICA.
4.2 O cadastro deverá ser feito no Portal de Cotnpias Públicas, https://www.poit itdecompraspublicas.com.br/;
4,3 O credenciamento dar-se-í pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferivel, para acesso ao

sistema eietrônício;
4.4 O credenciamento junto, at provedor do sistema ímpiica a responsabilidade da licitante ou de seu representante legal e a

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerertss a este Pregão.
4.5 A licitante que dpixar de sssinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do tratamento favorecido

previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, í rnpresa de pequeno porte e equiparadas;
4.6 A liciiante respohsabi!iza-se exclusiva e formalmente pelas transações efstuadas em seu nome, assume como firmes e

verdadeiras suasi propostes e seus lances, inclusive os atos praticados di-etamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotor: da tieitaçâo por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credencieis de acesso, ainda que por terceiros,

4.7 É de responsabilidade dó cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados caiJesfrais no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e
mantê-los atualizados júnto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imedlatanrienle, ã correção ou â
alteração dos régfstros tão logo identifique incorreção òu aqueles se tornem 'lasatuaiizados.

4.7.1A não observânof^ do disposto no subítem anterior poderá ensejar desclassiiicaçâo no momento da habilitação.

5. DA APRESENTAÇÃq DA PfíOPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABlUTAflÃO
licitantes j| encaminharão, axclusivamente por meio do Portal de Compras Públicas.

https.//www.portajjlectrtpfí«pUblicas.com.biy. conGomitantemente  com os documentos de Habilitação exigidos no edital,
proposta com a; “fiESCRlÇAO DET4U-HADA DO OBJETO OFERTADO", incluindo quantidade, preço e a marca (conforme
solicita o sislemai atéióihorário limite de inicio da Sessão Pública, horário i'e Brasília, exclusivamente por meio do Sistema
Eletrônico, quartóp, então, nneerrar-se-á. automaticamente, a etapa de envio dessa documentação;

5.2 As propostas cai&tradas io Sistema não devem conter nenhuma identíficícâo da empresa proponente, visando atender o
principio da impe^alldâdo e preservar o sigilo das propostas,

5,2.1 Em caso déiideníjfioaçâo da licitante na proposta cadastrada, esta será desclassificada pelo pregoeiro.

5.1 As

’ NE - Justificativa para Vedàçâo.de Consórcio; Considerando que è ato discrlciònario aa Administração diante da avaliação de conveniência e
oportunidade no caso
sufiaente paia atender sqtií^oriámer.te às exigências; previstas neste edital, entende-se aue è conveniente a vedação de participação de
empresas em "consórcio” hdftt

^o; e::aJrvsiderando que existem no mercado diversas empresas com potencial técrrico, profissional e operacional

em
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5.3 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas om seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo

como firmes e verdadeiras sua proposta de preços  e lances inseridos em sessão pública;

5.4 A licitante deverá obedece r rigorosamenie aos termos deste Editai e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as
especificações deste objelo descritas no Portai e as especificações constantes do Anexo I (Termo de Referência), prevalecerão
às últimas:

6.5 Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos c,s insumos que o compõem, como despesas com
mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, frefss. descontos e quaisquer outros que inoidam direta ou
indiretamente na execução do objeto desta licitação,

5.6 O envio da proposta, accrnpanhada dos documentos de habilitação exigklos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha;

5,7 As Microempresas e Empiusas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma
restrição de regularidade liscat e trabalhista, nos termos do art. 43, S 1° da t,C n° 123, de 2006;

5.8 Até a abertura da sessão pública, as Licitantes: poderão retirar ou subsfiiuir á proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema;

5.9 Não será eslabefedda, nessa etapa do certame, ordem os classificação entre as propostas apresentadas,  o que somente

ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta;
5.10 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melho ' classificada somente serão disponibilizados  para

avaliação do pregoetro e (lara acesso público após o encerramento do envie de lances;
5.11 A licitante será inteíramente responsável por todas as transações assumitíós em seu nome no sisíema eletrônico, assumindo

como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante
a sessão, ficando responsável pelo õnus decorrente, da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sis^ma ou de sua desconexão.

5.12 A documentação a ser inserida no campo próprio do sistema deverá, preferencialmente, observar as boas práticas
apresentadas a seguir

5.12.1 Arquivos eip formato (Portabie Document Fonmat);

5.12.2 Documenteis com mais de 1 página agrupados no mesmo arquivo;
5.12.3 Nomes dosiarquivos identificados conforme seu conteúdo e nuroerados ha mesma sequência do item 9.2 deste edital.

6. DO PREENCHIfVtENfrO DA P'lOPOSTA

6.1 A isciSanife dever^ enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sister,- a eíetrônico. dos seguintes campos:
5.1.1 valor unitáride total dc item (obsea-ar o modeto de proposta. Anexo II, ,)ara posterior envio do arquivo):
6.1.2 Descrição deialhada do objeto, contendo :as informações similares à es; «cificaçâo do Tenno de Referência
6,2 Todas as especilcações do objeto contldas:na proposta vinculam a Contratada,
6,3 Nos vaiores prqMstos estarão indusos todos os custos operacionais, encargos previdenctérios, trabalhistas, tributários,

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o
preenchimento ejo modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

A Gontratad^ deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívo co no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, irfausive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatoref. futuros e incertos, tais como os valores providos
com o quanptalivo de vaie transporte, devendo complementã-tos, case o previsto inicialments em sua proposta não seja

satisfatório pãra o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer aígum dos eventos arrolados nos incisos do
§1' do artig|.57 da Lei federal n° 8.666, de 1993.

6,3.2 Caso o e

6.3.1

tual;equivoco no dimensionamento dos quantitativos se njveie supenor ás necessidades da Coníratanle, a

Administrado devers efetuar o pagamento seguindo eslritamente a; regras contratuais de faturamento dos serviços
demandade»; e execí 'ados, concomitantemente com  a realização, se iiecessário e cabivet. de adequação contratual do
quantitativomecessáii3, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 ca Lei federal n” 6.666/93 e nos termos do art. 63,

§2'- da IN s|geS/MPDG rf. 5/2017.
6.4 A empresa é a únlça responsável pela cotação correta dos encargos Iribufáric®. Em caso de erro ou cotação incompatível com

o regime mbutâd| a que ae submete, serão adotadas as orientações a segiir:
Colação desèrcentusl menor que o adequado; o percentuai será mantido durante toda a execução contratual;

Cotação ctejpercentu al maior que o adequado; o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa,
quando do

6.6 Se 0 regime tnb

6,4,1
6.4.2

aihenlo, e/ou redução, quando da repactuaçâo. para fins de total ressarcimento do débito,
o da umpresa implicar p recolhimento de tributos era c í-rcentuais variáveis, a cotação adequada será a

que correspondejà media dos efelivQS recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo a licitante ou contratada
apresentar ao pr|gpeífo cv i á fiscalização, a qualquer tempo, comprovação 1a adequação dos recolhimentos, para os fins do
previsto no subír^ anterio-,

6.6 Independenteme^ do percentual de tributo inserido na olanilha. no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os
percentuais estaij^ecitíos na legislação vigente.

6.7 A apresentação«fes propostas irpplica obrigatoriedade do cumprimento das d aposições nelas curitidas, em conformidade com
0 que dispõe o Térmo de líeferência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus lemios. bem
como de fornecei* os mate.iais. equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas
ã perfeita exeouçflo confi-ótual, promovendo, quando requerido, sua substitci<^o.

6,8 Os preços ofertados, tanto na proposta ín-áai, quanto na etapa de lances, se <ío de exclusiva responsabilidade da licitante, não
lhe assistindo o târeitoide jleitear qualquer âltéraçâo, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6,9 O prazo de valids|de da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a co.itar da data de sua apresentação.

t
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6.10 As ticitantes devem respe>tar os preços máximos estabelecidos nas nottnas de regência de contratações públicas federais,

quando participarem de lid.ações públicas;
O descumprimento das regras supramendonadas pela Administração poi oarte dos contratados pode ensejar a fiscalização
do Tribunal de Contas da União, do Tribunal de Contas do Estado Maranhão e, após o devido processo iegal, gerar as

seguintes consequências: assinatura de prazo para  a adoção das medirías necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art, 71. inciso iX. da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de siJperfaturamento por sobrepreço na execução do

6.10.1

ao
contrato.

7, DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSiFiGAÇÂO DAS PROPOSTAS E FORWãJLAÇÔES DE LANCES.
7.1 No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no

sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificat,Aes e condições detalhadas no item 6.1 do edital;

7.2 O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, prelirr i.iarmente, a proposta ofertada que se encontra
inserida no campo ●‘Descrição Detaihada do Obieto” do sistema, confrontaridc suas características com as exigências do Edital
e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), dtsciassificando, motivadameníe, aquelas que não
estejam em conformidade que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;

7,3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequivel o pregoeiro
obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então desdassificará;

7,4 O proponente que encaminiar o valor inicia! de sua proposta manifeitadameiite inexequivel, caso  o mesmo não honre a oferta
encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabiiiolade;

7,5 As licitantes deverão mantar a impessoalidade, não se identificando, sob pana de serem desclassificadas do certame pelo
pregoeiro;

7.6 Em seguida ocorrerá o iriícto da etapa de lances, via internei, única e íxclusivamente, nó Portai de Compras Públicas.
https;/Áwww.portaldecompr.-jspublicas.com.bf/, conforme Edital;

7.7 As licitantes poderão oferecei lances stróessivos, obsei-vando O horári<> fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital;

7.8 A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual ct desconto superior ao último por ele ofertado e
registrado peio sistema:

7.9 O intervalo mínimo de d.ferença de vaiores ou percentuais entre os laioes, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em .n^laçâo à proposta que cobrir .a mefhor oferta está definido no Termo de Referência;

7.100 intervalo mínimo de dHsrença de valores ou percenttfais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta devui'á ser de 10,000,00 (dez mi! reais),

7.11 Será adotado paiq o envio de lances no pregão eletrônico: o modo de disfuta “aberto”, em que as Licitantes apresentarão
iances públicos e sucessi-. os, com prorrogações;

7.12 A etapa de iances da sess-lo pública terá ciuraçâo de 10 (dez); minutos e, ,'ipós isso, será prorrogada automaticamente pelo
sistema quando hquver lance ofertado nos Últimos 02 (dois) minutos do ped ;do de duração da sessão pública;

7.13 A prorrogaçãoautcfnática 4a etapa de lances, de que tratao iterri anterior, sêii de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente
sempre que houveç lances enviados nesse período de prorrqgaçâo, indusivií no caso de iances intermediários;

7.14 Não havendo novos lancei, na forma estabetedda nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente:
7,15 Encerrada a fase çompetiiva sem que hajá a prorrogação auíomática pelti sistema, poderá o pregoeiro. assessorado pela

equipe de apoio, justificadamerMe, admitir o r^nicio da sessão púbUca de iances. em prol da consecução do melhor preço:
7,16 Serão aceitos somente (an.;es em moeda correnfô nacional (RS); com valores unitários e totais com no máximo 02 (duas) casas

decimais, considerando as quantidades coristantes no Anexo I - Termo de Referência. Caso seja encerrada a fase de lances
e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no Chat M insagem para atualização do referido lance, e/ou
realizar a atualização dos valores arredondandoms para menos automaticartenfe caso a licitante pemianeça inerte.

7.17 Não serão aceitos dois ou riais lances de mesmo valor, prevalecendo aquei 5 que for recebido e registrado em primeiro lugar;
7.18 Durante o transcurso da set sâc pública, as licitantes serão informadas, em ttinpo real, do valor do menor lance registrado que

tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificaçâü do dHentor do lance:
7.19 Sendo efeíuadojlaéce mai^ifestamenfe inexequivel, o pregoeiro poderá aertar o proponente sobre o valor cotado para o

respectivo item, através dc sistema, o exeSuirá, podendo o mesino ser conÁrmado ou reformulado pelo proponente:
7,20 A exclusão de lancô é posr.ivel somente durante a fase de lances, ccnforiif» possibilita o sistema eletrônico, ou seja. antes do

encerramento do item: ; i i:
7.21 No caso de descortéiiâç co.n o pregoeiro. no, decorrer da etepa çompetitivaid 3 Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá

permanecer acessíW |s licitantes para a recepção dos Iances;
7.22 O pregoeiro. quando possi /sl, dará continuidaoe a sua atuaçSo rio certame, sem prejuízo dos atos realizados;
7.23 Quando a descpneüâo do l istema eletrônico pars o pregoeiro persistir por »smpo superior a dez minutos, a sessão pública

será suspensa e íeíá r^nicio somente após comunicação expressa do Pregeeiro aos participantes do certame, publicada no
Portal de CompfastPúblíais, http;/Arvww.portaldecompraspubKcas.com.bf, q.ando serão divulgadas data e hora para a sua
reabertura. E sêrãíreirticitida somente apó-s decDiridas vinte e, quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
participantes, nd sitío ejelránico utilizado para divulgação.

7.24 incumbirá à lícitánfi^aooniiianhar as operações no Sistema Eletrônico duraru! a sessão pública do Pregão Eletrônico, fi cando
responsável pelo ônus' decorrente da perda de negócios diante ria inobs: rvâncía de quaisquer mensagens emitidas peto
Sistema ou de sua desconexão; " ,

7,25 A desistência eni apjiésentar lance implicará axclusâo da iioiíante na stapa de iances e na manutenção do último preço por ela
apresentado, para qfeito d<? ordenação das propostas de preços;

i
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7.26 Nos casos específicos, enrrelação a itens NÃO exclusivos para participação de microetnpresas e empresas de pequeno porte

ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, onde:
O sistema identificará em coluna própria as microempresas è empresus de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da ptimeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o 'Im de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n“ 123, de 2006 e suas alterações;
Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de
pequeno porte sejam iguais ou até 5% {cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada
a etapa de lances:
A melhor olassificad.i nos termos do item anterior terá o direito d£= encaminhar uma última oferta para desempate,
obngatoriamente enr /alor inferior ao da primeira colocada, no praze de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,
contados após a corriunicaçào automátirta para tanto;
Caso a mioroempreua ou a empresa de pequeno porte melhor da«siftcada desista ou nâo se manifeste no prazo
estabelecido, serão tonvocadas as demais licitantes mícroempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de dassificaçío. para o exercido do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior;
No caso de equivalência dos valores apresentados petas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem

intervalos estabeleddos nos subilens anteriores, será realizado so leio entre elas para que se identifique aquela que
primeiro poderá apresentar melhor oferta;
Na hipótese de nâo-contralaçâo nos termos previsto.s neste item, convocação será em favor da proposta originalmente
vencedora do certame;

7.27 O disposto no item 7,25 somente se aplicará quando a melhor oferta nâo tiver sido apresentada por mícroempresa ou empresa
de pequeno porte:

7.28 Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços;
Produzidos no Pais;
Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e nc desenvolvimento de tecnologia no Pais (art. 3°. §
2^ incisos II, IH e IV d-a Lei federal n" 8.666/93):
Produzidos por emprfjsas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência
ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam ás regras de acessibilidade previstas na legislação;
Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistemj eletrônico dentre as propostas empatadas.

7,29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeirò deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta à licitante i|ue tenha apresentado  o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação
em condições diferentes das previstas neste Edital. O pregoeiro solicitará à Licitante melhor oiassificada que. no prazo de duas
horas, envie a proposta a lequada ao último lance ofertado após a negodreâo realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quarrdo necessários à confirmação daqueles sxigidos neste Edital e já apresentados.

7,26.1

7.26.2

7.26.3

7,26.4

7.26.5
nos

7.26,6

7,28.1
7.28.2
7.28,3

7.28.4

7.28.5

s

DA ACEITABiUDADE DA PRCPOSTA8,
8,1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto  à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado paia contratação neste Edital e em seus anexos,
observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9“ do art. 26 do Os .ereto n.° 10,024/2019.

8,2 A análise da exequibilidade da proposta de preços poderá ser realizada con o auxilio da Planilha de Custos e Formação de
Preços, a ser preenchida pela licitante em relaçáo â sua proposta final, confr rme anexo deste Edital.

8.3 A Planilha de Custos e Forr;iaçâo de Preços, se solicitada, deverá ser encaminhada pela licitante exetusivamente  via sistema,
no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor,
e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance venesder.

8.4 A inexequibilidadè dos valores referentes a itens isolados da Plaiiilha de Gusíos e Formação de Preços não caracteriza motivo
suficiente para a tíesclassifioaçâo da proposta, desde que nâo contrariem exigências legais.

8.5 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9. t t?o Anexo Vll-A da In SEGES/MP n®, 5/2017, que:
8.5.1
8.5.2
8.5.3
8.6.4

Não estiver pm conformidade com os requisitos estabelecidos neste ed tal;
Contenha viicio insanável ou ilegalidade;'
Não apreseiite as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referíncia;
Apresentar j^eço fina, superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 14Í15/2018 -TCU - Plenário), percentual de desconto
inferior ao rtiinimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente im xequivel,

8,5.4.1 Entende-se poripreçso mííàmo o maior dentre aqueles considerados válido s e utilizados no cálculo do valor referenciai para
os itens quejeompOen i o termo de réferênofa deste edital.

8.5.4 2Quando a licitarite não conseguir comprovar que possui ou possuirá recurs us suficientes para executar a contento o objeto,
será considáfada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

For incidente para a cobertura dos custos da contratação, atresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios OU: de talor zero. incornpátiveis com os preços dos ir sumos e salários de mercado, acrescidos dos
respecàjvos encagos. ainda que oiatô convocatório da licitação nâo tenha estabelecido limites minimos. exceto
quando se referiram a materiais e instalações de propriedade da própria licitante, para os quats ele renuncie  a parcela
ou á totàlidade ds remuneração.
Apresérifar um óu mais valores da planilha de custo que sejam infe iores àqueles fixados em instrumentos de caráter
normativo obrigstório, tais como leis, medidas provisórias e convei içfes coletivas ris trabalho vigentes.

8.5.4.2.1

8.S,4,2,2
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8.6 Se houver indícios de inexequibílidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares,
poderão ser efetuadas diliijèncias, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei federal n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas

item 9.4 do Anexo Vli-A da IN SEGES/MP N°. 5, de 2017. para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta
8.7 Quando a licitante apreseiilar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da ■riédiados preços ofertados para o mesmo item, e

a inexequibilidade da prooosta não for flagrante  e evidente pela análise cia planilha de custos, nâo sendo possível a sua
imediata desclassificação, será obrigatória a realização dé diligências para aterira legalidade e exequibilidade da proposta,

8.8 Qualquer interessado podará requerer que se realizem diligências para afeir a exequibilidade e a legalidade das propostas,
devendo apresentar as provas ou os indicios qüe fundamentam a suspeita.

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a reaiteação de diligências, com vistas ao saneamento
das propostas, a ses;âo pública somente poderã ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com. no mínimo, vinte
e quatro horas de amecedência. e a ocorrência será registiada em ata

8.9 O Pregoeiro poderá convosrar a licitante para enviar documento digital com.ciementar, por meio de funcionalidade disponível
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de nâo aceitação da proposta.

É facultado ao pregotiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de so icitaçâo fundamentada feita no Chat pela licitante.

no

8.8.1

no
8,9.1

antes de findo o prazo.
8.9.1.iDentre os documentos pnssiveis de solidtação pelo Pregoeiro, destacam-te as planilhas de custo readequadas com o valor

final ofertado,
8,10 Todos os dados informados pela licitante em sua planilha deverão refletir a in fidelidade os custos especificados e a margem

de lucro pretendida.
8.11 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados ia Planilha de Custos e Formação de Preços com

aqueles praticados no mercado em relação aos ínsumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na
contratação;

8.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassifiração da proposta. A planilha poderá ser ajustada
pela licitante, no pfazo íntíi-cado pelo Pregoeiro, desde que nâo haja majoração do preço.

O ajuste de que trata este dispositivo se limita  a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;8,12.1
8.12.2 Considera-se erro no treenchitrento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e

contribuições na fomia do Simples Nacionai, quando: nâo cabível esse regime.
8.13 Para fins de análise da p.oposta quanto ap cumprimento das especificaçeos do objeto, poderá ser colhida  a manifestação

escrita do setor requisitan.u do serviço ou da área especializada no objeto.
8.14Se a proposta ou lance \encedor for desclassificado, o Pregoeiro examitará a propo,sta ou iance subsequente, e, assim

sucessivamente, na orderi de dassíficaçâo. ;
8.15 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá  a sessão, infòrmando no “cnat" a nova data e horário para a continuidade da

mesma.
8.16 Nos itens nâo exclusivos para a participação oe microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta nâo for

aceita, e antes de o Pregoriro passar ã subsequente, haverá nova verificaçâ pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto. previsto nob artigos 45 da LC rti2% de 2006, seguindo-se a disripiina antes estabelecida, se foro caso,

8,17 Encerrada a análise quanto â aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação da iicitante, observado o disposto
neste Edital.

Ü

DA HABiüTAÇÃO: [
9,1 Como condição prévia ao exame da docunieptação de habilitação da licitanfe detentor da proposta classificada em primeiro

lugar, o Pregoeiro verificarã o eventual descumprimento das condições de pjrtíclpação, especialmente quanto â existência de
sanção que impeça a parti tipaçâo no certániepu a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro:

CEIS, disponiveí no endereço:a) Cadastra Nacional de Empresas Inidôneas e Süsp>jnsas

9,

fhlíp.í/wvw.portaltiansparenda.qov.tyffsancoes;ceis?orcienarPorgno.Tie&direcao=asc1:
b) Cadastro Nacional de CondenaçÕes Civeis por Atos de Improbidác e Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional

adm/consultar reoueridd.ofiol:de Justiça:
c) Sistemá de Cadastramenfo Unificado de Fornecedores - SICAP|:
A consulta aos cadastros, será realizada em nome da empresa ikàlínle e também de seu sócio majoritário, por força
do artigo 12 da Le n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançOp; impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade admiriisfrativa, a proibição de contratar corri o POder Ifiblico. Inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sóao majoritário-, S
Caso conste ha Gunsulta de Situação do Forneoedoria exisíên&: de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para vurificar se houve fiáude por parte das empresasÁpontadas no Relatório de Ocorrência.s Impeditivas
Indiretas;; r j |
A tentativa de burla será verificada por meio dos vincuíos sodétário.i linhas de fornecimento similares, dentre outros:
Constatádá a existência ds sanção, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitado, por faita de condição de participação;
No caso dé inabilitjção, haverá novè verificação, peio sistema, da r venfual ocorrêrida do empate ficto, previsto nos
arts. 44 e da: Lo Complemeníar n° 123, de 2006, seguindo-se 6 disciplina antes estabelecida para aceitação, da
propostaiSubseque rite;

9.1.1

9.1.2

0.1,3
9-1.4
9.1.5

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação compiementares, necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados; a licitante será convocado i encaminhá-los, em formato digitai, via sistema,
no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitaçâo:
Somente haverá 3 necessidade de comprovação do preerichirm into de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais nâo-digitais quando houver dúvida .em relação é integridade do documento digital;

9.1.6

9,1.7

Página 10 de 81
i
I
i● :
.i S



Rubfíca >-
D

Av. Dayse de í5ousa, s/n, Centro, Maracaçumé - MA, CEP: 65.289-000

Secretaria Municipal de Administração
Nâo serão aceitos documentos de habilitação com indicado de iíNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente

permitidos;
Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
Serão aceitos regi.stros de CNPJ de licitante matriz e filial com difeojnças de números de documentos pertinentes á
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria d«
Receita Federal diO Brasil ou peia Procuradoria-Gera! da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é

válido para matriz s filiais, bem assim quanto ao Certificado de Re-gularídade do FGTS, quando a licitante tenha o
recolhimento dos encargos centralizado, devendo, destafon=:a, apresentar o documento comprobatôrio de autorização

para a centralização.
9.2 Ressalvado o disposto no Item 3.7, as Ucitantes deverão encaminhar, nos

nos itens a seguir, para fins de habilitação:
Relativo á Habilitação Jurídica; AftT. 28 da Lei federal n» 8.66( /93 E suas alterações :

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva setle;
Em se tratando de microempreendedor individual - MEI' Certificafo da Condição de Microempreendedor Individual

á  verificação da autenticidade no sítio

9,1.8

9.1.9
da filial, exceto aqueies documentos que, pela própria natureza.

9.1.10

:emios deste Editai, a documentação reiacionada

9,2.1
92.1.1

9.2.1.2

CCMEl, rxija aceitação ficara condicionada
WWW

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de resoonsabilidade líitiitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na junta Cornerctal da respectiva sede, acorripanhado
de documento comprcájatório de seus administradores;

9.2.1.4 inscnçâo no Registro Público de Empresas Mercantis onde ops a. com averbaçâo no Registro onde tem sede a
matriz, no caso Se ser o participante sucursal, filial ou agénciá;
No caso de sotíodade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua

sede. acompaniiada de prova da indicação dos seus administradoiBs;
9.2,1,6 No caso de coo-serativa; ata de fundação  e esíafutr) social em vigor, com a ata da assernbieia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Cornercial ou insüito no Regisuo Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede.
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764, de 1971:

9.2,1.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamenfc no País; decreto de autorização;
9.2,1,8 No caso de exenricio de atividade de 2023; ato de registro ou auiirização para funcionamento expedido peto órgão

competente, nas termos do artigo 28, V, da Lei federal n° 8,668/9 J
9.2.2 Relativo â Regutaridado Fiscal eTrabalhista: Art. 29 OA Lei feilíral n-8.666/93 e suas alterações;
9,2,2.1 Prova de ínscriçÉo no Cadastro Nacional de Pesspas Jurídicas ou io Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
g.2.2.2 Prova oe regiiaridade fiscal speranle a FazanJa Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pala Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFf.) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), refererle a todos os créditos tributários federais e á Dlvfia Ativa da União (DAU) por eias administrados,
inclusive aquele-, relativos à Seguridade Social, nos termos dí' Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, da
Seffetâriá da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gerai ai Fazenda Nacional,

9.2.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Se viço (FGTS):
9,2.2.4 Prova de inexis:iíncia de débitos inádimplidos perante a justiça < o trabalho, mediante a apresentação de certidão

negativa ou poUtiva com efeito de rfegativa, nos lermos do Titiito VK-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo C'ecreto-Lei n" 5,452, de 1° de maio.de 1913;

a.2.2.5 Prova de inscrição no cadastro tte contribuintes estadual, relativo ,íd domicílio ou sede da licitante, pertinente ao sèu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.2.2.6 Prova de regularidade com a Pazénda Estadual do donriicilio cu sede da licitante, relativa à atividade em cujo
exercício contra-u ou concorre,

9.2.2.6.1 Çaso a tUtante seja considerada isento dos tributos esttduais relacionados ao objeto licitatório, deverá

cjomprova ' tal condição mediante declaração da Fazencü Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra
^uivatenlti, na forma da lei; :

9.2.2.7 Prov^|t3e regtiluridarje com a Fazenda Municipal do domicilio cu sede da licitante, relativa à atividade em cujo
exerqícilo contre>n ou concorre;

9 2.2,7.1 j.Caso a Ihitante seja considerada isento dos libutos municipais (Alvará) relacionados ao objeto licitatório,

dèver^ çoTiprovar ta! condição mediante declaração da Fazrnda Muntdpal do seu domicilio ou sede, ou outra
eguiválénle. na forma da iet; ;

9.2.3 ReiafK^ Jj Qqaiitícação Técnica; Art., 30 da Lei federal n» 8.6«j6/93 e suas alterações;
9.2.3.1 Para Quaiifrçáção Técnico-Operacional: Certidão expedida peio CSEA ou CAU, em plena vaiidade, com  o registro

ou insclíçâcicfâ empresa individual ou pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou
no C(Mfeèlh|i tíe Arquitetura e Urbanismo (CAU), do domicilio ol sede da lidtante, que comprove que a empresa
possuí pfofission al responsável técpleo, com habilitação para a e> ecuçâo dos serviços a serem contratados, nó seu

92,1.3

9.2.1.6

i.

I!t2,rai

9.2.3.1.1 !‘-|3tÍan|l(3 ca efetivação da contratação, as certidões emililas por conselho profissional de outros estados
déverãó Epresentar visto do fespectívo coaselho do Estado do Maranhão, conforme determina o art, 14" da

í

- Os documentos de hásii | |âcl juriaica deverão estar acompanhados de todas as ailerações ou da consolidação respectiva
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Resoluçâc n° 1.121/20-! 9 do CONFEA, observado o Inciso II do § 1“ do seu art. 3°. Para fins de habílítaçao, tal
documento não necessita ser apreserrtado com o referido vhio.

9.2.3.2 Para Qualificação Técnico-Profissionaí: Comprovação de que possui em seu corpo técnico, na data da abertura das
propostas, profissional de nível superior, engenheiro ou arquiteto, reconhecido pelo conselho profissional
correspondente (CREA ou CAU), para acompanhar e se responsaSiltóar pela execução dos serviços.

9.2.3.2.1 Esta comprovação poderá ser feita pela Ceíiidão expedida ptelo CREA ou CAU. apresentada conforme item
9.2.3.I.

9.2.3.3 Comprovação da capacitação técnico-profissionai, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT.
exptedtda pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do{s) responsável(is)
técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão dos serviços, gue demonstre a Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade  Téaiica - RRT, relativo á execução dos serviços
que compõem a;> parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber: a) execução de
serviços de paviirentação em piso intertravado com bloco sexlavaío; b) execução de serviços de passeio (calçada)
ou piso de concreto e c) serviços de assentamento de guia (rneio fio).

9.2.3,3,1 A comprovação deverá vir acompanhada de atestado(s) ou dectaração(ões) emitidos e fornecidos por pessoa jurídica
de direito público ou privado, comprovando que a másrna atta'/és dos profissionais(is) de seu quadro técnico,
devidamente identificado{s), já executou serviços semelhantes ao exigido no subitem anterior.

9.2.3.3.1.1 Este(s) documeniofs) deverá(âo) mencionar o endereço, teíeforé ou fax do declarante e ser assinado por seu
representante legal, devidamente identificado e autorizado para ta fim, resen/ando-se o direito da CPL de promover
diligêricí^ para cs esdarecimentos que julgar pertinente.

9,2.3,3.1,2 As licitai ites, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas iw Informações necessárias à comprovação da
legitimidíde dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contraia ;âo e das correspondentes Certidões de Acervo Técniai (CAT), endereço atual da contratante e iocal em
quefora n execuiadas as obras è serviços de engenharia.

9.2.3.4 Q acerví técnico de uma pessoa jurídica é representado petos acervos técnicos dos profissionais do seu quadro
técnico ^ dq seus consultores técnicos devidamente contratados, de acordo com o art. 4'* da Resolução 317/86 do
CONFe|;

9.2.3.5 Q acéívf té eicc de uma pessoa jurídica variará em função da alteração do acervo do seu quadro de profissionais e
con8Mlt4 BS (§ único do art. 4° daíResoluçãa 317/86 do CONFEA);

9.2 3.6 Aapfeàytí çâò da Certidão de ACervo Técnico nào eximè a ajsresstitaçâo da declaração registrada,
9.2.3.7 Os c^oiiJne ilos necessários para a comprovação de que o prolissionai .responsável pela obra está vinculado a

lícítame&âc:
9,2.3,7.1 No caaffle'; impí sgado com vinculo empregaticio, o respectivo registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social,

bemjCpáo :|i.nctia ou livro de registro de empregados, este último em conformidade com as normas da Delegacia
Regb|a do trai ralho (DRT).

9.2.3.7,2 No ca^pej^óóic da empresa, o respectivo contraló social da emprssa devidamente registrado no órgão competente
(Carji^gdq Títi.los e Documenti^: ou Junta Comercial), para fins de se verificar o vínculo com os responsáveis
técri|(^pnç|cadi)s na Certktão dô|Ftessoa Jurídica expedida pèlio CREA ou CAU.

Iccntiato de prestaçâojde serviços lecniços.l o corftrátc devidamente fi rmado entre as partes, com firma
recqnll^dai e: registrado errr carteio, para vincular a réspopsa|áiiJade técnica com os profissionais informados na
Cerfi^^lde.Pesiioa Juiidicarexpedida pelo CREA ou CAti/.i; j

lejdois ou mais li«3tant@9 apresentarem alestádjoldp mesmo profissional como responsável técnico,
'ífl;4^ni;3rovaçâo rjé qualificação técnica, : todos éeÉit. iiabilifados, não cabendo qualquer alegação ou

iri ta; ereouçâo do servi^, os profissiwiâís de queifi-áta pste subitem poderão ser substituídos, nos termos
;§itO dá Lei federal tt* 8.666, de 1993, por prof|sfjí|niiii; de experiência equivalente ou superior, desde
i|^3 seja aprovada |ela Administração.
Mcaçâó Econ^íc|>»Financeíra; AáT. 31 04lfetíNi)EftAL n« 8.666/93 £ suas alterações;
Itíe ser dotadaiíe edital soda! devíéarnente int^Ékado ou de patrimônio liquido igual ou superior a

n aitratado. Acorhprovjação será obrigatoriamente pelo Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social
d ' |dôrnefite registeada og pelo balanço patrimonfelíéfemonstrações contáveis do último exercício social.
( fcresentados na forma da tei. conforme dispost4iri||'ttígo 31, indso I, da Lei federal n“ 8.666/93:

ej Avii de Falênda ou-jconcordata (Repiperaçâ#HÍ^|al ou Extrajudicial), expedida pelo distribuidor da
!$ ^ juridica, com data "So wreedenta 190 (noy|

;o, qrmrido nã» viqr expresso b jiràlio de va!)
ato constitutivo referente ao item (9.2.1) devei^, (tessuir ramo de atividade compatível ao objeto

9.2.3.7,3 No

9.2.3.S

9.2.39
i

9.2,4
9.2.4,1 CM

5%
em

re:
9,2.4.2

sede;d
ptopds

9.3 O objeto socai <

as de antecedência da data de apresentação da
le

licitado; ’ I S
9.4 Os documeritáé

município jáé Sfia
9.5 Qualquer

simples cdfíafe
Público 00- f :sfi
n” 8.666/1S9M

9,6 Nâo serão
presente tí

i
|s ro item 9.2. poetem ser substituídos pelo Ceiífiiado de Registro Cadastral (CRC) emitido pelo
iné - Ma em vigor;. > í . . ; ; :

ou inverii^ca constante aos documentos ti.oresentadòs apurada peio Pregoeiro, mediante
iliç.éntaa, implicará na inabiiitação da respectiva'Bcitante e envio dos documentos para o Ministério
-aiihão, para apuração, se possível, dè prática delituosa, conforme art. 89 e seguintes da Lei federal

.mi

i;oo

c los de paoidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos requeridos non-íí

Página 12 de 81> ii

j
L*á. I



1

% Rubrica .
vP

Av. Dayse de Sousa, s/n, Centro, Maracaçumé - MA, CtPí~6S3-

Secretaria Municipal de Administração
1-000

9.7 A existência de restrição relativamente â regularidade fiscal e trabalhista nâo impede que a licitante qualificada como
mioroempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do
edital;

9.8 A declaração da vencedora acontecerá no momento imediatamente posterior â fase de habilitação;
9.9 Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e/ou trabalhista no caso de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e

Microempreendedor Equiparadas, fica concedido um prazo de 06 (cinco) di-s úteis para a sua regularização, prorrogável por
igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro e eqi ipe de apoio, nos termos da Lei Complementar n°
147 de 07 de agosto de 2014:

9,10 A não-regularização fiscal £; trabalhista no prazo previsto no subitem anterioi acarretará a inabilitaçâo da licitante, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação das Uol tintes remanescentes, na ordem de classificação.
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa. empresa de puqueno porte ou equiparada, com alguma restrição
na documentação fiscal e irabalhista, será çohcedido o mesmo prazo para icgularizaçâo;

9.11 Havendo necessidade de analisar minuciosámente os documentos exigidts, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando
no '■chaf a nova data e hctârio para a continuidade da mesma;

9.12 Será inabilitado a licitante c ue não comprovar sua habilitação, seja por nâo t presentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital;

9.13A licitante provisoriameniu vencedora em úrrí item, que estiver concorrenc o em outro item, ficará obrigado a comprovar os
requisitos de habilitação oiimulatívafnente. ií^o é. somando as exlgênc,ias cu item em que venceu ás do item em que estiver
concorrendo, e assim sucsssivamerite, sob péna de inabiiitaçâo, aiért! da ep.icaçâo das sanções cabíveis;

9.14 Não havendo a comprovai s3o cumuiàtiva dos requisitos de habiiitaçâo. a inaii litaçâo recairá sobre o (s) item (ns) de menor (es)
valor (es) cuja retirada (s) seja (m) súfidente (s) para a frabilitação da licitar £3 nos remanescentes;

9.15 Constatado o afôndiménto âs exigências dè habifitação fixadas no Edital, a icitante será declarada vencedora:
9-16 As Certidões que nâo possuírem prazp de plidade, somente serão aceitas com data de emissão nâo superior a 90 (noventa)

dias consecutivos de antecedência da dátí|dê abertura da sessão deste Pmgâo;

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1 A proposta final da liatantu deplarada vencédóra deverá ser encaminhada prazo de 02 (duas) horas,  a contar da solicitação

do Pregoeiro no sístenjá elstrénico e deverb; ;
Apresentar 3 prOítOEUr d#idamente ajjstada ao lance vencedor;10.1.1

10.1.2 Ser rediQtda em líng. n portuguesa, d^i^rafada ou digitada, em papel timbrado da empresa, em uma via, sem emendas.
rasuras,:enfielintías ou ressalvas, dévêndo a úitima fuina ser assinfida e as demais rubricadas peia licitante ou seu
represenfâjrfe L
Apresentar rtt«d a dectárjaç^ldé vistoria âo local dos serviços (Anexo llt) ou a declaração de não vistoria (Anexo

S iiu! 't ^ -U- i '
Apreserflil;® A
Apresenill Ijpl^io modelo

1:0.1.5.1 Todi|;f|{
10.1.6 Apreserfibf^

sociais,
10.1.6.1 Conterzjj

10.2 A proposta :fii'
aplicação, de

10.2.1 Todas c
vinculan

10,3 Os preços de
e por extsnsc

10.3.1 Ocorreri
os vatori

10,4 A oferta dev^
qualquer ouirj

10.5 A proposta
especirrcqçêd

10.6 Aspropoqtad
após a fumiq

10.1.3

10.1,4
10.1.5

a dedaiação d^Tl^^^ponsâbílidâde, confonne mo leio do Anexo iV dò edital;
l): del^çamerfio d^:preços dq grupo, devitíamenfe iijustada ao lance vencedor, em conformidade com
% Jest§instrument<|'C«ivocatório;
O:, un^nos que compõem a pianilha deverão ser aj vslados ao iance vencedor
^●● no línexos, as ffeftühas demor.sftativas de BenHicios e Despesas Indiretas - BDI e de encargos
PKiad^também oo|h3s Anexos f-A deste editai;
pz bmeo. iiúmeit>i3a bonía e agência da licitante vencedora, para fins de pagamento.

M|ur d(|eur!Várita£la;f0S;autos e será tevada em con jderaçâo no decorrer da execução do contrato e
‘sè for o Caso.

>pdas na proposta, tais ,oon>t marca, motieto, tipo, fabricante e procedência.

j|!l

içâo| CoritratzKíi
içõefldo objetá

I i- a ■ I
prasios em moe^ corrente nacional, o vajor unifiHo em algarismos e o valor giobai em algarismos

erai n® 8.666/93). |f
re os pre^ imitáric® ê o. preço globaf, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre

0! e PI valores ex|rássos por extenso, prevatecari i estes últimos,
é e pKCisa, limitada,'íigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de
S - e OTuza 0 julga|iênto a mats de um resultado, sob pena de desclassificação.

j>( erais lermos d|ste Edital e seus .Anexos, nâo soiido considerada aqueia que nâo corresponda às
«!. oiJipje estabei^ávjnculo â pro^-osta de outra licitante,
jisrbâidesqnçâo tfo objeto, o valor e os dooumerrtpr complementares estarão disponíveis na internet,

li■ 1.51
I Mim
IIm
m

ik

I.

THA|lVOS
'  “* ida a fi

11, DOS RECURSO
11.1 Declaradòa

empresa dp
manifeptb
quais moti

11.2 Havefi<jo:í<^
recorra’, par

11.2.1 Ness® iró.

leTBgularização,fiscal e irabalhuUa da licitante qualificada como microempresa ou
hí. s«|fo,'o caso, ^râ concedido o prazo de no miiàmo 20 (vinie) minutos, para que qualquer licitante
; rucofer. de forma motivada, isto é, inçMcanoo ci.iira qual(is) dedsâo(ões) pretende recorrer e por
P pr6f|io do s>stema
jh:.;stfc;lcabcrá ao Prfi^oeíro verificar a tempestivic ade e a existência de moíivaçâo da intenção de

F●E'
P

k m.iiti
f ,

mi ou nâo o remsTEo. fundamentadamento.
ítiueifó nâo adentrara no mérito recursal, más apiicas verificara ás condições de admissibilidade do

irm

W f.
i
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11.2.2 A falta de manifestação rríotivada da licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente lerá, a partir de então, o prazo de Irês dias para apresentar as razões, pelo sistema

eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo
sistema eletrônico, etn outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de ssus interesses.

11.3 O acolhimento do recurso mvalida tâo somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessado;., no endereço constante neste Edital,

12. DA REABERTURA DA SESSAO PÚBLICA
12.1 A sessão púbiica poderá ser reaberta:
12,1.1 Nas hipóteses de prorrmento de recurso que leve á anulação de atos ar.teiiores à realização da sessão pública precedente

ou em que $eja pulada a própria sessão pública, situação em que iarão repetidos os atos anulados e os que dele
dependam, c r ^ M r : í
Quando houver errp na aceitação ôo preço melhor classificada ou quaj do a licitante declarada vencedora não assinar o
contrato, não;relira^ o instrumento ■equivalente ou nãocomprovar a repularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, §1° da .LÇ n“j 123/2006, Néssás hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da éíap-3 ôe l?hcesí j

12.2 Todos as Licitantes reiT|an.:Scer!tes deireráp ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chaf) ou e-maii de acordo com a fase do procedimento iiciíatòrio.

12.1,2

12,2,2 A convocaçâ|) feita por e-maii dar-se-á de acordo can os dados contidos no Portal Portal de Compras Públicas, sendo
responsabilid|id8 dã licitante manter seus dados cadastrais atualizados

fU '

13. DA ADJUDICAÇÃO ííhAHDl/,OLOGAÇAO
13.10 objeto da licila^ó séfá adjudicado Uatante declarada vencedora , por alo do Pregoeiro. caso não haja interposiçâo de

recurso, ou pela aé^riejada cofapetenfe, após a regular decisão dos recurscã apresentados.
13.2 Após a fase reci^|t;;.{

licitatório, ii\
íiiataida a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento

!»I  !
, i' Í I!

Lâ|!ÃO
pjâevara a empresa vencedora prestar gaianiia de 5% (cinco por cento) do valor deste, a preços iniciais,

em até 10 (dez) <ífè, lòdenaoser prorrogacta a entério da Administração, suo pena de decair o direito à contratação.
14.2 A caução iniciajiS^S ^rcadajduranteeíéxecuçâo das obras coníraíaclos. se forma a totalizar sempre 5% (cinco por cento)

do valor vi^nl4'(»|5o ijiai;i (piteços iniciais itbís reajustamehlo se houver).
14.3 A garantia e seusíg^ poc4fâo ser realizados em uma das seguintes tnodalidade-s:
a. caução em dinhs|fi

5f

ruo daj divida púbitea;
l

b. seguro garàntia j i
c. carta de fiança èfa r à\ coné

14, DA GARANTIA DE E>
14,1 Para assinaroçoi

forme minuta cc^stante do edtta). ;

i  ' ' ■
I m ■ reç * (SRP) é u$;í»njunto de procedimentos pz ra registro formal de preços relativos â prestação
I ittde bens, para coníraiações fuíunas. onde as emp -esas disponipilízam bens e serviços a preços e
I Ijloj em documento)^edfico detKiminado Ata deiF.egistro de Preços. Neste Sistema, as aquisições

ques integram a Ata, sem. m entanto, estarem necessariamente obrigados ar com ier aos

15, DO REGISTRO,Oefi
15,1 O Sistemajíjepí *

de serviços e
prazos certos e
são feitas qucí|i:
contratar c[3m$|

15.2 Nesta lícilz^(i|
de compromisso
serem praticar^
será superior a J
referida atá, pàn
registràdoá noje

15.3 Desde qu4d^
qualquer órg^
anuência <to óU

Os órliacW
regisljo (ié|
apresbntm
eficiência I

{m

*

m15.3.1

ures

lOZi ufitó Ata de Rspls^ de Preços, que é um docUr lento vinculativo, obfigacional, com caracteristioa
u'a (X iitrataçâo, ènn que se registrsim os preçosjif.jmecedores . órgãos participantes e condições a
ní as, isposiçõe^iísprjlidas no instrumento convo^.ório e propostas apresentadas, cuja validade não
r ese sj. incluída evshluaís pronogações, tomandir os disponíveis a todos os órgãos integrantes da

e1iè|l }||vsuás aquisições nas quantjtíades julgadas necessárias e nos nresmos preços

jislificjada a vardamik ® c*® Registro de Prews, durante sua vigência, poderá ser utilizada por

SO 0 fm,

ifid púbiica quei«âc tenha pâfícitrado do certame licitatório (“carona”), mediante
ciadori^umcípiQ ^ l^aracaçumé)

" não parti^á^amido regis&o de preços ptarçna"), quando desejarem fazer uso da ata de
consuítaríbióçgão gerenciador da ata paire manifestação sobre a possibilidade de adesão,

í.} (tó órgão ouiépfilJade da admnistração pcfaitíi municipal, estudo que demonstre o ganho de
■de ela econontteidade para a administração púfcl í',a municipal da utilização da ala de registro de

i

úàmi

lev

í

mmrwi

mà
m

pn "M

rant^das adesões'à.ata de registro de preços: r ão poderá exceder, na totaiidade, ao dobro do
strado na atade registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes,
iro de órgãos não participantes (“carona'^.

ticipáSÈte (“carona”) não poderá exceder a 50% (citxjuenta por cento) dos quantitativos dos itens do
il rnoj'è registrados na atade registro de preços para o órgão gerenciadore órgãos participantes,
ic ói^âo gerenciador, o íargão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada
tUaslítoservado á prazo àe vigência da ata de reg stro de preços.

ittm
óon\

15-3.1.1 O quàfttii
quant|fâtlm
indep€aí(i

15.3.1.2

16.3.2

l-
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Justifica-se a previsâõ para adesão de órgãos não participantes (Acirdão TCU n"* 1.297/2015 - Plenário), desde que

devidamente justificado pelo órgão solícilante e conforme regras deste edital e do Decreto federal n° 7.892/2013,

atualizado, pelos seguintes motivos;

em virtude dos comprovados benefícios trazidos quanto à economicidade nas contratações para a administração

pública, principalnente, para as unidades do MPU em todo o pais, tanto em termos dos custos para se realizar um

procedimento licitatório onde Já se tem registrado o produto a ser a dquirido em atas de registro de preços vigentes,

quanto em temics de economia de escaia;

considerando a previsão legal constante no art. 22. do Decreto federal n° 7.892/2013, sendo observado  o principio

a.

b.

15.3.3

da legalidade:

e, ainda, em benefício à administração pública em todas suas esferas e, consequentemente, ã sociedade, para

atendimento de necessidades urgentes de contratação por órgãos ciiie. por algum motivo, não tem disponível o tempo

necessário â realização de seu próprio procedimento licitatório considerando a celeridade e objetividade nas

contratações atrsvés da adesão a atas de ragistro de preços, cujo ot^eto já fora previamente e devidamente

especificado e licitado pelo órgão gerenciador, seguindo-se os ritos de um procedimento licitatório, e sob a

observância dos orgâos de controle,

do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fomecedoi«>s quanto necessários para que, em função das

c.

15-4 Ao preço

propostas apresentadas, s:ja atingida a quantidade total para o iteWi.
No momento da homologação do cerlàmé. no Portal de Compras Públicas, a autoridade competente registrará prazo, não

inferior a 24 (vinte e çuatrp) horas, contados do dia e hora do registro da homologação no sistema, para que as lidtanfes
classificadas se man fsstsm, também; no sistema, acerca do interesse em compor o Cadastro Reserva, pelo preço do

primeiro qolocado. Sendo enviado pelo sistema, automaticamente, e-mail às üdtantes classificadas, para fins de

manifestaçâono sistema. g i

15.5 Quando das cohtrataçõqs riecoírrerifés do r^lslro de preços será respeitada í .ordem de classificação das empresas constantes
da Ata. i

15.6 Caberá ao órgáp gerenciador apiicar as penalidades decorrentes de infrações, no procedimento licitatório, do descumprimento

do pactuado na ata de neg stro de preços du do descumprimento das obrigaçiSes contratuais, em relação âs suas obrigações.

Cabe ao órgão iparticipante apiicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimentoaò ptctuado na ata de règisfro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação

15.4,1

15.6.1

às suas propnas contr,3tap5es. informándoi as ocorrências aos órgãos gerenciados.
Compele ao orgâp rião parlicipante|iòs; atos relativos à cobrança di cumprimento pelo fornecedor das obrigações15.6.2

contraíualmente .assumidas e a aplifá^c, observada e ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades
decorrerdes do dascumprimento de l^áúaulas contratuais, em relação ás suas próprias contratações, informando as

ocorrênqias ao org^o geraiciador.

15,7 Durante a vigência da ̂  os pfeços registWdbs serão fixos e irreajustáveis. «xceto nas hipóteses decorrentes e devidamente
comprovadas|tfes situaçóeí; previstas na afínea “d” do inciso li do art, 66 da L,si federal n® 8.666/93 ou de redução dos preços
praticados no

15,8 Mesmo comp

de Maracâçur

15.90 Município cfe

contratadqç.

15.10 Comproípdp
máxirno aijseri

u
f.i

o&adã ã ópoirên<|a de situaçâç prevista na alfrtea;"d" do inciso 'I do art, 65 da Lei federa! 6,666/93,  o município
conrrenienle, poderá optar por cancelar a Ata e itrciar outro processo licitatório,

lé realizará, periobicameníe, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços

tios preços praticados no mercado nas meSmas condições do registro, e. definido o novo preço
I. a fopnecedora beneficiária legistiad.r será convocada pelo Município de Maracaçumé

"1

lo valít registrado em Ata.

I
16. DAATAt^:R|0ii

16.1 Hom4pga|Joài

3PKEÇOS J
Bdíi licitação, terá o adjudicatário o prazo de 2 (dois) c i as, contados a partir da data de sua convocação,

Registro de Preços,'.csujo prazo dè validade enconfr; -se nela fixado, sob pena de decair do direito á

0 sas sanções prewstas neste Edital.

nl-'arã para assinahjra, mediante meio eletrônico, pura que seja assinada e devolvida no prazo de 2
atr de seu recebimento.

suiMtem anterior papa,assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez.

1 $ olicltádo pelo(s) ̂taníe(s| vencedoqs). durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
5 form^izado por ii^rmédiode ata de registro de pisços, na forma da minuta constante do Anexo IH,

Editai.

iS Atai^í de Regisb^d de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no
rr a àijjicaçâo da Hçftante vencedora, á descriçâo^d 3(s) item(ns), as respectivas quantidades, pveços

is il

conti

16,2 A Adif||niSpá(

(dois|<liã®g
16.3 O pra8

por igu^l pti||j

16.4 O regi |qí||
e nasf

16.5Serâ(

Tei

idici
regisbp^l

16.5.Í
t, sob ̂  forma de apêxo, o registro das üdtantes fluo aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
le ven|edora na seÉuêncla da classificação do cértEiçe, excluído o percentual referente â margem de

r aosirêquisitos previstos no aii. 3° da Lei federal n° 8,666, de 1993;

licitação, o registro i^e preços observará, entre oútris, as seguintes condições, desde que disponível
Públicas: ●

:i 0 obHfto não ate

16.6 Após»!
ferraii*/I

iaúi de registro de pjeços os preços u quantitativos da iicitante mais bem classificada durante a fasei-
4

iíT
lí li 4
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II - será incluído, na respectiva ata, o registro das licitantes que aceita'-em octar os bens ou serviços com preços iguais ao da
licitante vencedora na sequência da classificação do certame, excluido o percentual referente â margem de preferência,
quando o objetivo nâo atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei federal n“ 8.666, de 1993;
III - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal de Compras Públicas e ficará disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços; e
IV - a ordem de classificaçáo das Licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.

16.7 0 registro a que se refere o item 16.6 tem por objetivo a formação tíe cadastro de reserva no caso de impossibilidade de
atendimento peio primeiro noiocado da ata, nas Wpêtesas previstas nos arts. 20 e21, do.Decreto federal n° 7.Ô92/2013.

16,8 A habilitação dos fomecetiores que comporão  o cadastro de reserva a que ee refere o subilem II, do item 20.6 será efetuada,
facultativamente pela administração, quando o convocado nâo assinar a 3ta de registro de preços no prazo  e condições
estabelecidos, convocar»)c-se as licitantes remanescentes, na ordem de ciassificação, para fazè-io em igual prazo e nas
mesmas condições propostas pelo primeiro dassíficada, e quando houver necessidade de contratação de fornecedor
remanescente. ,nas hipóteses previstas hos arts, 20 e 2f , do Decreto federai <f 7.892/2013, atualizado.

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
17.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será fi -mado Termo de Contrato ou emitido instrumento

equivalente.
17.2 O adjudicalário será convocado para assinar  o Termo de Contrato ou aceilír instrumento equivalente, conforme o caso rNota

de Empenho/Carta Contrrlo/Autorizaçao), sob pena de decair do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital. S ■

Altemativamente â convocação para comparecer perante o órgão ou ●íptidade pata a assinatura do Termo de Contrato
aceite do instrumu.nlo equivaiente, a Adrninistraçâo poderá encamin’iá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária.

mediante corresponc õnda posta! com aviso de recebimento (AR) ou melo eletrônico, para que seja assinado ou aceito
no prazo requerido pjlo mesmo.
O prazo previsto no subitem anterior poderáiser prorrogado, por igual fieriodo, por solicitação justificada do adjudicatário
e aceita pela Adroinisiração.

17.30 Aceite da Nota oe Empenho ou do insbumento equivalente, emitida à eu presa adjudicada, implica no reconhecimento de
que;

17.2.1
ou

17.2.2

referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios, ali estabelecida as disposições da Lei

federal n' 8.666, de i993; ^
a Contratada se vincuá à sua proposta e as previsões contidas no edil í1 e seus anexos;
a Contratada reconhtiie que as hipóteses de rescisão são aquelas pre /atasnos artigos 77 e 78 da Lei federai n° 8.666/93
e reconhece os díreif.s da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

17.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses ptorrogável oo ifbrme previsão no instrumento contratual ou no
iermo de referência. ‘

Previamente â cantrniação a Administração,realizará consulta ao SIC/^F para identificar possível suspensão temporária
de participação êm. licitação, no âmbito do ôrgáo oü enttdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto rio ait. 29, da ‘nstrução Normativa n" 3. de 26 de abril de 2018. e
nos terrnos do art. 6". 111, da Lei federal n° 19.520,: de 19 de Julho de20C2, consulta prévia aoCADIN.
Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento 'Is contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no
SlCÀF.êste deverá pioceder ao seu cadastramento, com ônus, antes iia contratação.
Na hipótese de irtegi.,laridade do registro no SlCAF, 0 contratado davè' i regularizar a sua situação perante o cadastro no
prazo de atê 05 (cincc) dias úteis, sdb periE be aplicação- das penalíbâfJes previstas no edital e anexos.

17.5 Na assinatura do coritréto ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital,-que deverão ser mantidaslpela licitante duraiiíe a ^géncia do contrato ou da ata de registro de preços.

17.6Na hipótese de a vencebcra da licitaçâojnío comprovar; as condições pf habilitação consignadas no edital ou se recusar a
assinar o'contrato óu a; ata de registro d.e preços, a Administração, s^- ijrejuízo da aplicação das sanções das demais
cominações legais patjíveií a esse licitante, poderá convocar outra fidtantfe. respeitada a ordem de classificação, para. após a
Gomprovcçâo dos reqiisi.os para habilitação, analisada a proposta a eventuais documentos complementares e, feita a
negociação, assinar qpori;i ato ou a ata oe regisiro de preços.

17.3.1

17.3.2
17,3.3

17.4.1

17.4,2

17.4.3

i
18. DA EXECUÇÀO DOS

18,1 As obrigações dei
será formalizada i
8,666/93,!

18.2 0 prazo i
18 3 0 Aceite

que:
18.3.1 BefeifdaNo^

feder|y n* ^ ^
18.3.2 Alto^nlôi^
18.3.3 ACoiitra mdU

’t

ra^a re

ERVJÇOS/DA NOTA DE EMPENHQ/OA GARANTIA
twffer. desta licitação a serem firrçadás entre o mun(ciiio de Maracaçumé e a proponente vencedora e
● lifenrédio de Instam^nío Gontrátu|l ouíoutro disposit vo similar nos termos do art. 62 da Lei federal rf

fidas lieste Édital, legislação vigente e a proposta vencedora.ers cor
da Nota de Empenho será de até:.05 minco) tüas üte s, contados da convocação da licitante.

d|á|iÍ9:lnp-ínhp ou do instrumento equiyatente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de

silistituindo 0 contrato, apíicahdp-se à relação de negócios ali ,estabelecida as disposições da Lei
. P1093;
í&ã í,e vincula ã sua proposta e ás previsões contidas no edital e seus anexos;
eSptK :e que as hipóteses de rescisão são aquelas prer-stas nos artigos 77 e 78 da Lei federai n“ 8,666/93
t&tos da Administração prev«stos nps artigos 79 e 80 Ui mesma tei.

poiierá ultrapassar o’exe»clcid financeiro, desde çtie as despesas referentes á contratação sejam
sfjWií-. até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, contorme Orientação Normativa
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18.5 Previamente á contratação a Adnriinistraçâo realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, obseivado o disposto no arl. 29, da Instrução Normali'ra n“ 3, de 26 de abrii de 2018, e nos termos do
art. 6°, ili, da Lei n° 10.5Z.’ de 19 de juiho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

18,5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do iristrumento d-; contrato, e o prestador dos serviços não estiver
inscrito no SiCAF, este deverá proceder ao seu oadastranwnío, sem ônus, antes da contratação,
Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF. o contratado devern regularizar a sua situação perante o cadastro no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidad js previstas nos editais e anexos.

18.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas peía licitante durante a viç êncía do confi-ato ou da ata de registro de preços.

18.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de hi bilitaçâo consignadas no edita! ou se recusar a
assinar o contrato ou a ala de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominações legais cabive s a esse licitarile, poderá convocar outra licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e. feita a
negodaçâo, assinar o conhato ou a ala de registro de preços.
A(s) erapresa(s) licitante(s) participanlé(s) do .Registro de Preços deverá(io) efetuar a prestação dos serviços na forma,
quantidades e prazos aandados no(s) Contrato(s), não podendo ultrapass.ar os prazos limites estabelecidos no Termo de
Referência - Anexo !, deste Edital,

18.8.1 No caso de adesão â /da de Registro de Preços por outras instituições interessadas, a contratação com o prestador dos
serviços registrado, após indicação peto Órgão Gerenciador do Rígistro de Preços, será formalizada peío órgão
interessado por intermédio de Instrumento .Contratual ou outro dispositvo símiíar nos termos do art. 62 da Lei federal rf
8.666/93.

18.9 O prazo a que se refere o subitém 15.2 iníciar-se-â após a assinatura do citado Contrato.
18.10 Fica assegurado a Contratante ou aos interessados, o direito de rejeitiu', no todo ou em parte, o objeto deste certame

entregues em desacordo com as especificações exigidas no Editai e seus anexos, ficando a Contratada obrigada a substituir
e/ou reparar os itens im^alares no prazo de até 08 dias úteis.

18.11 A licitante rmncedora se obriga a repa/ar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas os produtos em que
se veriflcarera viçíos, defeitos, ou incorreções resultantes dos serviços empregados ou da execução dos serviços, na forma
estabelecida ho Termo de Referência - Anexo I, deste Edital;

18.12 Quando inicio da execução dos serviços, caso haja dúvidas em relação éfs especificações e normas, a Contratante poderá
solicitar da adjudícatária a apresentação de esdaredmentos pertinentes ae cbjeto licitado, comprovando que ela atende todas
as exigências iegais eiesfiecificações solidladas no edital:

18.5.2

18.8

■i

?!

DO RECEBIMENTO DO OBJETO £ OA FISCALIZAÇÃO
19.1 Os crtèrios de recebiinerio e aceitação do objeto è de iiscalização estãc previstos no Termo de Referência, anexo a este

Editai. l i 'li

19.

20. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE
20.1 As disposições acercã de pagamento e das condições de feajustamento em sentido geral do valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência;, anexo a este Editai.

21. DAS OBRIGAÇÕES DA COM TRATADA Ê DA CONTRATANTE
21,1 As disposições

a este Edital. ^
■ das obrigações da Contratada e da CoTI i

ntratante são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo
* ii

22. DAS SANÇÕES AD|rfNISTRATIVAS
22.1 Comete infraçâqiadministiíitivai nos lermos da Lei federal n“ 10.520. de 20C2, a licitante/adjudicatário que:
22,1.1 não assinãr ̂  lermo dí contrato ou aceitar/retirar o inslnimento equivalen te, quando convocado dentro do prazo de validade

dáproposta|:|{i *
22.1,2 apresentar I
22.1.3 deixar de er
22.1.4 ensejar O j-e
22.1,5 nãomantiví
22,1.6 cómet^^ai
22.1.7 a|mpbriaí-^fe

22.2Constdera-s4câ pc
enquadrantetitol, án
encerramente da jis

22.3 A licítanle/acl)|jd| tá
da responsaijliíl e22.3.1 AdvatériíJfei

uménlecão falsa; i !
garos Jocutnentos exigidos no certame;
lanriento da execução do objeto,
prrXJOsta;

luínidóneo; i| :
lento inidónco. entre outros, a dsdaiação falsa ■juanto ás condições de participação, quanto ao

iME/EPP ou o conluio entre as Udtóíes, em aialquer momemo da licitação, mesmo apôs o
le .nnces.
awí cbrneter quaJqusr das infrações diswiminádas nos subltens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo
i|e criminal, ás seguintes sanções:
ias ieves, assim entendidas como aquelas que nâv acarretarem prejuízos significativos ao objeto da

mpor cento) sobrei OívaloresMmado do(s) item(s) pre udlcado{s) pela conduta da licitante;

i

conttataç
22.3.2 MüIW#
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Suspensão de licitai e ímpedimerito de conttalar com o orgâo, sríidade ou unidade administrativa pela qual a
Administração Púbiica opera e atua concretamente, peio prazo de até dois anos;
Impedimento de licita: e de contratar com o município de Maracaçumé e descredenciamento no SICAF, peio prazo de até
cinco anos:

22.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição cu até que seja promovida a reabilitação perante - própria autoridade que aplicou a penalidade, que
serâ concedida sempre que a Contratada ressarcir  a Contratante pelos prejuízos causados:

22.5 A penalidade de multa poc o ser aplicada cumuiativamente com as derriais ti anções,
22,6 Se, durante c processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de p'ática de infração administrativa tipificada peía Lei

n“ 12.846, de de agosto de 2013, como ato lesivo  à administração púbSca nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias á apuração da responsabilidade ria empresa deverão ser remetidas á autoridade competente, com
despacho fundamentado, oára ciência e deasâo sobie a eventual insía,.raçâo de investigação preliminar ou Processo
Administrativa de Responsabilização - PAR.

227 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo  à Administração Pública
nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1® de agosto rle 2013, seguirão seú rito norma! na unidade
administrativa.

22,8 O processamento do PAF não interfere no seguimento regular dos pnoces-.os administrativos específicos para apuração da
ocorrência de danos e prejuízos á Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com
ou sem a participação de agente público.

22.9 Caso o valor da muita nto seja suficieníe para cobrir as prejuízos causados pela conduta da licitante, o município de
Maracaçumé poderá cobrar o yalor remanescente judidalmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

22,10 A aplicação de qualquer das pfonalidades previstas raallzar-se-á em procesí» administrativo que assegurará o contraditório e
a ampla defesa á Hcitanie/adjudícatário, observando-se o procedimento previsto na Lei federal n® 8.666, de 1993. e
subsidiariamente na Lei n' 9.784, de 1999.

22.11 A autoridade eofnpetente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como, o dano causado â Administração, observado á priitcípio da proporcionalidade.

22 12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SiCAF.
22,13 As sanções por atós praticadc^ no decorrer da contratação estSo previstas 11; Termo de Referência.

22,3.3

22.3.4

●’|i

23, DA FORMAÇÃO DpjiADACTR© DÊ RESERVA
23.1 Após o encerraw|to.da eiapa competitiva, as licitantes poderão reduzir seus preços so vaior da proposta da licitante mais

bem classificad^.jsj:
23.2 A apfaaentaçââijíiíiínovas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação à licitante melhor

classificada.
23.3Havendo um 08 ttqÉfjiciíantes que aceiferb cotar suas propostas em ví.lor igual ao da licitante vencedora, estes seiâo

ido á ordem da úitimá proposta individual apresentada: durante a fase competitiva,
aiteçáo djss licitantes registrados; deverá ser respeitada ias contratações e somente será utilizada acaso

imé não assirie a ata ou tenha seu registro canc iiado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21
Wí[892/213. / : [

r

23.4 Esta ordem

o melhor colpi^
do DeCreto fMw

1 i '1
EljfÁRlA24, DA DOTAÇÃO

24,1 AsdeçpèSc
as neçessii

24.2 Nos ejcercídfcSij
24.3 A préi'

r,

leli

iH
ía dresente lícitaçáo frâo onerar valqrés e dotaçons orçamentárias futuras, somente de acordo com

I

^ int3S,jcorrerá a conta dp dotação apropriada a sen indicada na Lei Orçamentária do referido exercido.
I aomiinte para regisiraf preços de mercado .sem  a nscessidade de reserva orçamentária, no caso da

Ka,'.3r:|ma possível contratação dos preços r^istru Jos, terá que ter nútnero de dotação Instrumentossitívqfsimiiar nos termos do art. 62 da Lei federsJ n’ 8.666/93.
j  , j^istro de prepos. no ato da contratação o.CÍrgâo Gerenciador deverá ter disponível Dotação

|Kpura' |mpenho da nota dos materiais contratados]

i
00

Admirjistraç
Contfituat c

24.4 No peflodo
Orçar enjór

■ 'íí

AL ^PEDIDOS Dp ESCLAREOlrãEfJTOS ;
antel da Cata designada para a abertura da sessri  j pública, qualquer pessoa poderá impugnar este

\  t \
tf reaiizaoa; ipor fofms eletrônica >j:Í2t"avés do Portai de Compras Públicas,
ibiicas.com.t9í;J;
.pelos r
úteis contados da data tíe recebimento da impugnação,
sfinida e puhifcáda nova;dala para a reallzáção do certame,
s referentes a ôSte procesSO lícitatóno deve Jto ser enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias

.(■üsÉnada para abertura dã sessão pública, éxclijsivamente por meio eletrônico via internei, no

elaboração deste Udital e seus anexos, decidir sobre a impugnação

25, DAIMPUp
25.1 Aléi|

Ediil
26.2 A

mips
2S.3 Cab

rto
25.4 Aco)
25.5 Ôsi

útel
liiiil. iendi
uosijpedidos de asdarecimentos no prazo de deis dias úteis, contado da data de recebimento do

;ar s^idios fomiajs aos responsáveis pela elaboração üo edital e dos anexos.
€ í- dè esclareDmer^o® não ^épendem os prazós previstos no certame.

25.6 O
pedt

26.7 1

I
m
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A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepdona'e deverá ser motivada peio pregoeiro. nos autos
do processo de licitação.

25,8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.
25.9 No caso de ausência da soiícitaçáo pressupõe-se que os elementos constantes deste ato convocatório são suficientes, claros

e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, qualquer reclamação.

25,7.1

a

7'

26, DA FRAUDE E OA CORRUPÇÃO
26,1 As licitantes deverão obser\'ar os mais altos padrões éticos durante o processo licítatório e a execução do objeto,

responsabílizando-S8 pela veracidade das informações e documentações apresentadas no processo, estando sujeitos às
sanções previstas na legislação brasileira. I

26.2 Para os propósitos desta ciáusula, definenvse ps seguintes práticas:
a) PRÁTICA CORRUPTA; c|ferecer. dar, receber ou solicitar, direta ou inc iretamente, qualquer vantagem com o objetivo de

influenciar p ação de servidor público nq ^ocessq de licitação ou na execução do contrato:
*  ’ u omissão dos fatos, com c objetivo de influenciar o processo de licitação ou

estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
stos dd órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e nâo-

ameaçar causar dano, direta bu indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,
I processo Hcilatório ou afetara execução do contrato,
k, iaiterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
illiiateiial, com o objétívo de impedir materialmeníe a apuração de alegações
0 sej'a;impedif matetialmente- o exercício do direito de o organismo financeiro

b) PRÁTICA FRAÜDÜL í N^fA: A falsiflca^t
de execução, do oontiato|.

c) PRÁTICA CONCbUI/^iDÁ: Esquemaffz
conhecimento de rep'ísáhtantes ou

i  .
ou

eÍ i!competitivoSj : : ss r ;h hs
PRÁTICA CpeRáf! .'Aiitausar daná:il
visando in^ienciaf Bi a participação

e) PRÁTICA ●dbSTF^Ií\/a| Destruir,
representaiti| dcÉ'
de prática
muitílatereÉ

d)

an*mo fina na
,71% aros cuja iiSí^fci.

t  ’■ io.rrpír rin ' .í

■

27, DAS DISPOSIÇÔE
27.1 Da sessão pújsl
27,2 Não havendo ie

10 sistqma eletrônico.^jãcíiivulgar-sei®
fato superveniente que imi«ça a realização do cefta.me na data marcada, a
pnmeíro dia uti! subsequen:e, no mesmo horário antetiormente estabelecido,

oji^rrendo qi
nlairansfendasessão será

o Ptegoeiro,desde que o em CO
0 e durante a sessão, pública observarão o horário de Brasília - DF.
> Pregoeiro poderá sanar er-os ou falhas que nâo alterem a substância das
33) m^jante despacho fuèçlimentado, registrado em ata e acessível a todos.

Èdilal, riorl27.3 Toda^asief
27,4 t^o julgamcn

no
da habilit ,:i

|IPs?Jeí:lái:tí3 rálidacfeta?,dm
propi

efjqika para finatril e
dióg direito â cowatajãoiõ

í istâ iicitaçl27,5 A

27.6 Asndf|4^|l
desdé qüWõ,

27,7 Ásiidtotos

1 favo.' da ampliação da disputa entre os interessados,
dalrt nomia, a finalidade e a segurança da contratação,
jo d| íuas pfopostas e a Administração nâo será. em
ondBoío ou do resultado do processo licítatório.
^ ecciusiva, incluindo qualquer transação efetuada

a, ou ao órgão ou entidade responsável por esta
da senha, ainda que por terceiros,
tante da inobservância de quaisquer mensagens

S; ::l|pc#a^o se
0, o Dfinçít3 interessei í

es icustos d
nenh esses

iéia licitaai27 ;8 O Ui
ú ô m pícn©d<?f(ddireti ante. n 1

d?i|foiilicitaç Mentuais
r>J8 decoí dlI27.9 Alicti ,de

,i
odia do início e incluir-se-á o do vencimento.

4. otiidemais peças que compõem o processo.-Cfe ÍSI Íl

2?.ÍONa m
So na Admàn

27,11071
prev Ití ii

fnpfteri|f‘;^'í|P£|;de|27,12 Fica i
ação, pando pufcditíââdej^js atos mediante publicação na Imprensa Oficial,
mí ocasiões sifljerveíiií^tes ou de caso fortuito:

tí|;Weresse público derivado de fato superveniente
|íi|'3nduia e anulá-ia por ilegalidade, de oficio ou por
TO fcénte fundamentado, sem que caiba direito de

27.12

27712.1

i
.râôinf^ofloB (oito)dias úteis, para a abertura das propostas,
iripSí^jem em MOdificaÇões da proposta ou dos documentos de

2' 12

o§4», art. te Létieder.al rf 8.666/1992;
> da hotfl de empenho e/cu outro documento equivalente, por despacho

ousAsssarcimento e ísem iKejuizo de outras sanções cabíveis, se vier a ler
ilfc òu postérióir áo ju^femento da licitação que desabone a habilitação
^tólnancteira e a regú’3r.dade fiscal da licitante. Neste caso, o Pregoeiro
lllíjjordem deiciíssificáçâo, restabelecendo a sessão para negociar

posíeriorpberMira do seu Envelope “Documentos de Habilitaçãó",

í

27812
jj circu .1

técnica e
rafmar.
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Av. Dayse de Sousa, s/n, Centro, Maracaçumé - MA, C

Secretaria Municipal de Administra^
sendo declarada vencedora e á ele será adjudicado  o (Ajeto deste Pregão Eletrônico, podendo apresentar õ<s)
documento(s) que vencer (em) seu prazo de validade após o julgamánto da licitação;

27.13Os produtos entregues deverão atender rigorosamente as especificações «itabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo
que a inobservância desta (xjndiçáo implicará recusa, com a aplicação das penalidades cabiveis,

27,14Considerando o disposto r® art, 195, §3'da Constituição Federal de 1988 enoart. 2“ da Lei 9.012, de 30.03,1995, obrigar-
se-á a licitante, caso declarada vencedora, mediante solicitação por parte da administração, a atualizar as certidões de
regularidade fiscal e trabalhista da licitante vencedora exigidas para habUtaçáo no certame que deverão estar em plena
validade, no ato da adjudic.açâo e quando da emissão da Nota de Empenho, caso as Certidões apresentadas na fase de
habilitação tenham sua validade expirada durante  a tramitação do certame licitatório.

27.150 Edital está disponitílizado, na integra, no endereço eletrônico https://viww,poríaldecompraspubiicas.com,br/’,
www.maracacume,ma.gov.br e, e iambérrí, poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av, Dayse de Sousa, s/n, Centro,
Maracaçumé - MA, (2EP: £5.289-000, no
das OShOOmin ás! 12lif0fnin, mesmo énder

franqueada aos intér^sados. ^ ^
27.16Constltuempartes|in^rartes deste instrurjentq convocatório;

Anexo!-.TermodèRfeêr.cia(lfepecificafe^; - ;
Anexo i-A - Mertitjfiáj t^escritivo - Planilha Dr^mentáiiaÉ,4- Crópqgrama Fisho Financeiro - Encargos
Anexo lí “ Carta FfoMta da liçitànte (mo<pç|„
Anexo liir Dedat^Çãj; V.stptrá ao local

Anexo M- Declari^'ç||::j^ nâq.Viáloriá aojiij
Anexo V - Dedar^^l j|è rosjdnèabiiidade

"' ’ ”k ri a Çe^stro de P
bntra&l (éiodjsloí);! ■

Udtações da município de Maracaçumé - MA, nos dias úteis, no horário
b período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vistaí

srviços (modelo): ‘
oSiServiços (modelo);

li
leio) 1;
(modeió);Anexo VI - MinuMÍ

Anexo VII - Minutá I

1

í! líH■i I

27,170 presente Edital B i

e/ou outriodocumaiíií
27,180 Pregoelrç, no.lRf

proposta jdèsde (Ay
de diilgér ^ conffiji

2719 Aos cás<|i>(rts^|
alteragõe >§ ^ií

27,20 A patlTcif^ljíl
comona ,,,,

27.21 As prdpjj&p g
qualqtje |i|€ ;|e|P

27.22 A liciÇn |lfe

--““BJlfii

vm
ri

I27 I

corte 1'propost^ da lidtãhte vencetíora, farão parte integrante da Nota de Empenho
’ ‘■nwente de transc|çâo.

J^etá retevar ;flti|ssõeS. puramente formais observadas na documentação e
^ rbvigente e nâp çÇmpibmetE a lisura da licitação, sendo possível a promoção
I  “8 TO/#, dwllnãda aéscia-ecer ou a.complementar  a instrução do processo,

demagit spobiçõ^ da LeiTederal n" 10.620/02, da Lei federal n“ 8.666/1993 e suas

e:i(T8lrEtâyel das normas do Edital e seus Anexos, bem

^.f^nl^es, ressalvados o direito de impugnação e recurso;
âade ejfegtüfflfdatde bjas Jn. ormações e dos documentos apresentados em

I
i
i

I Ari^o^ t
|uival|qf|, inpepqn

infsttãçf
con|ari^m Heg^
. rí3,pj».14iTé4é
fii'-£ sy

dê \

a$
muicsíâl;m

rii ro iélôní ;o ioi&

tre éjtj>s tbgals ^
pela

P
:spO

i t
(

üeripafK^,que vertia a causar a terceiros ou ao patrimônio do órgão de
|t què !he;pa»ba nenhuma indenização por parle do Órgão de Licitação.

I  í]»bfgaaç;a rlpsimnamas condições contratuais, os acréscimos ou
i

‘9®

t iS>‘(t#rte^.Giriilq pjíl' cefib);dc valor inicial atualizado do contrato.
|te^a| b seus Apfetqp, esiíôu^-i s-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

^  ki®^nèiaisj|iâO!pipàrtatáma aiastamento da licitante, desde que seja possível a
^

m
ata cdmi^ááí^ç-dâ éjja f^posta, cjurants a realização da sessão pública de pregão,

"  ' *í pu parclatmente o objeto adjccicado decorrente deste edital, ficando obrigada,

Ip^tí^anmlntoíCiasiobntóçSes decorrentes desta licitação.
|®liefifò ‘!Í)i8c^l;bté apata it3 realização da sessão pública de abertura dos
tc^leHábitaçte'’ '

' rirés^te wíè| qu8-sa;a sfixado no quadro próprio de avisos da Comissão
*ÍTÍ|toí f purtícadt na Imprensa Oficial, conforme o caso em jornal
líq oT|re^3eifip á djsppsi;âo dos interessados no horário das 08h às 07h,

ávet

1

in

s^ntratae^i;
ne|^âr1|}s,ját

i^ecidos ne
gi; icpi formais n

pcad |ffns^4'í
a, ac #mé peloí
í ütillríê 0 actàn
prsçt ifé-DqciJrn
)ture#|bos,|e)èe

ser

|e?ta

.230 pr
supn

27,24 Na cci|tl|^!|Í3
27.250 de^íi ■“ ““

aferição

27.26A licif||
peranj#

27.27 É de p
Envel®

27,28 Para
Pemii 5í
de grj rk
nosdí s

m
ín

i

ii

■i-

■t

m
li

m
: pè da Prareàuè
t jfbe MarétiáiS

N  lí
iia

1í EstaI
 >5
xl. 'Í

fillt
li

lâ-fá al «j não resolvidas na esfera administrativa, é competente o Foro da
í^pf|»pèma|!i!8 isuaSlVaraí da

'í

ãbtica. por mais privilegiado que
I

● )28. DO FORQ
28.1 Parai

S!1
!  í

Cliui domi do tiComi N-
I}outro í r i

Maracaçumé - MA, em 27 de abril 2023.
1

[kL-m' li

ll|- fs:Í!4 7
?

^'Oiivei.m Silva
ide Administraçâ'

II

u
n

fS
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Av. Dayse de Sousa, s/n, Centro, Maracaçumé - MA,
Secretaria Municipal de Administraçãoii.

I2ffíÍ AMEX01” TERMO OE REFERENCíA

TERMO DE REFERÊNCIA

l

Breve histórico <Jo município de J !á
1.1 Maracaçumé é um municípo brasileiro rio

população estimada erp 201i3 era de 21:201
1.2 A região pue se estende desde p rio Gurupi

concentrou inúmeros cjuiioniMS. Por is^, nS
antes e depois da Independência, formindós
lugares" como afirma Gariow de Uma ertt Hisl

1,3 De acordo cwti a divisão regional vigente dés
de Santa Inês-Bac^bel e l:-nediáta dé Go
mesorregi&s, fazia; pa^e da micrórregilode

1.

:jtí

l|3o Maranhão, Região Nordesi t i do pais. Localiza-se no oeste maranhense e sua
árites. . 1 ^
P vele do Türia^, ate-angendc todo o Maracaçumé, desde os fins do século xvm.
j?octe estábéie^r uma data fiJO de criação ou de origem, pois “existiram quilombos

ppicoiTer dos anote, «n Viàna. P nheiro, Alcântara, Guimarães, Maracaçumé e outros
MÍp Maranhão A Colônia;

instituída p^o IBGE: o município pertence às Regiões Geográficas Intermediária
^iior Nunes Frare, Atét então, com a vigência das divisões em microrregiões e

que por suai vez estávasinciuída na mesorregiâo do Oeste Maranhense.

■  .-í

'if

Dos piincipais conceitos básíççSji||
2,1 Nesta licitação s«ãp áTconaadas palawasúí^^i^i
2.1.1 UoitaÇâo: OipHoo idimento dè nue tra^
2.1.2 Proponente/inter issada/Lip^nte; Erng ^

2.

2.1,3 Hâbilttaçêo'íVpí icaçít) aüiislizada juridica, qíjalificBÇãô‘4èc!iica e econômico-financeira e regularidadé fiscal e

>  í
ãabrevialurasccmosimesmcí significados, conforme abaixo:

«lente edital; i , ;
iaue participa desta iicitaçãct

trabalhista, qué s íja exgida neste ;ed™áq|
Contrato: Éo (isfrumento biiaterat odrifíiííi#

lencedor dafa^ de prtpsâta dj preços;
sal de dirsitt páblk», d4^ri jbrigações para a Contratada e para a Contratante,
● intermedio.de tnstrumentóCoríli atual ou outro dispositivo similar nos termos do art

2,1.4

assinsdo por«sti s; que serâ formali:
62 da Lei fede af i>® 8 ô36/^ e suas
Contratada;.-fi tp a qus|l;foi adju
entregar o te plictadoik s
Contratanteíé 0; hunictpio ^ Marác

r«fx!design
liecebim

ri ^vtis ai
iedeao!

Pregc«iro porat
dos interesse cs das

i^.-lancesprooedim
trabalhos d#e^

íS postenwes; ‘

óbieto desta .lKStâção6^;|igfalária do contrato com a Administração Pública para
2,1.5

:^J!i
í^avéê doiSeçptara Mi44^í I de Infraearutura e Obras;
» do Rofer Esifcutivo é

fe 'de preços e docuin
^a daipropoite ou dç

ti, que realizará os procedim
íM de habilitação, abertura o

2,1.6
entos de credendamenío2.1.7 od
a sessão, condução dos

I  ie menor preço, elaboração da ata, condução dos
ilf I ecurses contra seus atos,
y Jlunicipal, formada pa, no mínimo, 02 servidores que

Ipiígão.
p; lefinir o objeto da licitação, elaborar seu íer.mo de
^ 3 ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir
Jf i().'omover a celebração do instrumento contratual,

çiçâoi^l^iío. coleta de preços de marcado, definição de preços
ije sàáliè tos contendo o visto do Ordenador de Despesas da

é|
t ereoebifB

d^ignada p4
inciaao
lar do $
mento t

Equipe de /|x Io
prestarão aje »
AutorsJacte m x
refer&taa, in
os^ recursos jtx:|tí§iato3 do
Secretaria
niàximos a
Pasta e da

ti &

r. í o
e ti

ic s pela «(

ipd editai eimp
^tii Ido2,1.8

ij
2.1.9

íferffni
ti o

n2.110
'açâijdé

fe daAdmi

>phinistraçai
e Ema Jurícfcdoór^
»  Dm Ates dos

)c pelí. a ^ liatado.};
1 bruta i@>

ü PQfia- ÊPPí|
At

m
its Entidades da Administração Indireta responsáveis
contrato.

2.1.11 DdPiiár^aidefini^
íibroemprefi vtos 0 sssseirta mil reais);

p  J Rç sMítolOO (trezentos e sessenta mi! reais)  e inferior a RS
2.1.12
2,1.13

niH eot

ii t3. DaF^^ :ao

diuLi
I I  ̂ ‘

!  ●3,1 Dos i

i confer requisitos essenciais para auxiliar a CPL na elaboração do alo
condução ao fWOCessD de compras, requisição, recebimento e fiscalização

rdavi3.1.1
a serem

i'Sto [1 ^
:ostói:|ia legistaç^re^ f

3

izâção oe iioitação ru mod^idada pragão apresenta-se a seguir estudos
de propiciar a avalm,ão do custo pela Administração, para a contrafação
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H Prefeitura

Av. Dayse de Sousa, sM, Centro, Maracaçumé -- MA, CEP: 65.289-000

Secretaria Municipal de Administração
solicitada, diante de iFçamento, considerando os preços praticados no mercado, a ctefiniçâo de métodos, a estratégia de
suprimento e o prazo de execução do contrato, quando for o caso.

3 2 Da solução como um todo
3.2.1 A solução tem como oPjetivo viabilizar o r^istro de preços de serviços de melhoramento de vias e manutenção corretiva e

preventiva de logradouros de vias urbanas do muntcípio de Maracaçumé, considerando as composições de serviços da tabela
SINAPI, com fornecimento de material, ferramentas, equipamentos e acessórtos de use individual, por empresa especializada
com condições cumprir com as obrigações contratuais e capacidade técnica e organizacional para atender os prazos
estafaeleciclos nas Ordsns de Execução de Serviço, especificados no Termo de Referência, assegurando  a garantia dos serviços
prestados e gerencíarr.ento de seus profissionais
tnícialmente o certame será realizado com o critério de julgamento da propcsta de menor preço gloOai.  M empresas farão suas
ofertas peio menor preço em reiaçâo ao valor.da administração. Tal metocalogla garante que a .^administração sempre execute
as seviços a um valor abaixo da tabela SINAPI, valor ésse tido como referênáa para as contratações da administração conforme
previsto no Deaeto 7.933/2013. O vainr ofertado peta licitante será fixo e ir-ealustâvel ao longo dos doze meses de validade da
Ara de Registro de Preços.
Em relação a prestação dos serviços, para cada adonamento realizado pela Administração á contratada será estabelecida a
quantidade de itens a serem executedos contendo todos os elèmentos esstmeiais para a execução do serviço em tabela própria
contendo a composiçâc do SINAPI previa, bém como  o cronograma de e> eicuçâo.
Após a execução do serviço e o aceite por parte da comissão clevidaments designada a Contratada irá receber pelos serviços
prestados o valor venc fidor na lidtaç^.
Por fim, destaca-se que a Administração eiencou os .senÁçcf de acordo oon i cada caso concreto a ser analisado pelo engenheiro
responsável podarão ser necessãriosiserviças; nâoi^encados na referida tateia.
O orçamento que aaex' panha este rfocuMértò é fonte de referência para a licitação.
Todos os serviços constantes destas especificações e da planilha englobam fornecimento de materiais  e mão de obra.
O Orçamento de Refeiênda, a descrição de serviços  e aste.Tsrmo de Referôntía se complementam e deverão ser obedecidos.
As nbrmas, proj^os ds normas, teP^cí*toaç^. maodos de ensaio e pad'õès, aprovados e recanendados pela ABNT, assim
como toda legislação partinente a obras civis em vigor, em e^jedal no tocn.nté à segurança do trabalho, fazem parte integrante
deste Termo de Reférandá, como se n^a «tivessem transcritas, bem cam d as normas internas do município de Maracaçumé,
Surgindo a necSiWidsde de execução dos serviçe» cujos preços estarão registrados, a administração etaborará a planilha
jarçamemáría e oicronixgrama correior^ntes á demanda e emitirá sohati ção dos serviços a lidtante vencedora, convocando-
0 para a assinatifa dn ixintrato:

3.2.2

3.2.3

3.2.4

3.2.5

3.2.6
3.2.7
3.2.8
3.2.9

3.2,10

4. Da Base L^a)
Será tomado como fundamentação fegal a o disposto nas. seguintes legisfações;
●  Lei federal: n^. 8 66a 17 de junho de 1993. ait 14n Weteoma tempra seré foifa sem a adequada caractenzaçâo de seu objeto e

IS orçamentários pera mu pagamento,' sob pena de nuUdada do ato e responsabilidade de quem lhe tiverindicação, dos reá

4.1

dado causa,
Eei federal;n*“, 101S», 17dejulhode20íí2, íhd3oil do afí.3°- |cfef)n/$ão<Jc objeto deverá serpréoisa, suficiente e ciara, vedadas
ias especificações por excessivm irelemr>tes ou desnecessárias, limitam a competição:
tei Çom(Sernent#--fi‘’. 123, de 14 de'«tez«tbro de 2006, eprp suas psteiiores alterações, que institui o Estatuto Nacional aa
iMicroempreteie da Empresa de Peqteáo Porte, e dispõe sòbre partidcfeçã o de mioroempresa e empresa dé pequeno porte èm
Íidtaçôespúblic^.<i' , ,
^uteidia(iiàma?»Ste íitindpios da Teoria G^al dos Contratos e as disfto&ções de direito privado, em especial  a Lei federal n”
b,076. dé: 1Tc|B«temtíQ de 1990 (Gôtégo de Defesa do Ctesumidd).

^I r# ií 8IÍ.2, de 23 de janefo de 2013, que dispõe sobré o Raçistro de Preços:
madoart. 185dà;l|eifietfefal n“:14133/^21,
, de 14 de agostbt|e (s® bouver tratamento tedí.dos pessoais);

ío
Código P inaiiina;
Lei fedeis 1 ft? 13.1

sa esdarecer e.
inílização do Pr
ouíssuais,
© !io ser publicadxs de forma resumida (extrato), oohter ilo a indicação do local onde os interessados poderão

cÉMdrtal e todas as inf4tnações sobre a lidtalçào.
Kitar no Termo depefeiència sugestõéé básicas Sfèn: os procedimentos adminislrativosmais comuns ,nas
as oelo õrgãa itótanta O atendimenfo aqsrequisitos èsUbelecidos no Termo de Referência evitará equívocos
et: futuras.
Ediíap.® Termo Çte

.rcssâdos pela As cópias :e ü ofiginal d||rjnio de Referência fazem parte da formalização do

eiar os procedimentos essenáais para a Comissão Permanente de Licitação elaborari Administrativo ds Licitação, te ti como a atuação dos demais agentes tebücos que
41 i

■lii
f

sa devera teTíCor.?:deríto<J um de seus anexos integrando os documentos qije

e üiáti^a ínt^flStodOíiQoomo auto pittoássual. ; :t|
será exduído o dís íÍQii|it|áo e incluira odo venctifier^, e óorisiderará apenas os dias de expediente do órgâa
t  110 da L« federal ri? 8,666/93. S6 sé inídam :é vem xam os prazos em dia de expediente no órgão ou na
taçãOi|
e íisa de lidtaçãto itevãíã ser pubitodo, rio minfirto uma vez no Diário Oficial do Respectivo ente federado

al deorculação loctó, e tecultofivafnente, por mdos el«í rônicos e conforme c vulto da licitação, em jornal de
d-tndoo prazo cte pub|Kpção:s©r icifenor a 03 (oito) diai úteis,
de liíWatória PregSKl'|d|é Sérvçcè comuns de: engenharia, assim compreendidos aqueles que possuem
xticóicomplexa,’ estái^vídaménte autorizada pela Si mula n° 257/2010 do Tribunal de Contas da União -

cade de adoção do ftfgjstro de Preços para oontrat-çáo desse tipo de obra, igualmente encontra amparo
fto|s tamos da./|B&dãó 3.419/2013-Plenáric, à medida que o pro)eto de referência apresenta

uniforfoas e que posaiíi |«^ã© éapaz cie atender às dii txsas demandas existentes.
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Av. Dayse de Sousa> s/n, Centro. Maracaçumé - MA, CEPT

Secretaria Municipal de Administração
Do Objeto

5.1 O presente documetito tem par finalidade definir e especificar os requisitos, objeti'AJS e características básicas necessárias, oóm intuito

de realizar o registro de preços para pr^tação de serviços comuns de engenharia para o melhcvamento de viase manutenção corretiva
e preventiva de logradouros (túblicos para atender as necessidades do município de Maracaçumé.

5.2 As quantidades estimadas oonstames neste Termo não geram qualquer tipo do obrigação ás txntratantes, podendo o município

promover a contratação de acordo com suas necessidades, obedecendo â legislação pertinente, sendo assegurada ao vencedor do
certame à preferência, em igualdade de condições.

5,3 Trata-se de serviço comum de engenharia, de caráter continuado e sem fometamento de mâo de obra em regime de dedicação
exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica,

A prestação dos serviços não gera vinculo empregatido entre os empregados da Contratada e a Contratante, vedando-se

qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

£m nenhuma hipcíese os empregados da Contratada ficarão à disposição da Contratante, cabendo á Contratada organizar sua

força cie traüaího a fim de atingir o$ quantits^ivos determinados pela Contratante,
5.4 A empresa licitante deverá elaborar proposta dépisços conforme as condições es'atieiecidas neste Termo de Referência Ressaltamos

que a proposta de preços deverá se referir aosiitehs otjeío do Edital de Licitação, pcvém no quantitativo integral dos itens ooiados, pois
não serão aceitas propostas que contemplem quantitativos pardais,

5.5 Com o Decreto federal n” 1Ó 024 de 20 de setembro de 2019 foi permitido estat elecer o ailério de disputa das licitantes na fase de

iances (modo aberto ou abeto-fechado}- Sugerà^se então que sejam respeíactís os descritivos por itens no Anexo i-A do referido

Termo de Referência, pois erses critérios foraTi estabelecidos nc»; Estudos Prelir tinares da Contratação

5.6 O prazo de vigência da coníté tação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogÉKfci por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta)

meses, com base no artigo 57, II. da Lei federal iV* 8.666, de 1^93.

5,

5.3.1

S.3.2

6. Das Deflnições/lnfonriaçõe.s Essenciais j:
6.1 Os serviços de pavimentação deverão ser exestit^dos por emprese iespeciaiizada sm engenharia, ccxn a habilitação requerida no edital,

conforme estabelecido no At, 67 da Letfêder^ n**;8.666/93 e ̂asalterações pooleriores;
6.2 O objeto da licilação tem a natureza de ssrwi;^ dé engenhariá.
6.3 Os quantitativos e respectivcs códigos dos ite

6.4 Os contratos deooirentés detse registro de p
prorrogados na fonaria do art 57, il, da Lei dé;

6,4 10 Termo de Referêndá prevê a possibilidaie
6.5 Nesta lidtação não seràjadmitida a possitílidí

6,6 Nesta fiata^oiíiâo serafadmitida a subcopSa
6,7 Modalidade de Lialaçãg piísgâo '

II●<

í'
6,8 Critério de Julganilentò ltenjr Preço. i
6,9 Regime de Execijg
6.10 Forma aeiExecu#
6,11 Referèrfeaide<Pr|(j

de 2022. não dp^
6.12 Reiaçãd de índices

Ncrmaliva n' Dl4
Contàbpís parWoj

6.13 Apíícãb|dái|fe'
serviçoiádejin

6.14 Permtepaf
6.15 Excluslt^

dovsdoriay

divisivet ,sk|
6.16 Caract^z^’^

da A8Njr,i

6,17 ServiçpJqç

^ os desairránados nosanexos do Termo de Referêndá.
£ terão vigência pek) periodOido 120 (cento e vinte) dias consecutivos, podendo ser
ífeções.
#onogação tfci. prazo corír^uál
i8e Consórcio.

SI
Preço Global, por se tratarda txecução de serviço por preço certo da obra.Çona-ato; Empr^

■Ítitiíjáo; Eletfônic
jpreççs únitafios origem ao vaior do orçanei v:o referencial foram obtidos: SiNAP! - fAA, de junho

l;
ico-fínano3ira)f Aplicãvtí. Em è tendimento ao disposto no § 2° do Art. 6° da Instrução
ra os devidos efeiíos, dtóaroiiue cOncordooom a utilização da Reiação de índices
n&racas- finqiiceiras dqs dap esas participantes do certame.
i& no Art DeaetenU 74, de 12 de maio de 2010 (contratação de bens e

lis (qualificação
de outubro dei fiili

nto das qu3!ific^çé«y

IS ce fxeferênaa |^|
suicimaçâo): Não# 8í|

:d i^nsórctot,. NS0.1i#|
lc4^tH=»<Art. 48. IJN «

aR$iítOM

m
iJiiI ● «H

ü
isentar rf t23/2(»6) Não haverá exdusividadefbeneftdo. em face
(Oitenta mil reais) epor rjb sa tratar de aquisição de bens e senriços de natureza

re^nte liota^ó são 'leste Termo de Referêndá e nas Normas Técnicas
e $uftaentes,ícom nivel:íl8‘{recísão adequado, para caracterizar os trabalhos que

^^míirfuo, em ííÉtó® de que 0 CÈseio desta iiatação não contempla atividade auxiliar e

üi lâ ; ^1 ->LperíorI 1: Os serviços
s elementos t
ieverá: realizar. iM

^0 se trata de ^

mm rN

■ íJ

%%«napontinus«pw períodpscfe fenga duração.
mtm sede do íMunioipio.ittó Wtiracaçumé, que serão definidas conforme asI

pva executadf
jlizados nas v»
dehràdas pela Sep

da SEMIO
ímijnti^piodeMM

I

6 18 Os
Muntopat delrffraestriatiraeObras,
isiàeradas as taxas diíscíiteí a s^uir, as quais, deverá ser igual ao que será

?. os serviços peia empresa que vier a ser vencedoraoníáeéerâoeé
'■ I

nece^
6.19 No o|

aíet-i\|
da

a

a
II I ia

6.20 SIGÜ
6,20.1
.6.20.2 =
6.20.3

imsíiefede
dà eontrsíoie4r(i o mi
má,: através‘de^Secrs

mm ie Maracaçurné;k. HOpessoa ji irídica#%
mtinti;%>io de

{uri<ãca.habiiit^ii

m?●* M . nicipal de Infraesírutura e Transportes, denominada
il

tardo processo Boitajórií; ? apresentar propostas de preços;f6,2Q.(4
6.20.S
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Av. Dayse de Sousa, s/n, Centro, Maracaçumé - MA

Secretaria Municipal de Administração
6.20.10 CAEMA; Companhia cie Aguas e Esgoto do Maranhão
6.20.11 CAU: Conssiho ate ArCiUMum e Urbanismo;
6,20.12 ART; Anotação de Revfjonsabilidade Técnica:
6.20.13 RRT: Registro de Responsabilidade Técnica,
6,20.14 TCE: Tribunal de Contas do Estado:
6,20.15 TCü; Tribunal de Contas da União.

6,21 Contato do Responsável Té.nico: Raimundo Marcelo Marques Neto, Engenheiro Civil - CREA-MA 110818920-2. Phone: (98) 3235-
5657,

Da Justificativa
O objeto da preserrte contra<,:içâo refere-se á recomposição de: pavimentação e arialtamento nas ruas do município de Maracaçumé, a
fim de promover b^afegabilidsde e segurança para transeuntes do Munidpio de Muracaçumé, e meltwando as más condições de vias
e contemplando a necessidade de íaTaplenagem pára serviços de engenharia e>:<Kajtadas no Município.

7.2 A presente licitação justifica-se pela necessidade de recapearejlapar buracos em suas vias pois as mesmas encontram-se precisando
das devidas manutenções, v sancto a melhoria de vida da popql^o deste municí pio, sabemos que o pavimento traz muitos benefícios,
começando pela dirnínuiçâc te doenças provocadas por poeiras e pela água parada que se formar nas vias de chão batido ou pelos
buracos provocados pelas fartes chuvas, sem contar da vala-gação dos imóveis urbanos. Essa administração tem como prioridade o
bem-eáar social e issc. garantir a população ern geral o ^io institucional, quanto ao direto de ir e vir. É desta forma que temos
trabalhado com afirteo para que novos projetos e programas ^jam implanlados «ara nosso município. E atendendo a todas as normas
e leis existentes nomosso pais pa isso tomasse necessário àíeontratação para execução cfo recapeamento e tapa buraco tfe diversas
ruas. neste municif^o.

7.3 As ruas etencadasi neste lurmo, encontram-se em estado precário, impossibilitando o trafego normal de veículos e impondo a
população graves trenstomos de tráfego, prindpaimente no pe|fodo das cbüvas, stfjm de contribuir para a proliferação de transmissores
de doenças endèmfas. Diante do exposto, jú^ifica-se a execpção dos serviços de engenharia de tapa buracos e recapeamento de
ruas dessas loca

7,4 Todos os fogiadpunps otjeto da intervenção ^Çâo denbra do perímetro ariano l«^ii do inunicípiD. A urbanização refere-se a exeaição
e adequação das: vts, alérr, de outras dispositivos necessánc». a ordenaçâo do ti tifégo e fluxo de veículos,

7,5 A presente contràtlção, na modalidade Regido de Preços permite ao municí xo de Maracaçumé as contratações pretendidas na
medida em que s#ern as demandas e necsspidades, nâo ej^indo prévia reser/a de recursos orçamentános,  o que dá ao gestor a
possibilidade de friphor utilização dos parcos ̂  escassos recursos públicos. De >guai modo. a modalidade também permite a ampla
participação dos irffcessados, os quais ao firtaii sagram-se vencedores apresentando a melhor proposta financeira ao ente Municipal.

7.6 Cumpre destar# )ue a :ndministraçâo muiiidpâl, calçada;na experiência -'ivenciada nos últimos anos, testou por deflagrar
procedimento Ailii tação visa melhor pianejaiéentú de custos, maior eoònOTnioicíide, melhor otimização de pessoai e pratiddade nas
aquisições, evitariç ) compnis de última horá,:desiocatriento de servidores e gas-os emergenciais. No certame lidtatóno seieciona-se
a proposta nriais itajosa para a Adminisflrat^ que será processada e juigada < in estrita confomiidade com os princípios básicos da

soâlidade, da moralidadéj da igualdade, tte rjublicidadé, da pi obidade administrativa, da vinculação ao instrumento
arrientc. objetivo e dos quelhe são correlàtos.

7,
7,1

S.

legalidade, dá im|i
convocatório; do li

:i

8. DáSesjl o dos Preços Registrados
8.1 Caberá â Séoretii i Municipal de Administrai^o, através da- Ccmissão permaronte de Licitação, a gestão dos preços regisíiados,

verificada a adequt fâo desiss aos fxaticados pelo mercado a áSinecessidpctes; emandadas pela Administração municipai;
8.2 O gerenciamentçr; s a fiscalização da contratação decorrestes,do ecjital, osherâo resp«:íivamente à Secretaria Municipal de

InfraeStruturâ e O): as e demais órgãos partíiSpantes, que d^ermínarâo o que íix’ necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos
termos 00 arf. 67iç Lei fédo.-al rf 8.666/93 e; fta sua falta ou impedimento, pelo teu substituto legal.

u ●

Li1

Susvintabiiidade

pela Contratada dm«^b pautar-se semp*e no uso fatío.-':sí de recursos e equipamentos, de forma a evitar e
preveiiif o despei :iqde iniüumós e materia|sçonsumidos, a fitmde atenda^às di 'eirizes de responsabilidade ambiental adotadas pela
Conlr^ante. Í1 '

Criiié

vez que nãç há contrate lãger te que abarque todos os serviços deste processo, A

9.1 Os serviços pr«
9.

9.2 Não há necessic
transferência de

í de traniaçâo contr;
hecímento quanto aos ̂ Ívíços s«-á conttezida peios s«wdc 'es das áreas demandantes.

líd',-I  -

10. Da Classificaçã|l Dè;5erviços Comur® '
10.1 A conpataçãodcs sivi^, cbj^ deste Tet)pó de Referência deverá serre^izaria na modalidade de Pregão Eletrônico do tipo Menor

Preço por valor | bãl,ism observância apig-l” do art, 1° dq Decreto tedfra! n“ 10.024/2019. considerando que os serviços são
considerados coiHisde engenharia, oonfo^e as caracterísiiças previslas t» ar : 1° da Lei federal n’ 10 520/2002.

de Reíerència sM^rsensKieraáoé comuns, pois c» pedr.iss de qualidade podam ser oisetivaments definidos
(íspecirioações usuai^iíaticadas no rri#cédo e, as essoHv s feitas poderão ter base nos preços ofertados, haja
4:er.tie st e nâo neciéfitarem de avaBaçio:criferiòsa.

10 2 Os serviços ídesi
no EdstaLpor mei
vista serem comí

k l
11. DoltftpactoiH
11.1 Ceríi^anoqi

íeCrçámentério j
Jidistiensadá a étebÀáçâodo impactooiçamentárió-finsi i :rairo considerando que a despesa mencionada está

itSIte Leí Orçamentária Aiwa! e possui raajrsos wçamenterios suficientes para a sua realização, caso seja
ai.lda que é diS{telíl$aaa-a oertíficação de dolagâo orçamentária nos processos lioitatórios para registro de

. 15 da Lei federai K’8.é66/9a devéndo ser irifoimads ismente no ato da co.npra ou assinatura do conlrato.i
/ !

«i

it
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i: 65.2S9^000Av. Dayse de vSousa, s/n, Centro, Maracaçumé - MA

Secretaria Municipal de Administráção
11.2 A certificação de disponibilkíade <fe recursos financeiros e o oimprímento às determinações legais dos incisos lü e IV do art, 29 da Lei

federal n“ 8.666/93. para qiiaisquer despesas, serão fomeáàos peto Departíniento de Contabilidade e Orçamento, vinculado à
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras, no ato de compra ou na assinatura do contrato.

12. Da Modalidade, do Tipo e do Critério de Juígamerrto

12.1 Verificamos que o valor induz a necessidade de instauração de processo administraivo de licitação. Recomendamos a modalidade
Pregão Eletrônico pelo Sisterna de Registro de Preços - SRP. do tipo menor preçu e julgamento por valor global nos termos do Decreto
Federal rt“ 7.392/2013.

13, Justificativa para Ampla Concorrência do Objeto:
13.1 Observa que a Lei Complementar 123/2Cffl6 amplia a participação das microemqresas e empresas de pequeno porte nas liatações.

,Tias. não eleva a carência econômica das mesmas acima ao Interesse Púbiiio. Oessa forma, é importante seguir os princípios
pertinentes ao futuro certan n como o da contíetitívidade. da economicidade e da eficiência, buscando-se a 'proposta mais vantajosa
para a administração" confcr.-ne é vislumbrado noíârtigo 3°; da Lei federal n° 8.6f 6/93.

13.1.1 Contudo, o artigo 5» d(i Decreto n. 6.204/2007 não desampam as MBEPP. :oncedendo o critério de empate ficto, oportunizando
equilíbrio na disputa a<m as demais empyes^: "Nas llbitaçôes do tipo menor (treço, serâ assegurada, como aitério de desempate,
preferência de contratação para as micrc^preBas e empre^s oe pequeno porte’,

13.1.2 Os artigos 47 e 48 da l ei Complementar,n“ 1:123/2006 beneficia um tratamento diferenciado para as ME/EPPs nas contratações
públicas. É possível verificar que o iáisetívo dessb conoe^âo possui uma função social, já que busca a promoção do
desenvolvimento economias e soda!, angsliaçâo da efjciência das políticas p.jblícas e o in<»ntivo à inovação tecnológica Contudo,
considerando o inciso 10 do artigo 49 da referida Lei.iqüandp o tratamento diferenciado e simplificado para as ME/EPPs não for

vantajoso para a adm.nistração púbiicf qu tepresenlâr prejuízo ao conjunt.i ou complexo do otsjeto a ser contratado, além das
questões de garantia e suporte lèonicd; inviabiliza-se a exclüsivtdacte restrí r/a somente para esse grupo de licitantes e justifica-
se a ampliação da competitividade para o oÉJeto.  : ;  /●

13.1.3 A maior vantagem apinsenta-se quando a/Wministraçâo a^umi o dever rts adquirir o objeto menos oneroso  e o particular se
obrigar a realizar a malnor e o mais sompteto fbmeamento do objeto. Ccnfigura-se, portanto, uma relação custo-benefícío. A
,-naíor vantagem corresponde a situação.de menor <xtsto e rmhr benefídoi^ira s Administração.

■.'■Üs

14. DOS CRITÉRIOS DE SELECÂO DO PRESTADOR DOS SERVIÇOS
14,1 Os requisitos da contratação abrangem o s^utntf:
14,1.1 Licitação com a natureza da serviço de engenharia, com: famecimento de materiais e mão de obra, para manutenção de vias

urbanas, na zona jròé na do munioípiacde Maracaçui néi coríorme os doou r.entos anexos a ede Termo de Heferênaa: Projetos
Básicos de A-qujíéíura. Descrição darnseo/iços, Plaiiilha Es^mativa de Ctfios e Formação de Preços; Planilha EsBmafiva de
Composição de Bdl: . s. : ;4
O responsà\«l tSc|iico da empresa .c^itratqda que poordmèirá a execução dos serviços será o proposto e interlocutor com a
fiscalização da SEÉílIG, durante a de execuçãddos

14.1,2

A Çontratadácte^à p .ovidenoar junt<|ao C^EAe/oiji ao as /Viotaçõeu e Registros de Responsabilidade Técnica referentes
aolobjeto dóicc^ttfBtc e para cada 4^<áalidade i elaaçM^da, nos termos das normas pertinentes (Leis n". 6,496/77 e n“

iços.

12

14.1,3

.378/2010}
O bbjeto docontcalo deve atender, airáía âi| diretrizes i

14,1.4-1 NajLei feder# nfi8i66í ds 21 de junh|>::ide:|093. que i
ou^s provK

14.1.4.2 Naibrtilha'
daiÍlnião(TO|j), ti

14.1.4.3. NoifMánuaN
RiodeJaneifi

14,1.4

■^jptficas: r
|||,"

ÍÉas -übitcas - Edífi|ÊKÕ#; Práticas S,i

ladas:
ifiormas paa Icitaçõ^ e contratos da /Viministração Pública e dá

E/Ü
íiii I* I ! . I

14.1.4,4 Nas Nofmasiljs^pjs^ 6 Legislações \feentes, inclu^él^
14.1.5 A cóniraiaç^ b^^ ainda os seguintes aátènos ejprStícá
14.1, S. 1 Ò <*jetqGo|^ it& toe atender a legislação federá, qsti^
14.1,5.1.1:! iUiietWlp|6(5iV93, artigo3°,|,/i ií  | L  £
14.1.5.12 O Deaeío federal n'7.746/12,
J4.1,5.1.3
14.1.5.1.4

14.1 5,2 A C|3n|:#^bl|e|S|bsorvar as dráriife
nafee^uçã<|:h°íM. de 05/07/2002, #

14,15.3 Qulqto

basicasparaia

at
Insruçãd fferrnatva n“Ol/20iO-|aTI/lMP;
Lèiji® l| JiH)--Política NadaiàtdéResíducà Sõiido

I efuipamentoou

: Sontratação e f tcalização de obras públicas", do Tribunal de Contas

Projeto", cte aeaetaria de Estado de Administração e Patrimônio,
II ' ^
pkçõaSÀmfcÉe! irais
$de su^errtabil :lade:
fei e mynidffe! rsferente á sustentabilidade, dentre estas:

CapuT, da Lei Stoeial n“ 8.666/93;
i

c i

f^a á f estão dos resíduos da construção civil estabelecidos
I dor :;e!ho Madona! de Meio Ambiente - CONAMA;

. situasaníljcai fixsp, gug li’>ere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão
itratual.idavwérespeitar:«s lintiiíes máximos de emissão de poluentes admitidos na
e legislçç&3 aljtelata. deÍBOprUj com o poluente  e o tipo de fonte,

tos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela
Habitadas visandb d c entorto da comunidade, da Assodação Brasileira de

ènose
alteraç ■es, jto

po^ual çü |/f ti|^|tii'zado na exea
Re|olü I r,* 362, de 26/1*

uai. conforme o <feo,|à «niss^ ,le
- .Avaliação do: Rutoo A Áreas
\t,l»lT, ou aqueteSsest^lisBleddo^ r« f®R-10.1S2Í- Niuiis de Ruído para conftjrto acústico, da /tesodação
i 1 ecnicas - ABNT,iw®térmos da Resdução CON/\M.A n’ 01, de 08/03/90. e legislação carelata;
3E, na execução ®|ritfá^t. agr^ados recicladosi serr pre que existir a oferta de tais materiais, capacidade

ÍSsto inperior em rei^âceaiis agr^àdos: naturais, inseriritlo-se  na planilha de formação de preços os custos

\i
ms

m

14.15,4 Niai
íi

Tí
SriKilara

m
■á

t I

14,16 ($mma
14,2 As eiL

■Je 3 (três) meses paiaíexacusáo dos serviços,
o jurídica e de tegulaífclade:ftecal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme

« 'tí' ■
Otonómica e fioanceip a sersm atendidos peio fornewdor serão previstos no edital14.3 Os
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14.4 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão.

14,4,1 Para Qualificação Técnico-Operacional:

14.4.1.1 Certidão expedida peto CREA ou CAU, em plena validade, com o regisfroou inscn'çâo da empresa individual ou pessoa jurídica

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de /^quitetura e Urbanismo (CAÜ), do domicito ou

sede da licitante, que comprove que a empresa possui profissional responsável técnico, com habilitação para a execução dos

serviços a serem contratados, no seu ramo de atividade.
Quando da efetiv;v;âo da contrafação, as certidões emitidas por conselho profissional de outros estados deverão apresentar

visto do respecti/o conselho do Estado do Maranhão, conforme determina o art, 14° da Resolução n° 1.121/2019 do

CONFEA, observado o Inciso II do § 1° do seu art 3°. Para fins de habiütação, tal documento não necessita sar apresentado
com o referido viiíio.

no

14;4,1.1,1

14,4,12 Para Qualificação Técn oo-Profissional:

14.4.1.2.1 Comprovação de que possui em seu cc^po técnico, na d^ da abertura das propostas, profissional de nível superior.

Engenheiro ou A.quiteto, reconhecido peto conselho profissional ttorrospondente (CREA ou CAU), para aoampanhar s se

responsabilizar pala execução dos serviços.

,  Esta comprovação poderá ser feita ̂ la Certidão expedida pelo CREA ou CAU, apresentada conforme item 14,44.1.^
Comprovação da capacitação técnico-prõfissional, mediante apresentação le Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo

CREA ou CAU da rcgilo pettir>ente, nos temnos da legislagâo aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) efou membros

da equipe técnica que (jarticíparão dos ̂rviços, que ciainonsfre a Ar,otaç,ia de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro

de Responsabilidade ‘.'.scnica - RRT. retílivo ã execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e
valor significativo da'o3'itrataçáo. a sabéc a) execução de serviços cie pavinnentação em piso intertravado conr bloco sextavado;

b) execução de servtçres de pss.seio:(caI^a) ou piso de concreto o c) sert i'?os de assentamento de gula (meio-fio).
A comprbvaçâò tieverá vir accxrif^hada de atestado(s) ou dedaraç>)(ões) emitidos e fornecidos por pessoa jurídica de

direito ftoblico pu, privado. comtyo|ando que.a mesama através dos i.iofissionaisfis) de seu quadro técnico, devidamente
identificádo(s), |s .sxecutou serviçol semelhantes ao oxigido no sutateri anterior.

Este(s) docum^tHS) deverá(âo) m^ioionar o endereço, telefone çu fè> do dedarante e ser assinado por seu representante
*irto klentificadc e alftorizado para tal fim, reservande-te o direito da CPL de promover diligências para os

; que julgar pertínerle.

As Heitarites, qilando solicitadas, i^erãoidisponibilizar todas as infa niações necessárias à comprovação da legitimidade

dos atestadçsl .ipresentando, defitre ogfros documentos, cópia do conlrato que deu superte à contratação e das

corresponden

14.4,1.2,1,1

14.4,1.3

14.4.1.3.1

14.4.13,1.1

íegal, devidam
esclarecimenti

14,4.1.3.1.2

tébiíco (CAT), endereço atúai ■Ja contratante é loca! an que foram executadas asCertidões de
áe engennana. |

O acervo tècíiico dJ uma pessoa juridk|^ é representado pelos acervos técnicos dos profissionais do seu quadro técnico e de
seus consultores í^i:cs devidamente^ntratados, cte aocido com o at 4’ da Resolução 317/SS do CONFEA;
O acervo lécpico déjuma pessoa jufídic^ Wiará em função tía alteração dc acervo do seu quadro de profissionais e consultores
(§ único do aft. 4° dã f! isolução 317/86 |o CONFEA);
A apresertf^o da fer Idâo de Acervo tjâaiico não exime a apresentação ia declaração registrada.
Os documentos

obras é

ová^ de que o profissional reaj «nsável pala obra esta vinculado a licitante, são5sanos,f>ara a t

14,4,1.4

144 1.5

14.4.1,6
14,4,1.7
14.4.1.7.1 rsgadoicom vínouló empregatíoió, o re^sectivo rsgisáõna Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem

ampregados, estè útimo em i»n ormkiade com as normas da Delegacia Regional do
;No cass de
corrfo èlfichá 4i livro dè registro
Trabalhb (DR'^,
No ça^ deisfco da empresa, o respiectivo contrato social da empresa devidamente registrado no 6'gâo competente

^ (Cartoi > oe,T|u'OS e DocLimentcsiou Junta Coméfcial), para fins .de se verificar o vínculo com os responsáveis técnicos
índicadòs na l^a dão de Pessoa ,,^ridiqa. expedida

14.4.1.7.2

,pelo CREA ou CAü,
0803 ato de prestaçi® <te'serviços técnicos, n corfiratn devidamente firmado entre as partes, com firma
eléjistrado em cartàtíç. para vincular a responsabUiiÈids técnica com os profissionais informados na Certidão

jle Pesí >a J jr|jii:a expedida pelo ÇKEA ou CAU,
14.4,1.8 No caso deií oisx lí^sis licítantK: apreíSérfiarem bestados de um mesme profissional como responsável técnico, para fins de

cxjmppováçâç de (j|p|lifi<açâo técnica,
feris e '

30. §io,dá| iffe

14.4.1.7.3 ;No casf de
reconhii dda

lo.s serão inabtfifados, não oçber do qualquer alegação ou reourso-
proflssionais dè que íraia eâa sulxtem poderão ser substituídos, nos termos do artigo
tporijxofissionáis de experiêrtía ;e juivalente ou superior, desde que a substituição seja

uçâo do serviço,
al ri“ 8.^, de 1£

14,4.1.9 No

iisti-ação.Ad 1aproí
14.5 Os critério^ de aof tçbip^ií de preços ser
14.5.1 Valor Global; 5 IG
14,5,2 Valorfes uniá ipsi
14,5.3 Caso 0 Regé ip c >.<!CUÇâòsga o d

qualquer Umpos
o pri

nos p^ojeto3|te
14.6 O crifeío ® ju^^&
14,7 As regreslae dlSj

i SO .
iforme. planilha d

m fas etapas pre
aste Prqeto.

m p.iopc»ta é o me

IIM

e
e'|irpfe4ada p«preço global, será r^sclassifioada a proposta nos quais se verifique que

IS custos unitários

.  ...)
ptosição de pf^os; anexa ao Tirmo de Referência

ra D oorresporKiáTte custo (jnittirio de referência fixado peia Administração, salvo se
rfoíaonograma tisico-flnan^irC’ não superar os valores de referência disaiminados

n* (»eço global.
Inixe prçpostas são às discnmiíiacias no edital

V.- -)
}.

íml
it, .115. Da Vistofip paíá

15.1 Parabcof^toié
dos ^rviçòs. ; .|j

15,2 O prio (i ifaivl
para d art rturí

15,3 Para ^ yi# jg
civil ddoc imeia

u
i.nto Ú ôlaboraçSÓ-dé sus peapaste, s íictante poderá r tsallzar vistoria nas insialações do toca! de execução

tei -se-s ftü dia >m saguinh i ao da bíisaçâo do Edéal, sstendendo-se aié o dia útil anterior à data prevista
0 pública. : >
bu o ;seu representante!lesfel. deverá estar dcvidamante .dentificado, ^resentando documento de identidade
3o peta empresa comprovando sua habilitaçãa pera  a rsaiizaçâo da vistoria.

}'  »,
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15.4 Por ocasião da vistoria, aa liuíante, ou ao seu repíesentante legal, poderá ser entregue CD-ROM, “pen-drive' ou outra forma compatível
da reprodução, contendo as informações relativas ao otjeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua
proposta

15,5 A não realização da vistoria, quando facultativa, não podetá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações,
dúvidas (XJ esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos sa viços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus
dos serviçcfi decorrentes.

15,6 A licitante deverá declarar qi|e tomou conHedménto de todas as informações e das <x>ndíç6es locais para o cumprimento das obrigações
objeto da liatação.

16. Do Modelo de Execução da Objeto
16.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

A execução dos serviços será iniciada cpm o recebxrtento e a assinatura do documento “Ordem de inicio dos Serviços’;
Os serviços serão executados em etap^ünioa: j
O prazo previsto para a execução dos serviços é de 3 (três) meses, a partir da ordem de inicio;
Os serviços só poderão ser irudados apõs da aprovação dqs materiais e prttoedimentos a serem empregados pela fiscalização;
Sempre que houver demolições e retiraíàs de rriateriais exigentes, a Contratada executará, sob sua responsabilidade, os devidos
procedimentos de prevenção de acidç>r]||s; viséido á segurança do pessOil. dos serviços, do Patrimônio Público e propriedade

levantamento de dados que forem necessários com vistas ao desenvolvimento do

16.11
16.1.2
16 1.2.1
16.1.2.2
181,2.3

!particular;
16.1.2.4 A Contratada deve eis borar todo e qua

objeto de contrato;:
16.1.2.5 A Contratada deve marter proposto ace

execução dp contrato o-Dm capaadade j
16.1.2.5 AContratadadeveprcvideneiarofecíTí

necessário, visando interferir: minimame
16,12.7 A ContratadaJtíev® utilizar empregadj

conformidade (»m as normas e detectrfe^^ ̂  vigor; ’
A Contraíadai^ve jusMcar por escrito llpártidfar previamente à fiscalização as alterações, substituições e/ou complementações
ao objeto do çõntráto, que não pud«er||^r pra/istas c«n: antecedência;

lèfiaisnecessários s execução e instalação dos serviços necessários ao objeto do

i

tto pela Contratante nos horários e tccais de prestação de serviços para represeiitá-la na
Sra 5omar deoisõ^ compatíveis co,ti os compromissos assumidos:
(jnento das áreas próximas ao locai onde estiverem sendo executados os serviços, caso
jks na trafegabiUdádc das vias púbixas;
S habilitados e cèm conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em

16,1,2,8

A Contratada itíôve fornecer! todos op;
contrato.

16.1.2.10 A Contratada ideyfe utifear materiais i
Brasileira delido
materiais cujabu

16 1.2.9

T&s Técnicas (ABN'
atóac e seja duvidcsa

oa\ dt primeíra/quaíidade, que. atendam ás condições estipuladas pela Associação

rasi^flíes e iattequados ã finaS lade a que se destinam. Caso a contratada utilize
arc^aesoonfseíSKias ou de íaDríC!.Bítes sem renome no mercado para o tipo de material
laírafés de testes, atestados, e.o., estarem os mesmos de acordo com as normas

lizaçãO poderá solidfât uma vistoria em conjunto com o representante do

sde'C|jalidade:pWível dos:seryk;<i3 e produtos utilizados;
staçõás õe s^gos adicionais pe itens que não est^'am inicialmente no orçamento de

A
éspeclfioo);; eqbem: á mesma ajmprow,
técniças. cáscf soicítafo pela fiscaltz^
^riqaite.

16.1.2.11 Nâí serão
Jfobter o raeltw coi
içlrec amaçóes e ou

rei
susllimpeza ga-al;

proposib em cada oon^c tação.
i e/Ou parcial doa serviços. '■

t
2^-Ste serão recebidos

^iços observ^ o
^buontrataçâo do t

16.1.2,12 Os
16,1,3
16.1,4

Ae

Nâo

IIVI
x r
| í

i
)■

17. Do mèiiíelpidé^
17.1 A gestão do corái

Munidpal |le Inflè
serviços e do jxsát

|p Contrato eCt
realizada per

is de liedição i

onàric|:do municipio de Marac^-mé designado através de expediente da Secretaria
inèi^fe qualiffcagão necessária!para o acompanhamento e controle da execução dos

istro s^:qc€rrênciaà v^fcadas, adotando as providências necessárias ao fiel
lostoiKxS §§ 1“ e 2“dojá-- 67 da Lei federal n” 3,666, de 1993.
íratarfé^^alizará camufkaçâo â Contratada para realização de reunião inicial

íBerá devidamente registrada em ata, e objetiva dar

karjjerfc d^s ob^ações contrátuuis, em que estejam presentes o representante da
^ É ol gerentes áas áreas que executarão os serviços contratados.
Jíiplinffem«Podaréxecução, ewSibabilitação necessária, sendo Arquiteto ou Engenheiro

j[j34ps|tho de Acc^itetura e
jí í i ^ I
Mf

P
dá

lem da dos

lif.mo - CAU-BR, ou Conselho Regional de Engenharia

^fiiidade Térmica (RRT)ísu Rotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente
uáã;rr|»nhan'^ii3 da exeOi^kldo serviço.
pjpc|mpàniiàmènto da reáí?^’o dos serviços, deverá acompanhar a execução do
1  ( , I ^ ■ T- :. í'

devem-aer! realizadasípfÉ.e icrito, no Diário de Ocorrências e Atividades.
s|:»(iniõ8S penõdicas coni o de modo a garantir a qualidade da execução e os

iSi
e Obn@s, cpiei

Hátiinte deverá pr^
contratuais, cc

i|prsto, o; iBptBsen
®do doctimen» Ord^ d@)

|8Sinatix8:, dOidoct
jfvrp, cqnri o estí
>0 preposto da oiii
jar prepostopara
1} órgão de oqnsfi

P
cumprimentp f

17,3 Após a issin^l
que oí^etiv^ali

17.4 A reunião iniré
inicio ;á: execà

●4o

Contratante,'
17.5 ACor#átadáÍ

com r^sítõ ̂
e Agrontro® }

17,6 A Contratada I
à oontratagão

17 7 O pr^K^ii

jntii!- Registrode |
íj cu Er)qenl|eiro!
p, coráihabfítaçí

p :í 1 !
Ct)ntrè»ánteieai
alante üerveré rei
a a^Bsi^ção dos

BIT. decisâe3'e pro»^jiè«áB*qua ult^assem a ccwnpeténcia do fiscal da Contratante deverão ser registradas
pr cio cottetó que aé^viar^ aci superior em tempo háb l para a adoção de medidas saneadoras.
|ia axsecÈiçâo cor^aérai. oa<medfda em que os serviços s^am efetivamente executadr» e ds acordo com as
^■bolSD pravásto no Cçxnodfarr^ Fíaoo-FinanceifO;  a C entratada apresentará a medição prévia dos serviços
|iavésiÍ5pl*tilhà «nteatotl^décálailo detalhada;

objeto rx>
17.8 As cdiiiiíti
17.9 O re

17,11 Ao

exi -
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uela etapa, no Cronograma Físico-17,12 Cada etapa será considerada ef^ivamente conduída quando os serviços pevisíos para
Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

17.13 A confirmação dos serviços executados será efetuada pela Fiscalização da Contratante, que emitira, panacacfa parcela medida, uma
cópia da planilha de controle lisíco-financeiro, contendo todos os itens da planilha de orçamento proposta,  a discriminação dos serviços,

quantitativos previstos, preços unitários e totais contratos, bem como os quantitativos e preços totais de cada medição efetuada e o
saído fisico-fínanceiro do coltraío, e ainda:

17,13,1 A indicação do objeto;

17.13,2 O número da mediçâotim ordem sequencial;

17.13.3 O período ou o mês/aro aque se refere:

17,13,4 Data base dos preços unitários;
17.13,5 Assinatura da Fiscalizt' áo e o de acordo do representante da Contratada.

17.14 A medição deverá ser efetuada pela Fiscalização da Contratante, devendo ser .vlaborada com suas respectivas memórias de cálculo

registradas no Diário de Aüv Idades e Ocorrências; o representante da Contratada poderá colaborar na elaboração da medição.
17,15 A Contratada deverá apresentar Faturas oú Notas Fiscais, cantendo a discriminação resumida dos serviços executados no penodo

medição a que se refere, rie acordo com ai^nilba de controle físico e financ8i"« efetuada pala Fiscalização da Contratante, número
e titulo do processo adminisl ativo, e seus dados bancários.

As notas fiscais ou faturas deverâd ser apresentadas, discriminando os montantes referentes à mão de obra e

materiaisfequípamentos, separadamenté. conformediscipiinsa InsiruçâòNormativa RFBa*’971 de 13/Nov/20D9.
Junto às notas fiscais ,i Contratada de\ra forriecer as guiàs de recolhimento .Jo FGTS e INSS do mês de competênaa de todo o

período medido, junto a folha de pagamento do pessoal contratado para a execução dos serviçx» para igual periodo.
17 15,3 A Contratada também: apresentará âíi ada medição, os documentos oo.tiprobatórios da procedência legal dos produtos e

subprcjdutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.
17 16 A Fatura ou Nota Fiscal juntamente com<t planilha de ooritrole fisieo e financeiro, fornecida pela Contratada e atestada pela

de recolhWientQ do FGTS e INSS dO mês competência, junto com a folha de pagamento do

ea

17.15.1

17,15.2

Fiscalização, bem como as guias . . .

pessoal contratado para a («recução dos swviçcs, serão encaminhadas para pagamento pela Fiscalização. Se houver divergendas
entre estas, a Fiscalizaçfe rejeitará rr®diantelustiftcativa e cçmunicaçáo á Contratada, dentro do prazo máximo tíe 3 (trés) dias útêis,

17 17 As formas de garantia de execução contratual encontram-se, nq item 31. Das Garantias de Execução Contratual;
17,18 Para os casos de inexecução total ou nactai cto objeto do contrato, as sari.;toes que Administração pode aplicar à Contratada

encontram-se no item 30i Das Sanções Administrativas:

17.19 Ouando os serviços dpntratados forem iísétoiuiáos; cabará à Confi-utada apresentar comunicação escrita informando o fato ã

fiscalização da Cor^atatite a qual comp0trà,iiio fxazo de até 10 (dez) dias, i verificação dos serviços executados, para fins de
recebimento provisrkio

17.20 A Contmtoda ficai^
que se verificarem sitó

17.21 O pagaimenio daialti
Controle Fisíco-Fihancíiri

tóa a reparar, corfiç^; ítmovar. recorisUuir ou substituir, ás suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em
.defeitos ou incorrejÍBes rBsuterites;da execução oumatoriais empregados.

k nediçâo ficará c^áicájnatíò. a ámmséntação, juntam snte com a Fatura ou Nota Fiscal e a Planiina de
do Termo de Provisório e do Certificado 'le inexistènaa de débitos relativos às obrigações

bcn osiserviços
0 ocorre com a a

dos f
ura do Ter.-no ae Aceite DefinÜjvc ,oor servidor ou Comissão designada peio município

trabattiistás relaaontó

17 22 Q recebimento d||t|
de Maracaçumé, n|Íd|

não poderá ser su^t
contratuais, obsersipa

io. assinado pelas partes, apâs o decurso do prazo de observação ou vistoria e que

data do termo de aceite provístorio. que comprove  a adequação do objeto aos termos
noiaese/ga fl

! rtirmo circunst

90 (rroventa) di
iisiostonoArt. es»3:ífâ:LBi federal

i  - '1 ■ . fv> ii !!}
Das Obrípaçôes íMÇõl p
SãooW^çõesd|||éi| jtai

18.1.1 Respeitará

18.

13,1 .n i●  Ii|

te:^ :
icís, Ncrmase 1 ifôes do muniitípto de Maracaçumé - Ma, respons^iiizando-se pelo fiel cumprimento

dás mesm;
18.1.2 Execufaro

ií !
conforme espedficsções deste Termo de Refeiént^íi de sga proposta, com a alocação dos empregados
íi'0 cumprimeniQ
iics necessários,;

nctver

ac'os em

:j :|as dáusulas ooníraiuats, alémj^ fornecer e uSiizar os materiais e equipamentos,
^qualidade e qyantWàde mínimal.er^secifeadas neste instrumento e em sua proposta,

Ou substi^jj::ás suas expensas,:; no total ouiwn parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
que seji^^iflcarem víaos. defeitos ou iÍ5o.'TBçõas resultantes da execução ou dos materiais

fearame

181,3
I

I

remes da execução do otjefi i de âoordo com os artigos 14 e 17a 27. do Código
p). ficando a Contratante stóorzada a descontar da garamia fxestada. caso exigida

itola, o vakx eorrespondt^ aos danos sofridos;
límentos tsásióos do objeto a ser executado, em contonnidade com as normas e

ielcs vícios e darj«

1 ii'Jor (tei rrt 8 07b|

i arnentos devidos jè
liabilitadc« e coráíi

W; - I il'
i execução dos aj

no orgãa Ccntj
. Ví I a yarificaçãcij

ul.or re^nsavei|j
htos: 1) prova de'
briião, 3) oertidõe

confinado; 4) Cj

18,1.4

18,1,5

empregaifo:ique s^a t^pai da ágente público ocuparíe de cargo em comissão

álí^aridade rw.Sli^ma dejCadastro de Fanecedores  - SICAF, a empresa contratada
|áfei^®0ção doscwitrato, até oíáa t^nta do mês seguinte ao da prestação dos serviços,
igUlSirlíade relativa à'Segurida£teSocial; 2} certidão conjunta relativa aos ti ibuíos federais

iâlsçiomprovem a regulandadaipei ante as Fazendas Estadual, Distrital e Mimiopal do
Reguiwdadé do FGTS ■* C-RF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

*;^S previstas em Açotdo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou
ato, ppf todas as obdgâçfxís trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e

cuja inadimpiêriaa nãotoanslere a responsabilidade à Comratante:

18,1.6

18 1.7
i»devóráen'

psdeíjint
fe
dÓnifeN
CNDf,

i
I

18,1.8 i^)efo ipnpfimentç^
aürangi»-'^

^  ie^islâçàoem

y
f . í| 4 1 Págma 28 cie 81i;
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18.1.9 Comunicar ao Fiscal dcvccmtrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualqijer ocorrência anormal ou acidente que se verifiqtje
no local dos serviços;
Assegurar aos seus traoaihadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao
cumprimento das normas de saúde, segurança, e bem-estar, no trabalho;
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a
qualquer tempo, ao locai dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento;
Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que nâo esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em nsco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
Promover a guarda, manuténção e vigilância de materiáis, ferramentas, e íLdo o que for necessário â execução.dos serviços,
durante a vigência do cçntrato.
Promover a organízaçáctécnioa e administrativa dos serviços, de modo a aiiiduzi-los eficaz e etoentemente, de acordo com os
documentos e espeoifiííiçôes que integram este Termo de Rcferênaa, no prszo determinado:
Conduzir os trabalhos com estrita observância âs nòrmas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas meiltores condições de segurança, higiene e disciplina:
Submeter previamente por escrito, á Contratante, para anáSse e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que
fujam ás especificações do Caderno de s«viços;
Não permitir a. utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos; nem peinitir a utilização * trabalho do menpr de dezoito an cs em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
Manter durante toda a vigência do ooníra|^, em compatibiüd*e com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação jexigidas na licitação;
Cumprir, duraqte todo o período de execaçâp do contrato, 'I reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiénda ou
para reabilitadp da Previdência Social, beé c»moas regras acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver
se benefidadd da preferência estabeieacü pela Tei rf I3.l4p,ide 2015;
Guardar sigilojsobre todas as informaçõé^ obtidas em decoriência do cumpí irnento do contrato;
Arcar com o õ|ius decoitente de eventual pquivtxx) no dimanstonamento dou quantitativos de sua proprista, inclusive quanto aos
custos variávejts decorrentes de fatores ft^ufos  e ino»tos, tais cxxno os valryes providos com o quantitativo de vale transporte,
devendo com|temer«á-l3s, caso o previ^^ihidalmente em sua fxopo^ ni» s^a satisfatório para o atendimento do objeto da
licitação, exi
Cumpriii, aif
Prestar bs ̂
quantidade,!
legislação;
Realizara'
podendoe
Manter osi
Àpresentar
Atend»; as
cc*tti'ato, n<í

; 1

qgandt ocorrer algum eventos arroladas nos incisos dc § 1° do art, 57 da Lei federal n“ 8.666. de 1993:
Içs posl. iados legais vigeifees de &nb)to fed^, e^duai ou munidpal, as normas de segurança da Contratante:

riços der fo dos parâmetral e rotinas estabeleoidos, tomecai fo tisdos os materiais, equipamentos e utensílios em

lütjade ü tecnologia adé^uadas, com a of^rvância às recomendações aceitas pela boa técnica, nomias ,e

3IÇ* cot itratuai com transfÉêrpa de conhecihiento. tecnoiogii i ê técnicas empregadas, sem perda de informações,
, »i»Biv3, a eapacitaçãodifctécnicos da conliãtante ou dano ;a empeesa que continuará a execução dos seiviços,

regfetos nos horários preípêiitiinad08;pela ̂ ntnatante; ■  ;
;4g£ dos tfevidamenta.werSificados por ir^o de oradrã;:

da ComratantêíséaTtQ 3 substitui^
em que ficar cxsislât^^escumprimeríb das obngaçôe  s relativas à execução do saviço, conforme desaiío

dos empregíclos alocados, no prazo fixado pela fiscalização do

18 1 10

18.1,11

18.1 12

18.1.13

18.1 14

18.1.15

18.1.16

18.1,17

18.1,18

18.1.19,

18.1.2D
18 121

18.1,22
18,1.23

erència; ‘
peta Contratantéí^;

"8 tomar decisões

1
teaiios e iac^de presíaçãjsd t servips para representá-la na execução do contrato
ÉveiácoHiosc npromissos âsiumídos;

18,1.24

18.1.25
18.1.26
18,1.27

í

neste Terrjngt 5

Bçãotiefnoêníí
inctusti»

■Wnap, eié8Tcaé,e de côrminfef ;ão;
à:as >Anotaçõ^-e Regíçtiroiidí Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do
IMS dasnomíáspertinêntíts (leis n°. 6.496/77 e rf. 12,378/2010):

ras e demais documentos e autoi izações exigiveis,

s nas áreasdé -Contratante,
ta nos i«s pectivos órgãos, se necessário for, a fim de que nâo

18.1.28 Manter prè® i

j8.1.29
18,1.30

jh^ruirò^
i^ptafasif
y^h^iiai
f^Óvi^eri(|

ífeg<)dos,|quanío à:

idss as redeshidnsss
C'REAe/ou ao C/W
ces pertinentes, n«
s fximpetentes, cop^
D aplií^|ei; í a .,
Ocotâncias 0 A^|éâiies
)s t^s torno númíífteiefuftóonâno^ibeequi

loutros fãtbs:te!aeio

.incluindo iqiariam

de ocoíTiregí;

I
18.1.31

lil8.1,32

8.1.33 dite fç.lo preposto responsável, as informações sobre o
lic s, asndições de trabalho, condições meteorológicas.
|Í!in como 05 comunicados à Fiscalização ,e situação

ir

.tcfonc^a
s tabaihoé

aÇíio.m \  W i 'jí! E |i
os erti d^sâoydolpirt f «áabelecido no Instaimento contratual, neste Temio

âiiew, bem caai^i|!j|bstitui|:. «juelwr«iza4}Sf<^ .Tiateriais defeituosos ou com vido de construção,
co)arèi contado aa^p^deémissãodo Temraíb®.IÍBCibimento Definitivo,
^da legai dos ou subpfpdt^ üor^t^^ rtil zados em cada etapa da execução contratual, por

VB

imadiç^, mediai#a #resentaç*<tó s^uifrtêèi|éK jmentos, conforme o caso:
kfe

'8,1,34

fí

=í I
í-ms

181,35

as pára dos
liá'«8. do ÇonWho Na
iipontstaçSo deverá ooedeafer as diretirizes técnicas e procedimentos do Programa

GwÜ, ou do Projeto de Gwenctsínemo de Resíduos da Construção Civil

,i da construção oivii estabelecidos na Resolução n“
i Meto Ambiente - con/uvia nos seguintes termos:

181,36 , epr
/i^,iát8iaçeeam

18-1.36.1

e*|^áiC^ÍÍ#MAfi? 30?, deÇ®íltí2002, a Contratada deverá {xovidenciar a destinação
M^civiièr^lnárfcé da eontrataçâo, obedecendo, no que couber aos seguintes

i tnmíií|ente, oe
ira^elO-daR
usdadósresíducs

Í81 36.2 m

ou recictados na forma de agregados,loagregaoos); deverão >er reutilizad:
A de reserva de iriáteri i ̂ para usos futuros,

sções): deverão:wmaililizados, reciclados ou encaminhados a áreas de
modo a permitir a su= utilização ou reaclagem futurs;

IS.136.2i1

;r'e$^|i vas- pâfâ
fempt^io, san*dtí^^ti

18.1.36,2: aiiü
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18.1.36.2.3 resíduos Classe C (oara os quais nâo foram desenvolvidas tecnologias cu aplicações econoinicamente viáveis que pemutam

a sua redclagem/recuperação) deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas

técnicas e^secificas;

18.1.36.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais á saúde); deverão ser amiazenados, transpcrtados, reutilizados e
destinados em conformidade cwn as normas téaiicas específicas.

18,1,36,3 Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urhanos,

áreas de "bota fora', ericostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

18.1.36,4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerendariemo de Resíduos dá Construção Civil, ou do

Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção CMI, conforme o caso. a contratada comprovará, sob pena de muita, que
iodos os resíduos remcvidos estão acompanhados de Controle de Transporfo de Resíduos, em conformidade com as normas da

Agenda Brasileira de Ivormas Técnicas - ABNT. PBHJ NBR ns, 15.112,15.! 13,15.114,1S.115 e 15.116, de 2004,

0 bservar as seguintes diretrizes de caráter ambiental;18.1.37

18,1,37.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo. que iib-íre ou emita matéria para a atmosfera, por emissão

pontual ou fugitiva, utilizado na execução çontratiiai, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na

Resolução CONAMA n" 382, de 26h2i20ÒS, e legislação correlata, de acortío com o poluente e o tipo de fonte.
18,1,37.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão ide ruídos não podeni ultrapassar os níveis considerados aceitáveis peia

Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído Áreas Habitadas visando o cjnforto da comunidacte, da Associação Brasileira de

Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles esíabeleisdos na N8R-10.1S2 - Níveis de Ruido para conforto acústico, da Associação
Brasileira deiNormas Técnicas-ABNT, rios termos daiResdução CONAMA 1'.“ 01, de 08/03/90. e legislação correlata;

18.1.37.3 Deverão ser utilizados, .ia execução conltatol, agre^dos necidadc», semp.^e que existir a oferta de tais materiais, capacidade
de suprimento e custo inferior em relaçlô aos agregados matorais, ínserin io-se na planilha de formação de preços os custos
correspondentes: . i

161,38 Responder j;^f quaiquo" acidente de trabáldo na exet^çâo dos servipts pá uso indevido de patentes registradas em nome de
danificação, defeitos ou incorisções dos serviços ou dos bens da Contratante, de

bcortidôábm yte pública,

íçrme 0 caso, por meio; dd lfe|^atàriosi previamente aprovailos pela fiscalização e sob suas custas, os testes,
ensaios, exaiT^ «provas necessárias ai| ̂trtáe déiqüafidade dos materi-sis, serviços e equipamentos a serem aplicados nos

njá Micedlmento pre/ls» ̂ steÍTermo de Refeiánda e danais documentos anexos:

uç» de Serviços de Biw^átiana; : :: ’ :|
j.tpjsBidio. Convenção ou equivalente,irelaãvoãçategoha profissional abrangida no contrato bem como

Apordpi Dissídio ou Gonvefiçâo Coletiva relativa  á categoria profissional abrangida
íabalho ou profissão de natureza similar da região mais

terceiros, por qualqijer causa de deslrii
seusfundonários ck(de terceiros; ainda
Realizar.18,1.39

idatios.
/casode^18.1,40

18.1.40.1 OumpfiroÁ ^ ^
^Jeglslaçâ s Irjii^iíirf! não havendo na tó
IO ioo^tratt Wdnfl!Í os direitos trabaihiaB íxado

Wxi^a,:
18.1.40,2 Mçpt#-aMk líiaçâoPúbfica nâOj inctia àm Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que

resultados da empresa contratada, de matéria não

3 pores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou
BX«t:tooda atividade,

s á içlicação das penalidades cabíveis para os casos do

jfilo jielo nâo recolhimento das contribuições sociais.

^ rS), em relação aos empregados da contratada que

:3>3deçam;direitos.

iliipilim
o3-Tiode (xsçosfs jn

18.140.3 pcrato 8

.«lanos e demaisi traiaimsS®,
B com o Ftmdo de ■do fémpolde1:1
arsmlda exécuçâo

,',s|3illda<te18,1.40.4 üos «Tcargos trabalhistas e sociais decorrentes doK)

vuç^, ‘conforme:s^18.1.40.6 áriirento das obrigações trabalhistas, previdendárias e
íntjnte participarem da execução do contrato;
feagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao
taçèo das obrigações por parte da contratada no prazo

es diretamerrte aos empregados da contratada que

n.-el
ipritriento da8,1.40 6 lESl

ue I situaç^

8.1.40.7 íscatagcma profissional;
e:i estabelecidas na Instrução Normativa SEGES,/M.“8.1.40.8

18,1.40.9
p-t do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do inicio
ç «: 22 de novembro de 2018.
ie -'lualquer natureza, relativos aos seus funcionários,
lifíureza trabalhista, previdenciárta, fiscal, de acidente

8.2. A Cdi
nece:
de trí

I !
1

9. Das<
9.1 Sãot
9.1.1 [jdTèncias e as deficiências porventura existentes e

lâs inegulandades apontadas;
r. acordo com as cláusulas contratuais e os termos de

iroBípronia
P^Cwi-ateda,9.1.2

f,

par ssrvktefcn comissão especialmente designada, anotando em
conto o nome dos empregados eventuaiménte envolvidos,

para as providências cabíveis;
ano,rbem:

»
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Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da

execução dos serviços, fixando, prazo para a sua correção, cerUficando-se de qus as soluções por ela propostas s^am as mais
adequadas;

Pagar à Contratada o valor resuKante da pre^çâo do serviço, conforme cronograma fisico-finanoeiro;

Efetuar as retenções tributánas devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em conformidade com o Arexo XI,
Item 6 da IN SEGES/M? n-5/2017:

Não praticar atos de ircierênaa na administração da Contratada, tais ccmo:

19,1,7.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis
por ela indicados, excf,lo quando o objeto da contratação prsvir o atendimeíito direto;

13,1,7.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
19,1,7.3 Promover ou aceitar o desvio cte funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas

daquelas previstas no cbjeto da contrateiçãp e ern relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
19.1,7.4 Considerar os trabalhadores da Contratada como colabora^dores eventuais do próprio órgão oü entidade responsável pela

contratação, ̂ peciainrsnte para efeito do OTnceásã® de diárias e passagens

Fornecei por escrito ar. informações necessáriasiparà o des^voivimento á « serviços objeto do contrato:

Realizar ávaliaçôes pc-riódicas da qualidade,çlos serviços, após seu recebimento;

Cientificar o cxgâo de representação jwdioià!(tía Procuradoiii Geral do Municipio para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento das Mgações pela Çontratada:
19,1.11 Arquivar, entre outros documentos, de pnjjsSps, “asbut)t‘, espeeficações téiriicas, orçamentos, termos de recebimento, co-ntratos

e aditamentos, relatórics de inspeções técnicas após o reo^mento do ser, iço e notificações expedidas;
19.1.12 Exigir da Contratada ciue providencie » S^ainie drxxtmeritação como con lição indispensável para  o recebimento definitivo de

obj^o,

19,1,12.1 A reparação dos vicior. verificados dertra do prazo de garantia do serví^, lendoem vista o direito assegurado ã Contratante no
an. 69 da Lei federal n“ 8.663/93 e no artiNSidatejin® 8.076^ (Código de Defesa do Consumidor)

19,1,13 Fiscalizar o cumprimento dos requisito? quando a contratada houve' se beneficiado da preferência estabelecida pelo art.

3“, S -S", da Lo fedaal n" 8,666, de 19Í3ií
19 2 A Administração não respcíiido-á por quaiiSfa«íCarrp-omissosíassumidos pelii Contratada com terceiros, ainda que vinculados à

execução do presehte TémiD de Contrato, bêrpésamo por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

seus empregados, pepqstos ou subordtnat|)% f

19 14

19,1.5

19.1,6

19,1,7

19.18
19 1,9
19,1.10

I

s  <
i  >

20. pos Prazos de Execução dos %rv|ços

20.1 Ó prazo da êxe^jç^ 4°^ serviços é dei9G (píwkta) dias conseoAvcs. a contar da data do recebimento da orderri de serviços;
20,2 O prazò d« vigêilciâ cqn^atual dos serviçosk^dte IZOsfcento é|vir4e) dias consecutivos.
20.3 O prazo dí exdÇu|âo; dontratu^ esl^eleci

coníormidí de com b dteposto no Mi. 57, inc

20,4: casobio tejbrbtrogueá

psiseruiçop poderá ser pnyrogado. dentro da vigência do prazo anterio

„ 1 1.31ií^2C-36, e se oco itrato ainda estiver vigente, o mesmo será resc

K

r, em
Léi federal rP, 8.666193 de 21.06,93 s suas alterações,

data pr»ista no ari: 1ttii^:L«« rf indido,

e setão ptós à Cóntrsdads os valoresidevifjefelp^s serviços ate o prazo d^eni unado na referida Lei.
!

i

21, Do Cronoarama Fisico Financeiro

|1,1 O cronegti |im de ptivjdades ap esentado
),>4.

Ji^tante; na assinatura do Contrato representa as quantidades de serviços a serem

executadaàie é.o elerjianto t>ás^ de contp^ip^otxa, como tíBiibém. elemenf.o de referenda para Medições e Pagamentos. Com
baseiness ílcro ^sera ef^borado u ição de acorde com a programação física e financeira existente fxir

s ccntrà > ou de outoâ!jo^tnento;hábii.!;;

de exe^l.
ocasi âss ira

:  ;i I

22. DaSibcontrataç^o P

22 1 Não! e^à’i ÉnKdáé s intraláfcâo doob^ ●0.

I I
23. DoQjp
2

.ailrisealfi^çâo dajpxecuçâo j
^ dd o|contrato oonsistem na venticaçâo da conformidade da prestação dos serviços,
jos, (deforma aiassegurar o p»tfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por
^Injente dssiç^dos, na fornia dos arts, 67 e 73 da Lei n° 8.686, de 1993.
Íeapão;neces®toã:para:o aoor.ipanhamento e controle da execução dos serviços e

3 1 O acfH^ a ftsíralii a
dos rtiaí le equifK tos
um r^e ■33:1

í
Fataníêi23.2 Õ rei ter«

i  ,jfído t

#Í3.3AVÊ
23.4 A fii

<|9verá ser rpsiirada coth basa nos critérios previstos neste Termo de Referência.
|ubdirnefi^^iipentçi dá podutividade pactuada, sem perda da qualidade na

para quê es:a promova a adequação contratual á produtividade
eitartdo-se os liçnities «íe ajteração cos valeres cotítratuais previstos no § 1“ do artigo 65 da Lei n" 8.666, de

da:

luníoar à f rô:
0; ío. abjji

!ve'á çêsièPô)
efeti' !1993 / lm í.

23.5 A c í execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o
esmos, de àc xdo eexn o estabelecido neste Termo de Referência,

ínaíl'-Sàm 'equipÈ
que;i||ètenha a-'doc ;|i^lh3dâ

Lais como: mai ca, qualidade e forma de uso.
j toi4á'f ;das dòcxrènaãs vêrifi.cadas, adotando as providências necessárias ao fiel
I  nos |§ 1“ e 2“ do art. 67 da Lei n” 8,666, de 1993.
'Ilès&hsat^idades assumidas peta Contratada, sobretudo quanto ás obtgações e
«de^^i^s.jaçinninistraSiyaii; previstas neste Teemo de Referência, no Edital, no
ifct^cisâo cfontfatual, çonfo.me disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n'* 8 666. de

infi qtiaifoades:e Sj
fatanlii|feverá: pr<4
IM torMBtuaiáj edr,
pu .oaip das .òbr^
liista J^sej^rá 3;
árigertM:,pod#doii

23.6 O rd
cuni

23,7 O dá

e-Jj
O

enc. í«MmCon W
!íi199#) :li

23.8 As e fisfficzaçãç dàíi^ qontratual devem ser reafeadas de forma preventiva, rotineira e sistemática,
çdf^ição oú único seevider desde que, no exercício dessas atribuições, fique

!-Í h.'●es.
■â1
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Secretaria Munícipai de Administração
assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não oomprcmeta o desempenho de todas as ações
relacionadas á Gestão do Contrato.

23 9 Durante a .execução do otíeío, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo infen/ir para requerer á Contratada a correção das feitas, falhas e irregularidades constatadas.

23.10 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada,

23,11 Em hipótese alguma, será admitido que a própria contratada materialize a avaliação de desempenho  e qualidade da prestação dos
serviços realizada.

23.12 A Contratada poderá apresentar Justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita
peio fiscal técnico, desde qurs comprovada a excepcionatidade da ocorrência, n.isultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e
aíheios ao controle do prestador,

23,13 Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço em relação â qualidade exigida, bem como
quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fetores redutores, devem ser aplicadas as
sanções á Contratada de aoirdo com as regras previstas no alo convocatório.

23 14 O fiscal técnico poçterá rerJizar avaliação diáriai semanal ou mensal, desde quo o período escoihido seja suficiente para avaliar ou,
se for o caso, aferír o desempenho e qualidade df prestação dos serviços,

23.16 A conformidade do m^eríal a ser utilizado náuexacuçâo dos iserviçoa deve a ser verificada juntamente com o documento da
Contratada que contenha sua relação detalhada, «teacordo com :o «tabeieddo neste Termo de Referência e na proposta, informando
as respectivas quantidades o especificações técf^oas, tais como:marca, qualidade e forma de uso.

23.16 No caso de obrasfeervi^s de engenhana, «im^, ánda,iã fisc^iicaçâo:
23.16,1 sdicitar. rnensalmente. ixjr amostragem, que a contraada ^esente os dooimentos comprobatór ios das obrigações trabalhistas

e prévidendár^ cbs empregados alooadosíns executo t|o dbjeto, em especial, quanto:
23,16.1.1 áópaganientoidei^larios, adiaonais, horaseíSras. repousos^anal remureradoedédmoterceiro salário;
23.16. T.2 â concessão defe^ remuneradas e pagafienta do respectjvb adidonal;
23.16.1.3 ,1 Çoncessãocteaiitíio-transpofte, au^io»afaefiÉaçâo;e aüxíSí)-saOide. quando for devido:
23.161.4 aos depósitos po tte.TS e ! '4
23,16,1.5 aolpagantenlo^deii taigações trabalhistas e ptevidenaánas dop empregados dispeisados até a data da extinção do contrato.
23.16.2 sdicitaf, (ter aipoà fegesm, aos empregadosiaaiCpntratada.iCpfei verifiquem sa as contribuições previdenciárias e do FGTS estão

qujnão sendo feco «das em seus norrteS; pâtiineps da apresentação de extratos, de fcxma que todos os empregados tenham tido
seus extrãos |vá( fcs ao final de um ano da corttratação, o q^e nâ" impediá que a análise de extratos possa ser realizada mais
dejumav^

23,16.3 úfiüaros;^r<
ic'a um mesno ampí

j lOi isaveis pela fiscate ^am caso de-indicto de irregularidade no cumprimento das obrigações trabaihistas.
»e ia CDm o FGTS, l I

l/fl24. Das
24.1 O miaiiçipio dfe I

apfovsáa, ressjáN

;03 í
al urre pagara à |eios^erviçqá contratados e executados, os preços Integrantes da proposta

ticíFinda de reaiuB^a»|4a ocx^étteiakJe imprevistos, caso façam jús, Fica expnessamente estabelecido
^ os custos diretos»,ÍSt|#Sefe)s para a execução do(s) serwçoís), de acordo com as condições previstas nas
pnÈifi contidas no Eítitat ».!^f!aiS:doGumeptos da iidtaçíis, constituindo assim sua única remuneração pelos

que os preços
Especifica;^
trabatios ipnii

24.2 Será éb^^tadi
peto nuBjii^pSo

I $ snutados

s íè 30 (trinta) dias,ipate.|^^menio, opftedos a partir da data da emissão do aceite na nota fiscal recebida
u.iié.' . I . i●j )íimsmI*24,3 Os  mer»almente, )qf base asqt^otidades exeixjtadas. muitiplicada pelo preço unitário proposto da

[4, Os, pr^toSi^dritarios serão os ccanstantes da Proposta de Preços da licitante
se

licitanie, 5c vi^nte sobre o

II ISfíve/
í ccMíprme fcf

t  I ,n
24.4 No d bu na prestação de o caso, beverá constar a real alíquota de ISSQN adotada pelo

ú firei

£  I
®de 1| (quita») dias, cttefe ios do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

’ nâonitrapassetii o imite de que traía o inciso il do art, 24 da Lei federal
i atóip (cinco): pias úteis, contados da data da apresentação da Nota

, de 1903/
nto d^itivo do servi ;o, conforme este Termo de Referência e o Contrato;
fenhatte da cxjrngrov.tção da regularidade fiscal, constatada por meio de
ao refiSBido Sistabá, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou ã

va
(fezo

S

25, Dasfio
251 O pa;
25.1.1 )i

nento

|o pefeContiatantei po;i
krenteé de despesi^ e

|ever|b' ser efetijs|i^'i
^csdoart 5°
faiur3.sera prece<^t|
pveraiôer obngatef^pj
iou. na;impossibiti: |id$
fe poait:29daL^|ícÉ
b ao StCAF, a si1
fl ca Ihkruçôo N<

á«jli iff'-'
ft«í II -

4

I
25.2 A f
25.3 A Nd |i

consif
docui^

25.3.1 I

m

X t

■I wIp#* landadBr do fornecedor Contratado, deverão ser tomadas as providêndas
[2Sdeãbnide2018.
hfÍGar se a Nota .Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos

sli3,
25 4 O se

nece
o pagafiterilifl

25.4,1
254,2
25.4.3
25.4,4
25.4.5
25.4 6

!
1
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25.5 Havendo erro na apresentajâo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipâtese, o prazo para pagamento inidar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para i Contratante;

25.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar oomo emitida a ordem bancária para pagamento,
25.7 Antes de cada pagamento â contratada, será realizada consulta ao SICAF para ■rerificar a manutenção das condições de Habilitação

exigidas no edital.
25.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por esonto, para que,

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
25 9 Previameme à emissão de nota de empenho a a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar

possível suspensão temporária cie pattidpaçáo em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas.

25,10 Não havendo regularização cu sendo a defesa considerada irriprocedente, a cortmtante deverá comunicar aos órgãos responsáveis
peta fiscalização dáregularidad J ftscai qusntü à ̂ nadimpiéncía da contatada, bem co.t® quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios perii.nènles.e necessários parg garantii o recebt tiento de seus créditos

25,11 Persistindo a irregularidade, a Contratante ideverá adoftr;as medidas riecessivias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à Contratada a atnpla defesa.

25.12 Havendo a efetiva execução do «Aijeto; os («gaiatos Serão realizados nomial'r.ente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso a Contratada não regutarize sua situação junto .ao SICAf ,^

Seráiresiãritiido OjÇpnírsto erp execução coma Contratada inadimplente no S.CAF, salvo por motivo de eGonomtcIdaoe, segurança
nacional
Contratante,

25.12.1
alt^ relevância, deiWamente justif rado, em qualquer caso, pela máxima autoridade daou outn^de iniuresse púbticOi^ii

nte, \ : , I
25.13 Quando do pagámentAí será efetOada a ret^^ ribuiánapnBVisfei na legislação £?»l!Cável„ quando couber.
25.14 É vedado b pagamenfe. a qualqqer titulo, jitr sajMços prestattosí à empresa pivada que tenha em seu quadro societário servidor

público da ativa do órgâa'^ntníanté, coni fura|am®«o na L@i: de Dr#izes Orçamentarias vigente.
'  ’ énginhana, o^ n6o'â^ apfeseníada:aldocumentaçáócomprobatória  do cumprimento das obrigações de25,15 No caso de serviços

il
13

.'ÍC

que trata a iM SEGES/M(|'7i°6, <te 2318, a Coriratíiiie comunicará o falo a Contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor
proporcional áo inadimpl^ento, até que á situaçSf! regularizada-

25 15.1 Na hjpótóse pre\|itá no Eiá>i :em anlerigr, Àg havendo quitado das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias.
*  á oíetu» o pagam|ntB obrigações.táretamente aos empregados da Contratada que tenham participado

ivii,as o^eto do I
sf lesdrpido por
do:: salários ;e i

a Cc^atante
da execüçãot

25.15.2 O contrato po
do nàdít^s^

a
l eiescfitC tfe Contratante e a aplicação das penalidades cabíveis para os casos

lverbss:feabaifiKas. bem com,? paio não recolhimento das contribuições sociais,
prev»
efetivams^te

25,16 Nos casos déÍ B
convencianadOiqt|j
parcela é

lans ara CDm*ij) Fundo dá <}|riitia doiTempo''<te;Serviço (FG'"iS), sm reiaçâo aos empregados da Contratada que
iparam qà tíxecuç&| dq còntrato.i; ; v -

vftesde cpe a Gcsifratada iiâo tinha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
ccmpeèisaçâo finanifega devida pela Gaitratanto, èntrs a data dq vencimento e o efetivo adimplemento da

âbasoside

fórmulaa í .plicáçâo da
i f

EM =! X N X VPi
EM = Encargos (
N = Número de dias
VP = Valor da pan
1 = fndice de corpc

^ a do efetivo f^gamenlo;ista pata o
I;

i

I = 0,00016438
TX = Percenlial da taxa anual = 6%1

26. Da Vig^
261 OPràm
26,2 O praiti

post*

vos.
Artigo 57 da l ui federal n“ 8.666/93 de 21/06/93  e suas alterações

I  '■

27. Do»
27.1 AemI

27.1.1
do reoebin^^ definitiva doíi serviços, nos terrhos abaixo

cgrama Fisico-Financeiro, a Contratada apresentará
, e memória de cálculo detalhada,

concluída qu^do os servjSSos f revi^os para àquela etapa, no Cronograma Ffsico-
otalidqde ■

nopeeíOcto,,«t#iíésde
stual, confoma@|»evisto nq ̂ on

27.1.2

?7.2 o recri uizos resultantes da incorreta execução do contrato,
to rça das disposições legais em vigor (Lei n" 10.406,das £

de 21
?7.3 Os Sf
i  Referi

com as especificações constantes neste Tarmo de
^aosfeüÈsatiMídos no prazo fi> ado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada,ser

V-ã d« p.sem I
27,4 Execí

' 27.4.1

■S .I
iiavrj

seu átçimpanharnentc ou Fiscalização e peto responsável da Contratada.
Ciado, a^sa lo potad .partes até 10 (dez) <iÍ3S da data da comunicação escrita, emitida peia

isráô^aáô sa houverem pen-Jênctas a serem sotucionadas pela Contratada, uma
SOiítoíí^eviS^íifibart 73, mc. I da Lei fideral n“ 8.566/93, não legitima a entrega provisória

1 peloiPmvi

27.4.1 1

I'
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vícios ocultos, surgidos após ode uma obra/serviço inooncluso, mas visa resguardar a Contratante no cas»o de aparecimento

recebimento provisório.

27,4.1.2 A contratante realizará inspeção minuciosa da todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes,

acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar

e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessítitos.

27.4.1,3 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto

em que se verificarem dcios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização
nâo atestar a última e/ou única medição de serviços nem emitir o Termo d-t Aceite Provisório atè que sejam sanadas todas as

eventuais pendências que.possam vir a ser apontadas.
27.4,1,4 O recebimento provisáio também ficará sujeito, quando cabível, à conclLsão de todos os testes de campo e á entrega dos

Manuais e Instruções exigíveis.
27.4.1.5 A aprovação da medição prévia apresentqda pela Corilratada não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem

impiica aceitação definitiva dos serviços executados.
27.4,1.6 No prazo de até 10 dias corridos a palir do fíSsebimemo dosflocumentos da contratada, referente à última medição, cada fiscal

ou a equipe da fiscalização deverá eiaboi^ falsdórlo Circunstanciado em ainsonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao

gestcr do contrato. ' ^ N
Quando a fiscalização for exarada pwiíúmiúniGo servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a

conclusão acerca das ocorrências rtá peojção do cor|rátOi em relacáo à fiscalização técnica e administrativa e demais
documenitcB que jiilgar necessários, vendo enoaminh^-josaogestc >do contrato para .■●ecebimerrto definitivo,
^rá considerado Mmo ocorrido^dréisAimento provisótib|com a entreija do relatório circunstanciado ou, em havendo mais

27.4.1.6.1

27.4.1.6.2
de um a feto, <»pi a entrega do £

27.5 Termo de Aceite Oejinitivo’. pcr áervidor ou
termo circunstanciado, assir adi pelas part^, é(
(noventa) dias da data termo de aceite;|í|)
disposto no Alt 63 á 73 |a l.ei Weral n®

27.6 A Contratante realfZ^ri 4 alisçâds penoqic^ cfe
Ia. qpando defeifií si
●a.a3ye48 hôraáj

27 7 A Contratada
esta deverá: proma» ir

Éqdesignadaipêfe Secretaria Municipal de fnfraestrutura e Obras - SEMIO. mediante
fe:o decurso do farazo de oteervaçâo ou vistoria  e que iiâo poderá ser superior a 90
sono. que ooi»^:»ve a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o

lalidade dos serviços, apos o s eu recebimento, no máximo a cada doze meses;
m constataops pos sennços p estados, durante o fxazo de garantia quinquenal, e
fflíoa necsssâÍK f&úe tema tecnicamente adequada:
sams nâo sq^fjiaados. a (lontratante deverá promover o ajuizamento de ação

í*ll
Piodoiot' 1
judiaal fi

27 7.1 lado
:^ma e casqms

I l: i-n í
r

?.

1f
28. Da Pfopo! ta
28.1 As prope^ m

pag.rtaa-rtilmí
rasurí \W'Ím

?

ser.c&fil
e a últi

s ou impressal, .de ^iBO ccm cada item discriminado, em uma via, com suas
itafM Idga da empresa, sem emendas, acrésci.mos, borrões,
ntel je^lfelhas nâo acarretarem lesões ao direito dos de.mais
insiqdBáíHi conteúdo, e deverão constar:

!
nada pelo re

...ajexata

levi

nhas omteÔ^í^^fSB, meqi»|
iist-adSd ou não

:ereçd(f
ocèMrnam

pfopjg^nãdirifi^
noa ikf|únia-o dalá

fax daNP.I,

átando^è

mItfu
miicil .28.1.1

28.12
28.1.3
28,1.4

m !3 dl !
^(sessénls diíimcoi

ir< 5 quê perraitam identíficá-lps;
du data estipulada para a entrega dos envelopes;: Plm; II# 1

l

28.2 O pn objeto deste termo, por item, conforme documentos
pa çe 17,07/2002. será de-
p,;as taxas, lOs pedágios e todas as despesas de quaiquer
i|i3)teições contratuais, tais como: salários, treinamento,
li^eí, insuinítos e equipamento de proteção individuais e

anexi 1
28.3 Nos o seguro

natui
tran;
coieti í

28,4 Para materiais,, equipamentos, ferramentas e utensílios
ifiiovéqdo Sua substituição quando necessário:
: tizadci; necessários e suficientes para a prestação
edacteida Contratada.

28 41

29. Da VI

sua.puWicação na imprensa oficial, sendo vedada
Í|i| ( ■i

29.1 A Ata
a sua

:í291.1 rá (teJSiderado documento vinculativo, obrigaoional,
●istaSpcidas.
[ítssàSde 6 planejamento da Administração Pública.
j,»aise sucessivos períodos, observado oque dispõe

i nas
19 2 O pr Iftirtad

(. Das
SC I Co p tratadà que;

^ .t” 10,520, de 2002, a Contratada que;
@■1 deconéncia da contratação.

p,2
342
3a.2,2

açái podá^itar ã Contratada as seguintes sanções'
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30.3.1 Advertência, multa, perda de garantia, rescisão de Contrato, declaração de inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar,

sendo advertida por escrito através do Livro de Ocorrências, sempre que infi ingir as obrigações contratuais.

30,3,2 Em se tratando da primeira faita de mesma natureza será concedido prazo para sanar as irregularidades.

30.3.3 O atraso injustificado na execução ck3s serviços st^eitará a Contratada âs muitas de mora. calculadas conforme previsto nos itens

subsequentes, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei federal n“ 8.666/93 e suas alterações posteriores

30,3.4 Com fundamiento nos artigos 86 e 87 da Lei federal n° 8.666/93, a Contratada ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim

considerado pela /tórninistraçâo, ínexecução pardal ou inexecuçâo total da obrigação, sem pr^uizo ctes responsabilidades avil e

criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:
30,3.4.1 advertência;

30,3.4,2 multa, incidente por dia e por ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento) ao valor total do contrato, recolhida no prazo máximo

dê 30 (trinta) dias corridos, contado da comunicação oficia!, através do Diário de Ocorrências e Atividades, segundo graduação

definida nas tábelas n'“1 e n° 2 abaixa
TABELA N“1

i  8WLJAGRAU

0,2% por dia sopre o valer do item de servlga pe planilha orçamentária
0,5% por dia sobré o vãior do item de sertoBá pIsrrilha orçamentária

01

02
orçamentáriaXX dia sobra o vaicr do item

por dia spfcre o valor global

1,0%03
0,33y04

TABELA N° 2M
i  -
T CRICÃÒ DA INFRACAO

iusar danofísfe», fesão capoívií ou consequências letais.

GRAUITEM
03Perm^ftsituaçl agúecritajxá^

Airasp!injustifiq K^j|os üen^çqs

01
02S^ntrato. ,02

jS^ra executar os serviços contratade», oj deixar de efetuar sua
!,.pcr profissional." ;
/ge*éR/EPC.:i{^ profissional.
jjminado::pela SscaHzação, por seiviço.

i^Maracãçuriíèüki de terc^res..
tecão da FtScaCzacão, por ocorrência.

,  ru^d^s itóns do itópltede sajs ane^, ainda que não previstos nesta tabela de

iiíE

itáffi^iPr ocüff^ia; " ̂

riajlbíiiiiah^cão |fecos objeto dá dóntratação ft J pela paralisação dos mesmos

[&ofissj( n|Siin'. qtiaiifíca
lI^o. cC sà^exigidèí pèia

Mi 0203
sobsti

0104
0205
0106
0207

01

0409
I) ,1 í!

reiat^á‘ao itan 09; jé^íala a 30 (triB®7dias, a paitn ilos quais é causa de rescisão contratual,
uits deqorrenfes osfatosdwersos seiAj consideradas ndependentes entre si,
artendmente, nâo i&nisarateii compei^atórío,:e consequentemente,  o pagamento delas não exime a

1 t|K^nsabiBcía|é:^6ÉS’eventuais dattos, perdas ou prejuízos que por ato seu ou de seus prepostos
.  .. f^láta^te.'   > -S-. ..I ; 1,^

3 CU

Ccr

coT-erá em multa naocárência de caso fortuito ou de ferça maioi , ou de responsabilidade da Contratante,
a f Oito ser aplicada è ©ontr^ada jirtemente com  a ds aJvertència. suspensão temporária para licitar e

mints^t^âo da :í3onfraiante e imj3«dm^íô de liatar e cxjntratar com a União, Estados, Distrito Federal e
.l í ^ 1 i : j'.,;

fe to 8 Contrataite antwdacol^ança dassmuttasa^iaiiías, ou relevada qualquer multa a ele imposta pela

)0.3.4,3 A
ÍÔ.3,4.4 /

)Ó.3.4.5 /
(

iO.3.4,3 f

10.3 4 7 Ü

l0.4 Nél

[Ó.5S

Cd
í

seiiinfento de contnl^»Cíím!o óm&ii etilíclsde ouunidscle adrnínistrativa pela qual a Administração Pública
te, pâQiprazo de ate dois anos; ̂

le (lafélataf otí contar com alWmidlfetilKlSo PufcÉoa, enquénto perdurarem os motivos determinantes da

^Stjp«8nte pprq3lrô autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
âtante pets^pl^ufeos causados;

do arL 87, tli;pjlV d&.Lei federal r^ 1933, as empresas ou profissionais que:
“■

ida a reabiBflTOíV

r a
pen

^ tícáríipcriW^ dolosos; Ifriude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos:od porCOí-i

■af:|È:'^Í^0s da l«^ãíi;áo ítoo^ vlí a

|0 6 OqcW
piini^

■  Ia! l'-i

íB
V

30.7 Ts^«
30.7 1 li
30.7 2 1:
30,7 3

ps ú
incsíd álAdmiríStpçí o era virtude de atos iiicitos praticados,
ridfafcíé ’de práfecá içte infrãçào administrativa tipificada pela Lei n° 12.846.

ato íê3(^:^.^f#íi!Sfraçio:|a|bfea nasíwial ou é^ngeira, cópias do processo administrativrí
da:'iietoinsabirKfea8 ,cia:|:émc^sa déwarào éer .reniétidas^ á autoridade competente, com despacho

j  a ^ntu# 'nstast^o tnve wigaf^ preliminar ou Processo Administrativo de

tsâoconsftteradE

pm»>:
ipii de
t

■s como ato lesivo â Administração Pública, seguirão

p,8 Se
de 1

í 2
interffflà

â Adminisiki
* iregtter: dosif^oces«os adriinistrativos específicos para apuração da
resiitantes dè ato itisivo cómetido por pessoa jurídica, com ou sem a

S#-se-âem processo ac rmnistralívo que assegurará o oontraditõno e a ampia
naiLeifederal n° S 666, de 1993, e substóiariamente a Lei n" 9,784, ae

I  I

Içíticaçâo das sapí^esj lewafá antconsideraçâo e Çjravidade da conduta do infrator, o caráter educativo
á Aaminist^jâèSotoaervada;» principio da p.-opordónalidade.

■
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30,12,1 As multas devidas e/ou pfeiuizos causados à Contratante serão dedtctidos dos valores a serem pagos, ou recclhldos em
favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão insctüos na Dívida Ativa do Município de Maracaçumé e
cobrados judidalmente.

30.13 Caso a Contratante deteirnine, a multa deverá ser recolhida no prazo m&timo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data dp
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente,

30 14 As penalidades serão obngatoriamente registradas no SCAF.

31, Da Garantia de Execução Contratual
31.1 O adjudioatârío prestará garantia de execução do conttao, nos inoldes do art 56 da Lei federal 8.666, de 1993. com validade durante

a execução do contrato e pct 90 (noventa) dias após o término da vigènda contratual, em vaior correspondente a 3% (cinco por cento)
do vaior total do contrato.

31.2 No prazo máximo de 10 (der) dias úteis, prorrcgáveis por igual período, a critério da Contratante, contados da assinatura do contrato,
a contratada deverá ap-esentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar pO" caução em dinheiro, seguro-garantia ou
fiança bancária,

31.2,1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acanetarè a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por
cerito) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

31.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) oias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou
cumprimento Irregular de suas cíáusulas, conforme dispõem os incisas I e H do art. 78 da L® federal r)“ 8,666 de 1993.

31.3 A validade da garantia qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranç^er um período de 90 dias após o término da vigência
contratual.

31.4 A garantia assegurará, quaiguer que seja a modalidade escolhida, o pagamento tJe;
3 í .4.1 prejuízos advindos do não cumpimanto do objeto do contrato e do não adimpiemento oas demais obngaçôes nele previstas;
31.4.2 prejuiZGs diretos causados à Administração decorrentes de czilpa ou doto durante a execução do contrato;
31.4.3 multas moratórias e punitivas apiicadas pôia Administração a contratada; e
3i;4.4 obrigações trabalhistas a previdenciárias de qualquer natureza e para com.o FGTS, não adimpiidas peta contratada, quando

couber.
31.5 A modalidade seguro-gararfe somente será áCeita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação

que rege a matéria.
316 A garantia em dinheiro devem ser efetuada ait feivor da Contratante, mt conta espedfica no Banco do brasil, com correção monetária
31.7 No caso de garantia na mcxlalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiadór aos benefícios do artigo 827 do

Código CM,
31.8 No caso deateração do vaior do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada,

seguindo os mesmos parârr,etros utilizados quando da contratação,
31.9 Se o valor da garanha for utilizado totat ou parciaimente em pagamento de qualquer obrigado, a Contratada obriga-se a fazer a

respectiva reposição no prazo máximo de 30 (tonta) dias úteis, contados da data em que for notificada.
31.10 A Contratante executaiá a garantia na hxma prevista na legislação que rege a uatéria.
31,11 Será considerada extinta a garaiSai
31.11.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização dara o ievaníamemy de importándas depositadas em dinheiro a tituío de

garantia, acompanhacs de declaração da Contratante, mediante termo druinstandado, de que a Contratada cumpriu todas as
cláusulas do contrato,

31:11,2 no prazo de 90 (novento) dias após o término da vigência do contrato, oâso a Administração não comunique a ocorrènda de
sinistros, quando o prazo será ainpliado, nos termos da comunicação, confc rme estabelecido na alinea "h2'do item 3.1 do Anexo
Vil-F da IN SEGES/MP n, 05/2017.

31,12 O garantídor não è parte para figurar em processo administrativo instairado pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos o/ou
aplicar sanções á Contratsds.

31.13 A Contratada autoriza a ojiitratante a reter, s qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e no Contrato.

32, Do Reajuste
32.1 Os preços são fixos e írreajusááveís no prazo de um ano contado da data íáTifíe p.?.-a a apresentação das js-opostas.
32.1,1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contraiada. os preços contratados poderão sofrer reajuste

após c interregno de um ano, apliçando-se o índice setorial da aferição da /ariação anual do.custo da construção civit ou INCC,
fornecido pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, exclusivamente para as ob -igações iniciadas e concluidas após a ocorrênaa da
anualidade.

32.2 Nos reajustes subsequentes, ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do aniversário do contrato.
32.3 No caso de atraso ou não ífvuigaçâo do indir» de reajustamento. a Coníratams pagará à Contratada a importância calculada peia

última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente  tão togo seja di\ ulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada
a apresentar memória de cát.rulo referente ao reajustamento de preços do valor ramanescente, sempre que este ocorrer,

32.4 Nas atenções fináís, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamentô, o denriíivo.
32.5 Caso o Índice estabelecido para realustamento venha a uer extinto ou de quaiquar forma nâo possa mais ser utilizado, será adotado,

em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor,
32.6 Na ausência de previsão ieçaí quanto ao iridíce substituto, as partes elegerão nev o índice oficial, para reajustamento do preço do valor

remanescente, por meio de tsrmo aditivo,
● r ’' 32 7 O reajuste será realizado por apostilamenlo.

0'

33. Da Estimativa de Preços 6 ’=>reços Referenciais.
33,1 O custo estimado da contratação é ó previsto no vaior global mâximo.
33,2 Ta! valor foi obtido a partir de orçamento ánaiíticó para obras/serviços de Sngenl-.sm.

.á

34. Dos Recursos Orçamentá los
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34.1 Quanto ao aspecto econõmira para a contratação em questão, a Divisão de Orçamento e Planejamento indica a disponibilidade de

fonte de recursos proveniente de dotações pri^rias do orçamento para o exercicío de 2023 e subsequentes.

35. Das Assinaturas
35.1 Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de Reteiénda, sob a Jijrisdiçáj da Secretaria Muniapai de Infraestrutura e

Obras do município de Maracaçumè, para constar conrto anexo ao edil^. O Termo de Referência está atualizado e adequado ao que
dispõe 0 Aft. S", indso IX, da Lei n° 8.666/93;

35.2 Declaro que sou resfwnsávei pela elaboração das planilhas orçamentárias a que se refere o Art. 40, § 2°, inciso II, da Lei federai xf
8.666/33, bem eomp sua ccmpatibilidade com o presente Termo de Referência a com os custos do sistema de referência, sendo as
mesmas atuais e adequadas.

35.3 Declaro que sou responsáwl pela estipulação das justificativas técnicas, pela definiçãp dos critérios de habilitação operaoonal a
profissional das empresas e pela elabcíação das planilhas que ccnípõem o orçaitienlo referencial, bem como sua compatibilidade com
0 presente Termo de Referência e com os custos de referência da Tabeia de Preços da tabela SINAPI.

35.4 O presente documento segue assinado pelo servidor elaborador, pela autoridade requisitante e pela autoridade responsável peia
aprovação da cxmveniênda e. oportunidade, c^os funcfementos passam a integrar a presente decisão por força do art. 50, § 1°. da Lei
n» 3,784/1999.

36. Das Disposições Gerais
36.1 Quaisquer esdareamentos íjue se íaçam necessário poderão ser prestados Ssla da Comissão Permanente de Licitação, situado a

Avenida Dayse de Sousa, s. Centro, Maracãçumé - MA;
36,2 A Coníraíánte resetva-sa, ainda, o direito de paetisar ou suspendei', a qualquer ter^j, a execução do contrato, mediante o pagamento

único e exclusivo daqueles jã fomeddos, const^snao-se, para tanto, os is^eços unitários.

i

4

/"■
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1. INTRODUÇÃO  .

As aificiiidades de aiesso para os que residem no interior <fos munídçíos. e a faita aos servíçcs sodais

básicos, de maneia geral, têm como prindpal conseqüéncta o aumer to dos índices de mortalidade, dlfi-

úuldade nos transportes agrícolss, coibüvós b etc., deixando marcas is sofrimento e privações, com is

so, retardando o tíe^aêfivtawnentô btirnano e a Sua produtividiae.

■ ;1

i

As populações que lesidem nos municípios maranhenses, es^ maríydas pela falta de transpais s de

uma methof via de acesso, pois de maneira gera! os S6.'*rtços de paviirentaçào de vias estão conceofra-

dos nas sedes mr iaipais, e são ísperados de forim deficiente, com i rn grau de desperdício de recursos

que bwefidam sor.iante utn núriwo reduzido da. população,,

A pawmentaçâo de vias tem como objetmo .dotar as regiões íseneficisias de acesso eficiente, de modo

que ss mesmas se i ttegrem às trteihas rodoviárias do Estado e Munii ápio, é uma experiência hem suce

dida de prograntas oue atendem a beneficias aas co/rjunídadés carenes, contribuindo, portanto, para o

desenvoivflmento srcio-econômíco da Região.

2. SfTUAÇÁO ATUAL

As vias a serem beneficiadas enoontram-se com infraesírutura prscár a, ímpossíbiliiancio em alguns ca

sos o tráfego de vertiulos devido s p.'esetiçade buracos, e execução i io sistema de esgotamento sanitá

rio da Cidade.

iZ. OBJETIVOS
/í^

■4S

3.i -Gerst
A paVimsnfâçâo ufoanâ.íemcorí» obierivo geral uma melhoria d« s condições de tráfego de pessoas

e veícuícsd,rme!horii; da possibilidade de ccáeta de lí)© « da drenagerri urbana.
a:

'í
'43.2 - Específicos

a> Msinprar as coidiçõas da vida da awunidads, em reiaçáo ao trâi isito de pedestres e veículos;

3v\
/
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b> Assegurar o íranspcrts das pessoas çom segurança e com a certssa de cfiegar no destino íraÇtóo;
c) Assegurar um íáendimento mais èflcteníe com relaçâõ èümpeza^} cdeta dèiixo. asSím como a

pria drenagem ifbana.

RUBRICA

4

4. LOCALlZAÇAO
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êí

BRICA

- i f:
5. JUSTiFlCATlVji

A necessidade sie síecuçáo desís projéte visa aurtientar a possOiíidciiia de atemiffmnto da limpeza e
ccieta de iixo, assim comoo meihorarn^todo trafeçp de eesscas e veicules e latnbéfn, coiabora pera
uma efetiva diminuição m transmiSfcSe dê doefiíàsynculadas «o en‘iii sçamenlo da iiítuidòs. visto que
haverá arenagam t’.'i)ana.

■tf.

/■'i

S. PRÉ-COKDlçOeS PARA IIWPLA^TAÇÂO OO ●PROdHlO
V

á) A racuperaçâo davsrà ocorrer era érea cujs eídensao a eer oeinofada, seja viévei. para rea

lização do mesmo;

fe) AS jazááes davtírâo estar iocaüzadas eps distâncias mirtirnas, de modo que a transporte não

S8 tome Ifwiáve! para a saiução da- m^tna.

7. enamemm ,

7.1 - Cronogranta de Deaemíse^o Fínaneêlro

I :Mlir

!Í1
i i

i*'

●I I
4
I ;

I,
1'
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}f>í.va
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■■A

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

1. SERVIÇOS ÍRELIM1NâRí;S '.J

1,1 Placa De Oiira

A placa da obra diíverá ser executada em chapa de aço galvanizado sobre armação de madeí-
com seção de 7,0 cm x 3.00 cm. Deverá conter na piaca as s^uíhtes iderríifeaçâes título da

obra, prazo de exsçuçao. empresa e responsáveis técnicos.
ra

1.2. Administração Da Obra

Tipo ; Engenheiro Civil, Mestre De Obras.

Apiscaçáo

A. MSo de obra mjcessária para Adrrinístra^o da obra. formada ps (os tadonános acima citados para
administração, controle e segurança da obra

Características Técnicas / Bspedíímção:

A, A contratada c everá manter íundonários {ençanh«ro e encarrejadcs de obras) residentes, com o
cargo comprovado na carteira profissional e que faça parte do quacra üa funciodârios da CONTRATA
DA, durante todo o período da obra,

S  Copia da cartena de trabalho, comprovando a função, deverá ii,r entregue â TiSCALiZAÇÂO nurrj
prazo máximo de

■:4

S (cinco) dias após a assinatura do contrata.

C. A F!SCAU2AÇte poderá solicitar o aíastaroanio ou substítuiçár do fiirwíonáric, caso julgue neces-
sério.

D. Gsso a 8usèr5c.ia do funcipftário durante visita da FíSCAXiZAÇÃ D nào seja juigada procedeme, ha
verá gipsa do vsio) íorrespondenté ao dia na fatura.

i:

E. Caso haja afeslamenfo justificável do fonelonário dèrias, licença ■'nédíca, etc.) a Gomratáda deverá
providenciar substituto durante o período,

r. Ó engonnsMro nunponsãvel deverá estar presente setnpre que a FISCALIZAÇÃO solicitar
i
tf  '

● i

>.1,.  I t.

\
O

s
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Observações. \ ~

A. Nfo sará lastifcatívá cfe atíííivo finafíceiro  a prorrogação do prajo da úbm em virtude di> descumpíi
rrsnta do cronc®ra^ta da obra.

Tído: Demais Ftmconáríos Administrativos e Técnicos

RUI LICA

'f.

%

ApiícâÇào;

A. tòo de òbta niicessèria para Administração da obra, além dú eit jenheirb e mestre <te obras supraçi
tados, tticiíii també ■ i visites pontuais de engenheiros espedalistas pí i a determinadas espeoifícidades.

'■K

Caractsrísiicas Tátr.icas / Espiecificãçáo;

A. O cwpo adfiiir ístrativo será formado por equipe a ser aimanstoi lada peia CONTRATADA, podendo
possuir almoxarifes, apontadores, estagiários, vigilartíes e todo aquet'’! profissional que julgar necessário.

B, Todos os funcionários da equipe deverão fazer paite do corpo fu.tsionaí da CONTRATADA, compro
vado por carteira d. i trabalho.

C; A ÇONTRATAiíA deverá prever visitas peiiòí-iiras de profissionai . fécnioJs gabaritados e aspeciaíis-
ías nas diversas ár tas das obras (estrunira, áiétríca, lógica,, etc.) de 5 orma a dirimir dúvidas de execução
bem como gatentir a qualidatô da execução dos serviços.

D, A CONTRA,TARTE ou a FÍSCAU2AÇÂO também poderâc sciiciUc tais Visitas, sempre que julgarem
necessárias.

■ .1;

■f'
iObservações; ●T

Equipamentos e Pirramentaria
■*-

■  ;V:Tipo: Uniforme

it^licaçâo;

A. Todos os toai.itáfiós deverão utilizar uniforme cí-tiaostc por saiçs comprida, camisa com ideritifica-
çâo da CONTRATA.OA e calçado adequado.

u
Características Tec ticas / Ê^ecificaçâo: O;

A.. Tais peças devirfâo ser sempre repostas de fcnria que sejam .Tiat fidas suas caracíeristioas de segu
rança. de proteção 3 estética

Observações:

A. Nãchá

Equipamentos do Proteção tndividu&i

Apiíc.açâç». J :

\\ 7

i*
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